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Cachoeiro de Itapemirim, 08 de maio de 2019.

OF/GAP/NO 197/2019

Exmo. Sr.

ALEXON SOARES CIPRIANO

Presidente da Câmara Municipal
Nesta

DOCUMENTO:

PROTOCOLO GEMI: ^
NÚMERO PRÓPRIO: g^
DATA PROTOCOLO: q glnS'l<^Q

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando, em anexo. Projeto de Lei n° para
apreciação dessa Douta Câmara Municipal.

Atenciosamente,

VICTOR D^ILVA COELHO
Prefeito /Mimicipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Tel.: 28 3155-5351
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MENSAGEM

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei n° 027/2019, que ora submetemos a apreciação desta Casa de
Leis, tem como objetivo que seja o IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro
de Itapemirim, autorizado a proceder a alienação dos imóveis de sua
propriedade.

Estes imóveis foram repassados ao IPACI como parte do pagamento do aporte
obrigatório no decorrer dos anos, por Administrações anteriores, prática esta
que, mesmo que legal, na visão da Administração atual, apenas prejudica ao
Instituto de Previdência que necessita sair de sua expertise, tendo em vista que
precisa administrar imóveis, e também aos servidores que necessitam dos
recursos para recebimento de seus benefícios,

Esta Administração cumpriu suas obrigações junto ao Instituto, em dinheiro, da
mesma forma que a Câmara de Vereadores, em respeito aos servidores, e por
entender que o corpo técnico do IPACI possui conhecimento e qualificação mais
do que adequados para investir esses recursos de forma que os servidores
possam ter a certeza do pagamento de seus benefícios.

Além disso, foi retirada da legislação, por essa Casa, a possibilidade de que
sejam repassados imóveis ao Instituto, outro ponto fundamental, dentro da visão
de respeito e preocupação com nossos servidores.

O artigo 11 da Lei n° 6910/2013 determina que a Administração do IPACI tenha
autorização específica para alienar esses móveis, tendo o Conselho
Previdenciário, e este Prefeito, já autorizado, e, dessa forma, em cumprimento a
Lei, obrigatória se faz a autorização desta Casa, o que, se requer através do
presente Projeto de Lei que espera, após a análise de todos os vereadores, que
seja aprovado e remetido para sanção, tendo em vista que as referidas
alterações buscam tão somente garantir a segurança do futuro dos nossos
servidores.

Atenciosamen

VICTOR

Prefeit

/SILVA COELHO
nicipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Te!.: 28 3155-5351 /

www.cachoe i ro.es . gov.br
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PROJETO DE LEI N° 0^12^19

nn^■l^)ME^^TO•■ O,
PPOTQCOLQ GERAI'- ^ ̂
nümero próprio
data protocolo

AUTORIZA O IPACI - INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM - ES, NA FORMA DO
ARTIGO 11 DA LEI 6910/2013, A
ALIENAR BENS IMÓVEIS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo,
APROVA e o Prefeito SANCIONA e
PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro de
Itapemirim - ES autorizado a alienar, cumpridas as disposições da Lei Federal
no. 8.666/93, os imóveis a seguir descritos:

I - Uma área de terreno urbana, em terra nua, localizada à Rodovia
Mauro Miranda Madureira (Valão), nesta cidade, medindo 41.230,00m2,
divisando em sua maior extensão com a CEASA/SUL na lateral esquerda.
Matrícula 42.592 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

II - Uma área de terreno urbana, dotada de galpões, prédios e
benfeitorias, localizada à Rodovia Mauro Miranda Madureira (Valão), nesta
cidade, medindo 37.683,00 m^, área que divisa ao fundo com o imóvel citado no
item I, Matrícula 12762 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

III - Um lote de terreno com toda a área construída, distribuída em 07
(sete) pavimentes, medindo 944,00 m^, dotado de infraestrutura, identificado
como o antigo prédio do SESC, localizado à Rua Brahin Seder, centro, desta
cidade. Matrícula 19120 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

IV - Dois (02) lotes de terrenos contíguos em terra nua , um medindo
322,75 m^ e outro 514,75 m^, ambos localizados no Centro, sendo um divisando
com o antigo prédio do antigo SESC, contíguo na sua extensão. Matrícula 38.104
e 38.141 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

V - Uma área de terreno em terra nua, localizada na Rodovia
Safra/Cachoeiro, Vista Alegre, medindo 166.666,00m2, divisando com Rio
Itapemirim e a Rod. Safra/Cachoeiro em toda sua extensão. Matrícula 8352 do
Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

VI - Uma área de terreno em terra nua, medindo 2.527,45m2, localizado
na Rua Paulo Babisk, localidade de Sambra, Distrito de Soturno, Matrícula 31926
do Registro de Imóveis de Cachoeiro de.Itapemirim ^

'  .íÍPROVADO
UNANIMI

lEEZin
Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro | (J'^1
Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037^ ^ —
Tei.: 28 3155-5351 ; „ . , , ,! Presidente;

£

NÇÂO

é /a
ã

^narooí®

www. cachoei ro.es . gov.br
PREFEITURA DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM



^ 5

VII - Um lote de terreno, não edificado, medindo 274,SSm^, localizado à
Rua B. Marins, Morro Marins, Centro, confrontando com a Rua Brahin Seder,
Matrícüia 9280 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.;

VIII - Um imóvel composto de uma sala comercial e fração ideai de
terreno, medindo 43,523 m^, localizado no Edifício Itapuã, Bairro
Guandu/Centro, Matrícula 13116 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de
Itapemirim.

Art. 2° O produto da alienação dos imóveis de que trata esta Lei será
destinado exclusivamente ao Fundo Previdenciário gerido pelo IPACI.

Art. 3° A alienação será procedida através de iicitação na modaiidade
iegaimente prevista, e desde que o vaior mínimo para aiienação, à época da
licitação, seja apurado mediante avaliação elaborada por profissional de
engenharia ou arquitetura, pessoa física ou jurídica, com habilitação para tanto ,
levando-se em conta as condições de mercado vigentes na ocasião e mediante
laudo fundamentado que tenha sido elaborado em até um ano antes da
alienação, na forma determinada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo, para fins de avaliação de imóveis pertencentes ao RPPS.

Art. 4° As demais condições para a alienação serão estabelecidas peio
IPACI no respectivo edital.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim/ES^J3S de maio de 2019.

SILVA COELHOVICTOR

Pr o Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Te!.: 28 3155-5351

www.cachoei ro.es.gov.br
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MENSAGEM

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei n° 027/2019, que ora submetemos a apreciação desta Casa de
Leis, tem como objetivo que seja o IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro
de Itapemirim, autorizado a proceder a alienação dos imóveis de sua
propriedade.

Estes imóveis foram repassados ao IPACI como parte do pagamento do aporte
obrigatório no decorrer dos anos, por Administrações anteriores, prática esta
que, mesmo que legal, na visão da Administração atual, apenas prejudica ao
Instituto de Previdência que necessita sair de sua expertise, tendo em vista que
precisa administrar imóveis, e também aos servidores que necessitam dos
recursos para recebimento de seus benefícios,

Esta Administração cumpriu suas obrigações junto ao Instituto, em dinheiro, da
mesma forma que a Câmara de Vereadores, em respeito aos servidores, e por
entender que o corpo técnico do IPACI possui conhecimento e qualificação mais
do que adequados para investir esses recursos de forma que os servidores
possam ter a certeza do pagamento de seus benefícios.

Além disso, foi retirada da legislação, por essa Casa, a possibilidade de que
sejam repassados imóveis ao Instituto, outro ponto fundamental, dentro da visão
de respeito e preocupação com nossos servidores.

O artigo 11 da Lei n° 6910/2013 determina que a Administração do IPACI tenha
autorização específica para alienar esses móveis, tendo o Conselho
Previdenciário, e este Prefeito, já autorizado, e, dessa forma, em cumprimento a
Lei, obrigatória se faz a autorização desta Casa, o que, se requer através do
presente Projeto de Lei que espera, após a análise de todos os vereadores, que
seja aprovado e remetido para sanção, tendo em vista que as referidas
alterações buscam tão somente garantir a segurança do futuro dos nossos
servidores.

Atenciosamente,

VICTOR D

Prefeito

LVA

icipal
COELHO

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro
Cachoeiro de itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postai 037

Tel.: 28 3155-5351 /

www.cachoei ro.es.gov.br
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PROJETO DE LEI N°MZZ2019

DOCUMENTO:

PROTOCOLO G-EML:

NÜMERO PRÓPRIO:

DATA PROTOCOLO: o3 Io f^lOíMq

AUTORIZA O IPACI -- INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM - ES, NA FORMA DO
ARTIGO 11 DA LEI 6910/2013, A
ALIENAR BENS IMÓVEIS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo,
APROVA e o Prefeito SANCIONA e

PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro de

Itapemirim - ES autorizado a alienar, cumpridas as disposições da Lei Federal
no. 8.666/93, os imóveis a seguir descritos:

I - Uma área de terreno urbana, em terra nua, localizada à Rodovia
Mauro Miranda Madureira (Vaião), nesta cidade, medindo 41.230,00m2,
divisando em sua maior extensão com a CEASA/SUL na lateral esquerda.
Matrícula 42.592 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

II - Uma área de terreno urbana, dotada de galpões, prédios e
benfeitorias, localizada à Rodovia Mauro Miranda Madureira (Valão), nesta
cidade, medindo 37.683,00 m^, área que divisa ao fundo com o imóvel citado no
item I, Matrícula 12762 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

III - Um lote de terreno com toda a área construída, distribuída em 07
(sete) pavimentes, medindo 944,00 m^, dotado de infra estrutura, identificado
como o antigo prédio do SESC, localizado à Rua Brahin Seder, centro, desta
cidade, Matrícula 19120 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

IV - Dois (02) lotes de terrenos contíguos em terra nua , um medindo
322,75 m^ e outro 514,75 m^, ambos localizados no Centro, sendo um divisando
com o antigo prédio do antigo SESC, contíguo na sua extensão. Matrícula 38.104
e 38.141 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

V - Uma área de terreno em terra nua, localizada na Rodovia
Safra/Cachoeiro, Vista Alegre, medindo 166.666,00m2, divisando com Rio
Itapemirim e a Rod. Safra/Cachoeiro em toda sua extensão. Matrícula 8352 do
Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

VI - Uma área de terreno em terra nua, medindo 2.527,45m2, localizado
na Rua Paulo Babisk, localidade de Sambra, Distrito de Soturno, Matrícula 31926
do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro i
Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037 ■

Tei.: 28 3155-5351
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VII - Um lote de terreno, não edificado, medindo 274,SSm^, localizado à
Rua B. Marins, Morro Marins, Centro, confrontando com a Rua Brahin Seder,
Matrícula 9280 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.;

VIII - Um imóvel composto de uma sala comercial e fração ideal de
terreno, medindo 43,523 m^, localizado no Edifício Itapuã, Bairro
Guandu/Centro, Matrícula 13116 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de
Itapemirim.

Art. 2° O produto da alienação dos imóveis de que trata esta Lei será
destinado exclusivamente ao Fundo Previdenciário gerido pelo IPACI.

Art. 3° A alienação será procedida através de licitação na modalidade
legalmente prevista, e desde que o valor mínimo para alienação, à época da
licitação, seja apurado mediante avaliação elaborada por profissional de
engenharia ou arquitetura, pessoa física ou jurídica, com habilitação para tanto ,
levando-se em conta as condições de mercado vigentes na ocasião e mediante
laudo fundamentado que tenha sido elaborado em até um ano antes da
alienação, na forma determinada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo, para fins de avaliação de imóveis pertencentes ao RPPS.

Art. 4° As demais condições para a alienação serão estabelecidas pelo
IPACI no respectivo edital.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, Qjâ-de maio de 2019

VICTOR

Pref

D LVA COELHO

unicípal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Te!.: 28 3155-5351

www.cachoei ro.es.gov. br
PREFEITURA DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

O

PARECER ÃO PROJETO DE LEI N." 65/2019

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

A MESA DIRETORA

Patrimônio Municipal. Alienação de

imóveis. Considerações gerais.

Senhor Presidente,

1. O presente projeto, de autoria do Poder Executivo Municipal "Autoriza o

IPA Cl - Instituto de Previdência de Cachoeira de Itapemirim — ES, na forma do art. 11

da Lei 6910/2013, a alienar bens imóveis".

Sob o aspecto formal, a alienação de imóvel público, assim como qualquer

outro ato administrativo, deve ser motivada pelo interesse público, observando-se os

requisitos legais estabelecidos no Código Civil e na Lei de Licitações e Contratos, n°

8.666/93.

O imóvel público pode ser de três categorias, de uso comum do povo, de

uso especial (afetado ao uso da Administração) ou dominical, único que pode ser alienado

(Código Civil, art.s 99, 100 e 101). Assim, primeiramente, se os bens que se pretende

alienar não forem dominicais, devem ser antes desafetados, por meio de lei, como

prevê o mencionado artigo 100 do Código Civil. Infere-se da análise das matrículas que

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SAIMTO
40

os imóveis são de propriedade do município. No entanto, não temos dados suficientes

para afirmar se tais bens estão afetados ou não .

As alienações de bens imóveis do Município, em qualquer de suas

modalidades, dependem de autorização legislativa, devendo o Projeto de Lei, de

iniciativa do Executivo, discriminar os bens, expor as razões de sua transferência, a forma

jurídica como se dará a transferência do bem e a avaliação prévia, tudo em conformidade

com o artigo 17 da Lei de Licitações:

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública,

justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às

seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa

para órgãos da administração direta e entidades autárquicas

e  fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades

paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na

modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes

casos:

Não podemos deixar de registrar que o art. 3° da propositura em tela

estabelece que o valor mínimo a ser pago pelos bens será apurado posteriormente por

profissional habilitado (engenharia ou arquietura, pessoa física ou jurídica), em flagrante

desrespeito à exigência de avaliação prévia do imóvel contida no caput do art. 17 da Lei

no 8.666/93. Em assim sendo, alertamos que uma vez que a propositura não esteja

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5822 - FAX; (28) 3521-5753 - e-maii: cmci@cmci.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

instruída com a avaliação dos imóveis, não se revela factível a sua aprovação.

Cabe ressaltar que, além da Lei de Licitações, o Código Civil Brasileiro de

2002 é o diploma legal a balizar o entendimento sobre a alienação de bens públicos (art.

101), e a Lei Orgâniea, bem como, a Lei Municipal de 1992, embora em vigor - e por

isso, assumindo os requisitos de validade, existência e eficácia - encontram-se muito

defasadas no trato do assunto.

Chamamos a atenção para a ausência no projeto da autorização para

alienação pelo Conselho de Previdência do IPACI. É documento importante que deve

acompanhar o projeto, nos termos da Lei 6.910/2013:

Art, 11A aquisição, alienação, oneração ou construção de bens imóveis do

IPACI, deverá ser precedida de autorização do Executivo, do Legislativo

Municipal e do Conselho de Previdência do IPACI.

Salientamos que não há documentação hábil a ser examinada no projeto.

Estão ausentes plantas, croquis dos terrenos, e eserituras ou registros que possam ser

objeto de averiguação técnica. Da mesma forma, não há comprovação de que os imóveis

estejam desafetados.

No aspecto exclusivamente formal, por ausência de avaliação prévia e

comprovação da autorização pelo Conselho de Previdência do IPACI, opinamos pelo

envio do projeto à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise e

solicitações cabíveis ao Poder Executivo, sob pena de mácula formal. Se prestadas as

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmGi@cmGÍ.es.gov.br



bÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

^âà
informações solicitadas, pelo encaminhamento regular, se não, pela devolução.

Outras informações, como mencionadas, podem ser requeridas pelas

Comissões Permanentes ou Membros do Parlamento.

É o parecer para decisão de V. Ex^^s.

Caehoeiro de Itapemirim-ES, 16 de maio de 2019.

Pt/gmc/pe.

m Costaouli

or

OAB ES 6339

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Caehoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRII

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF/PLG N». n DATA; á-: 0-ilcioiQ

Ã PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DÉ CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Senhor Vereador,

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso Xii e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimen
interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa oara parecer a(s) seguinte(s) matéria(s):

P. LE! m. VETO A PL N8. P. RESOL N2. P. DEC. LEG. NS. PRAZO VENC. PROi.

65

6-3

RECURSO NS. EMENDAS A LOM NS. PAR. TRIB. DE CONTAS NS. PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXON SOARES CiPRIANO

Presidente

Çj) Píú)i JiAon lt/b5/ÍM
u-

® Segue(m) em anexo cópia(s) da{s) matéria(s) mencionada(s).
® Observação:

® ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4S DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERN
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL,
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO I
TRÊS DIAS".

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de itapemirim - Espírito
Santo

PÂBX: (28) 3õ2ê-SB22 - FAX: (28) B521-57S3



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIAjL

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO a

OFÍCIO CCJR N° 01472019

Exm°- Sr.

Victor da Silva Coelho

Prefeito de Cachoeiro de Itapemirim

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de Maio de 2019.

TIPO PROC.s 1

DATA DA ENTRADA i 21/05/2019
PROCESSO: IBÍM 2019
PROTOCOLO : 1395980

ASSUNTO : DIVERSOS

iOFICÍO CCDR K=014/2019

IPROJETO DE LEI N=65/20Í9
1

NQNE í CANARA HÜKICIPAL CACHOEIRO DE ITAPEHIRIH
CJ.P=D ; 31.723.2È5/0001-41
COD.REQUER.: ii-5

Sr(s) REQUERENTE, CONSULTE A POSIÇÃO ATUAL DO SEU PROCESSO
MG SITE: NMN.CACH0EIR0.E3.S0V.BR

O Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no uso de suas
atribuições regimentais, vem, perante Vossa Excelência, requerer informações adicionais para
instruir o Projeto de Lei N° 65/2019, que "Autoriza o IPACi - Instituto de Previdência de Cachoeiro
de Itapemirim - ES, na forma do artigo 11 da Lei 6910/2013, a alienar bens imóveis".

Assim, solicita que forneçam as seguintes informações para que seja dado
prosseguimento à apreciação da respectiva matéria, conforme parecer da Procuradoria Legislativa
(cópia anexa);

a) Autorização do Conselho de Previdência do IPACI para alienação;

b) Plantas, croquis dos terrenos e escrituras e/ou registros que possam ser objeto de
averiguação técnica;

c) Comprovação de que os imóveis estejam desafetados.

Certo de sua atenção e habitual apoio, aguardamos o seu pronunciamento e
externamos nossas cordiais saudações.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - site: https://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br



Cachoeiro de Itapemihm, 23 de maio de 2019.

OF/GAP/NO 11^12019

Ao Ilustríssimo Vereador Senhor

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

M.D. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim
Nesta

r\

':y3 ■j

1
Senhor Vereador,

Em atenção ao Ofício/CCJR/N° 014/2019, datado de 21/05/2019, protocolado

nesta PMCI sob o processo de n° 18151/2019, que solicita informações

complementares sobre o Projeto de Lei n° 65/2019, que "Autoriza o IPACI -

Instituto de Previdência de Cachoeiro de Itapemirim - ES, na forma do artigo

11 da Lei n" 6910/2013, a alienar bens imóveis", sirvo do presente para

encaminhar em anexo, cópias dos documentos em atendimento às alíneas "a",

"b" e "c" do referido ofício, todos, extraídos dos autos do processo supracitado.

t

No ensejo, esperando contar com a Vossa prestimosa atenção, renovamos

nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

VICTOR

PrefeltOi

êiLVA COELHO
nicipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037
Tel.; 28 3155-5351

www.cachoe i ro.es.gov.br
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PREFEITURA DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
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Instituto de Previdência do

Município de Cachoeiro de Itapemirim

Fls: 07

IPACI

Ass:

Processo; 01-18151/2019

Protocolo: 1395980

Wi-C

A SEMGOV/SRÍ/GAI

Em atendimento o soiicitação do Exmo. Seníior Vereador Presidente da

Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara de Cachioeiro de

Itapemirim Alexandre Bastos, encominíiamos em anexo o documentação que

comprova a autorização do Conselhio de Previdência para alienação dos

imóveis e a documentação de cada um dos imóveis a ser alienado.

Cumpre esclarecer, porém, dois pontos que se destacam do parecer do

Eminente Procurador do Câmara de Vereadores, com o objetivo de

proporcionar maior entendimento da situação.

Inicialmente, no que se refere a avaliação dos imóveis, por força de

determinação legal, em especial o inciso VII, do artigo 6° da Lei 9717/98 TODOS

os imóveis de propriedade do FUndo Previdenciório, geridos pelo IPACI, são

avaliados anualmente, o que demonstramos com a tabelo de variação dessas

avaliações em anexo.

O segundo ponto a esclarecer é que os referidos imóveis não são de

propriedade do Município, mas sim do Instituto de Previdência, não estando,

dessa forma, afetados e podendo ser alienados livremente.

Acreditamos que a documentação ora acostada elucida as dúvidas

levantadas para prosseguimento regular do feito.

No oportunidade anexamos também cópia do Processo Administrativo 46-

2174/2019, que deu origem ao Projeto de Lei ora analisado pela Câmara de

Vereadores, aonde temos também cópia dos resumos dos laudos de

avaliação de todos os imóveis que se deseja alienar, e demais esclarecimentos

e poreceres jurídicos.

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP: 29300-042 [ Tei.: (28) 3155-5364 | ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br j ipaci.es.gov.br



Instituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirim

Fls; 08

IPACI

Ass:

\  /

Colocando-nos a disposição poro eventuais esclarecimentos, cumprimentamos^

aos Vereadores, e requeremos o prosseguimento regular do teito com a

aprovação do projeto de Lei.

Com nossos cumprimentos.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 22 de maio de 2019.

Cleuzel Miranda Smarzaro Moreira

Presidente Executiva

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP: 29300-042 | Tel.: (28) 3155-5364 | ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.br



1  M I
i k Jf m m

Conselho de Previdência- IPACI
Ata n° 01-2019

FIs: O3

Ass:

IPÁÇIInstituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirim

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO PREVIDENCIÁRIO

Aos sete dias do mês de fevereiro de dois mil e dezenove reuniu-se o Conselho
de Previdência do Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de
Itapemirim, com início da reunião ordinária às 8 h. A reunião foi iniciada pela
secretária do Conselho Luciane de O. Pope Mion, logo após o Presidente deu
continuidade. Em seguida, a palavra foi passada para a Presidente Executiva
do Instituto que relatou que a SEMAD — Secretaria Municipal de Administração,
assinou o contrato de locação do prédio "Hélio Carlos Manhães no valor de R$
22.114,28 (vinte e dois mil, cento e quatorze reais e vinte e oito centavos)
mensais a partir de janeiro de 2019, disse ainda que as contribuições
previdenciárias repassadas pela PMCI, CMCI e AGERSA Já estão atualizadas
com a alíquota patronal de 15,9% desce dezembro de 2018. Apos, relatou
também que com a nova Lei n° 7644/2018, que alterou a Lei 6910/2013, com
as alterações do Plano de Custeio o aporte obrigatório sera^ repassado
mensalmente e exclusivamente em dinheiro até o final de cada mês, informou
que a PMCI, CMCI já repassaram os aportes de janeiro de 2019. Em seguida,
relatou que considerando que é obrigação da Unidade Gestora de aplicar os
valores do Fundo Previdenciário de forma a garantir e preservar o pagarnento
dos benefícios previdenciários dos servidores inativos do município, e devido à
cobrança dos órgãos de controle para que sejam tomadas providências no que
se refere a rentabilidade dos imóveis, o Instituto encaminhou para o Conselho
dois processos sobre a maieria, o phmeiio de ir 4G-2172/2019, para analiso o
parecer em relação a locação do imóvel: dois lotes de terrenos em terra nua,
ambos localizados no Centro, sendo um divisando com o prédio Hélio Carlos
Manhães", para que o Instituto possa providenciar um chamamento público
para concessão de uso da referida área, mediante pagamênto mensal de
outorga. Além disso, encaminhou o processo n° 46-2174/2019, no qual se
requer autorização expressa do Conselho para que possa alienar os imóveis
que foram repassados pelo Município como aporte e hoje fazem parte do
Fundo Previdenciário. A Presidente do Instituto esclareceu a importância de
alienar os imóveis para que, uma vez sendo transformados em ativos
financeiros, a equipe responsável pela gestão de investimentos possa trabalhar
melhor com esses recursos, visando sua rentabilidade. Com isso, a Presidente
do Instituto solicita para o pleno do Conselho Autorização para concessão de
uso do imóvel localizado na Rua Lauro Viana, e Autorização para alienação
dos imóveis de propriedade do Instituto, com valores sendo revertidos ao
Fundo Previdenciário, na forma do artigo 11 da Lei 6910/2013. Esclareceu
ainda que no caso da venda dos imóveis, após a autorização do Conselho de
Previdência, caso deferida, solicitará na forma da Lei autorização do Executivo
Municipal e que este encaminhe Projeto de Lei para Câmara dos Vereadores
para que estes também autorizem. Após, a Presidente disse ainda haverá
alteração na Política de Investimentos no que se refere ao enquadramento dos
Investimentos conforme mudança na legislação que rege o assunto. Após a
exposição o Presidente do Conselho colocou os assuntos em votação, sendo
aprovados por unanimidade, tendo sido conferida autorização expressa
pelo Conselho de Previdência para que o Instituto proceda a concessão

Ri.ici Rui Bsrbosa, 16, 4-01/402, £d. Sant3 Cacilia, Centro - Cachosiro dG ItapGniirím ES
CEP: 29300-042 | Tel.: 31 55-5364 [ lpad@cachoeíro.es.gov.br
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Conselho de Previdêr
Ata n° 01-2019

Instituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirim

de uso do imóvel localizado na Rua Lauro Viá^a. nos termos do processo
administrativo referente a matéria e aue Wovidencie o pedido de
autorização ao Executivo Municipsl 6 3 Cã rn3r3 ds VGr68dor0S—pãrã

Ass;

fb^PACl

IPAC

alienação dos imóveis de propriedade c
revertendo-se os valores que vierem a ser a
reunião será no dia 21 de fevereiro de 2019 às
tratar, encerra-se a presente sessão,.as-li h,

o  Fundo Previdencíário.
uferidos para ele. Próxima
08 h. Nada mais havendo a

'O Moreira
f IPACI

SmdáCleuzéi
Presid

arza

Executiva c

\

^ai
Presidépt

-erreira Rcídrigues
ponselhp de Previdência

0^^
Luciane d©-Oliveira Pope Mion

Secretária do Conselho de Previdência

Cláudia Prucoli Massini
Membro do Conselho de Previdência

Membro do Conselho de Previdência

PaüIõEüÓeRo^ibêiro do Nascimento
Membro do CondelhVde Previdência

Jair Va
Membro do Cons-i

Adriana

artins
de Previdência

!a Siív asia

Membro[i'cM'Conselho de Previdência
A

U^íávio Miranda Rodrigues
Membro do Conselho de Previdência

Rua Rui Barbosa, 16,401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP: 29300-042 ] Tel.: 31 55-5364 j ipacl@cachoeiro.es.gov.br
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Instituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirt

REAVALIAÇA0 2pi7

za/osrzoig ■ Pâg. 1 de 1

'REAVALIAÇAO 2018 V

;'dados DO IMÓVEL • . avauaçAo para.
•-'"•"'"AQUlStÇÃO • iíREAVALlAÇÃO PARAVENDA^ai AVALIAÇÃO PARÁALUC JEL -iREAVALIAÇÃO PARA^VENDAr^ AVAUAÇAO PARA ALUGUEL

;ano;!
■ DE '
AQUIS

R$m«
REAV

í t

«^."VALORDE-Íí.
REAVALIAÇÃO^
f;PARAVENDA'^Y

SAIXA-Em

decorrência
do Cenário
econômico.

GRAU

DE
FUNQ.

COMPARATIVO
DADOS DE

MERCADO

GRAU
DE''

PREC.

AVAUAÇÃO
PARA

ALUGUEL

GRAU

DE
FUND.

%DE .

VARIAÇÃO
•, POR

IMÓVEL .
(VENDA)

-RS 59.693.01

fRSm>'
REAV

VALOR DE V;-.

REAVAUAÇAO."
-PARA VENDA?'

GRAU

.DE-1;
FUND.

GRAU

DE

PREC

AVAUAÇÃO
,  PARA

ALUGUEL

GRAU

DE
FUND.

GRAU
DE

PREC IMÓVEL
(VENDAI

UNIÃO -VILAOÜMPICA 658512018

(LA
ROCCA)

RS 5.500.000.00
COMPARATIVO

DADOS DE

MERCADO
RS 1.063.722.00

COMPARATIVO

DADOS DE

MERCADO

COMPARATIVO

DADOS DE

MERCADO
RS 274378,20

COMPARATIVO

DADOS DE

MERCADO

TERRENO GAVIAGATALÃO
(AREA "C")

6S8512018

(LA
ROCCA)

RS4307.000.00
COMPARATIVO

DADOS DE

MERCADO
RS 2360.000,00

MÉTODO
COMPARADVO

DADOS DE

MERCADO;
CAPfTAÇÃO DE

RENDA

IMÓVEL SEMUIIBRK
AMBIENTAL (ÁREA "AT RS4SZ5336,Se

COMPARATIVO

DADOS DE

MERCADO
RS 1.068.745,45 RS 4.738306,51

VENDA

MÉTODO
EVOLUTIVO:
ALUGUEL

COMPARATIVO

DADOS DE
MERCADO

R$60.527,67 RS 213.669,93

658512018

(LA
ROCCA]

COMPARATIVO

DACKSSDE

MERCADO;
QUANTIRCAÇÃ
O DEGUSTO;
EVOLUTIVO

RS 33.70 0,00 RS 6300X00,00

MÉTODO
EVOLLfTIVO:
COMPARATIVO

DADOS DE
MERCADO;

CAPITAÇÃO DE
RetOA

RS 27.500,00 •RS 61.000,03

47-12S1-201S I

47-27305-2015/

47-40705-2014

656512018

(LA
ROCCA)

RS 1X53.000,00
COMPARATIVO

DADOS DE

MERCADO

COMPARATWO

DADOS DE

MERCADO

RS 1.914.434.46

BAIXA-Em

dcccrrênda
do Cenãrto

econOmico.

|H CRESOMENTO GERAL ■' 143.68941 I  : RS17.416XS3.77 RS25.024333.70 -"l

Página 1, CCMISSÃO GESTÃO DE ÓVEIS - PRIMBRA REAVALIAÇÃO - 2018
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CARTÓRIO SÃO VICENTE ,

REPÚBLICA FEDERATIVA DÓ BRASIL;

CACHOEIRO DE ITAFEMIRIM ESTADO DO

Jocimar Batista da Silva

Tabelião Oficial

ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO^ QUE ENTRE SI - FAZEIVlt M
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM A INSTITUTÓ DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - IPACI, NA FORMA ABAIXO:

LIVRO: CINCO AUXILIAR (5-A)

FIs

liPACí m
^WéFpM

Ass:

m1 * ^

KUlAt£
Noj!

CachoeiioSÃ

tlm/witap

■A>
m

ESPIR ANTO

iK4

FLS:71 a71v

SAIBAM quantos, esta Pública Escritura de Doação, yifem, que aos bnze (11) dias do mês,
de maio (05) do. ano.de dois mil e dezesseis (2016) neste Distrito de. SâpWiçente,-
Município de Cachoeiro de Itapemirim, EsÍ.adp;do Espíritò Santo, Rèpúblíca Fèdefátiva do
Brasil, perante mim, JOCIMAR BATISTA DA SILVA, Tabeli.ão Oificiai, compareceram
partes entre si justas, avindas e contratadas a saber,' de um lado como Outorgante':
Doador; MUNÍCIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM t-,ÇNPJ/N°W7jI65,588^
sediado no Palácio Bernardino Monteiro n Praça'Jerônímó. Monteiro, 32.- Centro, neste
ato representado pelo seu prefeito, muniçi.Dal óm pleno; exercício; de-seu mandato'o Sr",
Carlos Roberto Casteg|lone Dias, .brasileiro, casado, Técnico em Laboratório, portador do
CIC. n°. 710.507,017-04 e RG. n°. 366.911-ES,, residente e dqrnlçiiiado neste.rri,unicipio de
Cachoeiro de Itapemirim-ES, e de outro lado como Outorgado Danatárioi JNSTiTUTO; DÊ
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - IPACI, autarquia
municipal, inscrita no CNPJ/ES.02,548.293/0001-71, sediada na Rua Rui Barbosa, n°. 16,;
Centro, neste município, neste ato representada pelo seu presidente o SP": Geraldo Alves ;
Henrique, brasileiro, casado, servidor p.úbliçp municipal, portador dq CRF. n°. 015; 1^8 777-/ .
73 e C.l. n°. 943319-SPTC/ES, residente è dorniciliado neste município,'conformè;peçretp.íí
n°. 24.665, de 21 de Julho de 2014. E assim, pelo outorga.nte rhe foi ditp.que 0, legítimp ;
possuidor do imóvel urbano que assim se descreve a caracteriza: A SALA número hum
mil cento e um (1.101), dó Edifício "ITAPUÃ", com a area privativa de 43,523m2, mais
área comum de 10,28966m2, perfazendo o total de 53,81266, correspondendo no
terreno a fraçãp ideai de 0,008639, cede e transfere o direito de concessão de uso
sobre o espoco aéreo com 0,008639, dq terreno que mede dezenove metros (19,00m)
de frente para a Rua Cel. Francisco Braga^ dezenove metros e quatorze centímetros
(19,14m) de fundosy para a Praça da Avenida Beira Rio, trinta e quatro metros •
(34,00m) do lado esquerdo com Mauriliq Nacib ou sucessores e trinta e cinco metros
e cinqüenta centímetros (35,50m) do lado, direito com a passagem pública, situado

11
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VALIOD F.M TaDC3 □ TEI?RITI,IR,|0 NACíONAL, G3UALG(IUER ADULTERAÇAQ OU.EMENDA' INVALIDA ESTE.DOCUMENTO.



na Rua Cel, Francisco Braga n°s. 71/73/75, nesta cidade. Devidamente registrado sob^

n®. 13.116 de ordem, livro 2, fls. 01, do Cartório de Imóveis da 1® Zona de Cachoéiro de

Itapemirim-ES. Que o imóvel acima descrito se encontra ̂ completamente livre e

desembaraçado de todo e qualquer ônus judicial qu,: extrajudiciali; hipoteca: legal, ou

convencional, foro ou pensão. E assim como ele outorgante o possuem,' pela presente e

nos melhores termos de direito, doa ao outorgado, e assim obriga a fazer esta doação-,

sempre boa, firme e valiosa a todo o tempo. Os contratantes atribuem à presente doação o -

valor de R$ 96.541,67 (noventa e seis mil, quinhentos_e. quarenta e um reais e :

sessenta e sete centavos). Pela outorgãnte, por seuírepresentante. legal, - ainda foi dito-:

que o imóvel ora doado foi de conformidade com ò. Decreto n°i 25.834 de 29 de dezembro •

de 2015, a Titulo de Aporte Ánual Suplémentar, Previsto:da Lei Municipal n*". 6,910/2013 S j
da outra providências. Pelo outorgado foi dito que aceita esta escritura como aqui se ;

contém. Foram-me apresentados os seguintes documentosi GÜ/Ã DE TRÃNSI^/SSÃ^ DE ]

IMPOSTO n°. 2016011141, Imunidade do IJGD conforme Art.-. 5°;, inciso b, da-Lei 10.011,-

de 21/05/2013. CERTIDÃO DE ÔNÜS, REAL E AÇÃQ; RESSÒAL-REIPERSECUTÓRIAy
CCRI. n° 3.648/2016; expedida em 11/05/2016, Será emitida a DOI, conforme IN/SRF

473/2004. Certidão Negativa Estadual n°. 20l6214754;i èmitida'em 11/05/2016 e Certidão

Municipal n°. 250009, emitida em 11/04/2016, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - .

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa: dã União. n°:

6A69.1C27.B9FC.A7A8, emitida em, 24/02/2016. - Certidão^ Negativas :,de Débitos ::

Trabalhistas n°. 23506818/2016, emitida om 05/03/2016. Relatório Negativo de Consulta—'

de Indisponibilidade de Bens, HASH: 5e28 5c41 44ba 074e 9fc3 201A14fe f4e7 8f35 f259, ̂

emitido em 11/05/2016. Téstemunhas estão dispensadas de acordo: com; Art; 183 do

Código de Normas e Provimento 017/99 da Egrégia Corregedoria da Justiça deste Estado. :

E, por se acharem assim contratados, rhe pediram lhes fizesse a presente escritura;: que,

sendo lhes lida em voz alta aceitaram, outorgaram e assinam; Eu, JOCIMAR BATISTA DA

SILVA, Tabelião Oficial, que a digitéi, subscrevo, e ássino em público e raso. São Vicente, ■

11 (onze) de maio (05) de 2016 (dois mil e dezesseis): IVIUNÍCIPIO-DE. CACHOÉIRO DE:-

ITAPEMIRIM e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOÉIRO DE

ITAPEMIRIM-IPACI/////////////////////////////./////A/////

Cl ■
Em testemunho da verdade s
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JOCIMAR BATjSTA DA SILVA
TABELIÃO

Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo,

' Selo Digital de Fiscalização -

021824.YJN1G01.00009

Ernol.: ,R$2036,G4 Encargos: R$547,02 Total: R$2583,S6.;

Consulte autenticidade em www.ties.jus.br -
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/

Tabeliã em exercício: Jerusa Oliveira Ornelas

CERTIDÃO

<;í>
Cachpeiró^ í.

de . 5
itafémlTT^ES' C;
P^/r

Jerusa Oliveira Ornelas, tabeliã em exercício

do Cartório dó 1° Ofício de Notas, Município de
Cachoeiro de itapemirim, Estado do Espirito,

Santo, em nomeação na forma da Lei,

CERTIFICA, que atendendo ao pedido verbal

da parte interessada, e revendo o Livro de

Escritura de n° 024, nele às folhas 080 à 081,

consta o registro com o teor seguinte:

ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL RURAL que.
entre si fazem, na forma abaixo: SAIBAM quantos esta pública escritura de

compra e venda de imóvel rural virem que, aos TRINTA (30) dias do mês de

DEZEMBRO (12) de DOIS MIL E ONZE (2011), nesta Cidade e Comarca de

Cachoeiro de Itapemirim, Estado de Espírito Santo, República Federativa, do

Brasil, em Cartório, situado na Rua 25 de Março, 70, perante mim, Agenor

Conceição de Oliveira, tabelião que esta subscreve e assina, compareceram

partes, entre si justas, avindas e contratadas, A SABER: de um lado como

outorgante vendedor, MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITÀPEMIRÍM,
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n°

27.165.588/0001-90, com sede-administrativa estabelecida na Rua 25 de

Março, 28, Centro, Cachoeiro de Itapemirim-ES, representado pelo Chefe do

Poder Executivo Municipal, o Sr. Prefeito Carlos Roberto Casteglione Dias,

CI/RG n° 366.911-SSP7ES, brasileiro, casado, agente público, inscrito no

CPF/MF sob o n° 710.507.017-04, residente e domiciliado na Rua 25 de

Março, 70, Centro, Cachoeiro de Itapemirim-ES; e, de outro lado, como

outorgado comprador, IPACI — Instituto de Previdência e Assistência dos

Servidores do Município de Cachoeiro de itapemirim, autarquia municipal,

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.548.293/0001-71, còm sede na Rua Rui

Barbosa, 16, sala 401/402/602, Centro, nesta cidade, representado pelo

Presidente Executivo, o Sr. Geraldo Alves Henrique, CI/RG n° 943.319-

SPTC/ES, brasileiro, casado, servidor público municipal, inscrito no CPF/MF

sob o n° 015.198.777-73, residente e domiciliado na Rua Teotônio Souto

Rua 25 de Março, 74-C
Fon6(28) 3522-9896

Cachoeiro de Itapernirim
Estado do Espírito Santo
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Tabeliã em exercício; Jerusa Oliveira Orj^las /:s-^Cachoeira "'í'
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de

Machado, 57, Bairro Ibitiquara, nesta cidade, conforme Decreto Municipal n'

19.208/2009. Os presentes maiores, capazes, identificados e qualificados por
mim, Agenor Conceição de Oliveira, tabelião, à vista dos documentos exibidos

e já enumerados, do que dou fé. E pelo outorgante vendedor me foi dito o
seguinte: 1.) DO OBJETO: 1.1.) que é senhor e legítimo possuidor, a justo
título, e absolutamente livre e desembaraçado de quaisquer dívidas e ônus

reais, hipotecas, mesmo legais, exceto Servidão de passagem, em favor da
ESCELSA S/A, conforme registro n° 3625, livro 4-C, do imóvel rural,

que assim se descreve e caracteriza: uma área de terreno rural, situada no

lugar denominado "Gavião" ou "Valão", neste Município de Cachoeiro de
Itapemirim, medindo quarenta e um mil seíecentos e oito metros

quadrados (41.708,00m^), confrontando por seus diversos lados com a

Rua Projetada, Córrego Valão, Domingos Ambrósio, Maurílio Morgan e
com a área a desmembrar. 1.1) TÍTULO DE DOMÍNIO: área maior registrada
no Serviço Registrai 1° Ofício/1® Zona desta Comarca, sob o,número 37.583 de

ordem, livro 2; 1.2) CADASTROS FISCAIS; a) CCIR — área maior inscrita no

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA sob o n° 950 157
953 539-5, com a área total de 9,8914 ha, módulo fiscal 16,00, n° de módulos

fiscais 0,6182 e fração mínima de parcelamento de 2,0 ha; b) ITR: será

apresentado ao registrador de imóveis no ato do registro da presente escritura.

2.) DO PREÇO: QUE possuindo o imóvel acima descrito e caracterizado, está

justo e contratado com o outorgado, por bem desta escritura e na melhor forma

de direito, para lhe vender, como de fato vendido tem o imóvel já descrito e
caracterizado, pelo preço certo e ajustado de R$ 625,620,00 (seiscentos e

vinte e cinco mil seiscentos e vinte reais), que o vendedor declara ter recebido

anteriormente das mãos do comprador em moeda corrente desta

República. 2.1.) DA QUITAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE POR EVICÇÃO:
E assim pago e satisfeito, dá ao outorgado comprador, plena, geral e rasa

quitação, prometendo por si, seus sucessores ou herdeiros, fazerem esta

venda, sempre boa, firme e valiosa a todo tempo, como se obrigam a
responder pela evicção de direito, pondo o outorgado a par e a salvo de

quaisquer dúvidas futuras e transmitindo, desde já, ao outorgado comprador
toda posse, domínio, direito e ação na coisa vendida, por força desta escritura
e da cláusula "Constituti"..^2.2.) Transferência autorizada pela Lei Municipal n°

Itaggm^/ES , .

Rua 25 de Março, 74-C
Fone(28) 3522-9896

Cachoeiro de Itapemirim
Estado do EspíritoSanto.
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Tabeliã em exercício: Jerusa Oliveira Orneías

6435/2010, art. 3°, com o objetivo de atender ao disposto no §12 .do artigo i;
da Lei Municipal n° 5.724, de 1° de julho de 2005, com as alterações previstas^
e aprovas pela Lei 6435/2010. Pelo outorgado comprador me foi dito que, na
verdade acha-se contratado com o outorgante vendedor sobre a presente
compra, aceitando esta escritura tal como redigida e pelo preço nela
mencionado de R$ 625.620,00 (seiscentos e vinte e cinco mjl seiscentos e
vinte reais). De tudo dou fé. Em seguida foram-me apresentados os seguintes
documentos para transcrever: a) certidão negativa de ônus reais e de citação
real ou pessoal reipersecutória, expedida pelo Serviço Registrai - 1° Ofício/1^
Zona desta Comarca, sob o n° 6.941/2011, em 29 de dezembro de 2011; b)
certidão conjunta positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos
tributos federais e à dívida ativa da União, expedida em nome do outorgante
vendedor, sob o n° 7GD7.CB2E.0703.73FB, às 16:39:30h do dia 05/12/2011,
com validade até 02/06/2012; c) certidão positiva com efeitos de negativa de
débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida
em nome do outorgante vondodor, sob o n° 240442011-07001040, èrn
18/10/2011, com validade até 15/04/2012. Dispensadas as certidões negativas,
estadual e municipal, conforme o disposto no Decreto 93.240 de 09-09-1986,
artigo 1°, inciso III, § 2°, assumindo o adquirente sob as penas de
responsabilidades civil e criminal, todas as responsabilidades por débitos
oriundos de tributos, taxas e demais dívidas sobre o imóvel objeto da presente
transação. O vendedor declara, nos termos Decreto 93.240 de 09-09-1986,
artigo 1°, inciso IV, § 3°, sob pena de responsabilidade civil e penal, a
inexistência de outras ações reais e pessoais reipersecutórias relativas ao
imóvel ora alienado. A prova de recolhimento do ITBI - (IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS) -, será apresentado no ato do registro
da presente escritura. Será emitida a Declaração sobre Operação Imobiliária,
cf. IN/SRF/473 de 23/11/2004. E, por se acharem assim contratadas me
pediram lhes fizesse a presente escritura que, sendo lhes lida em voz.alta,
aceitam, outorgam e assinam. Dispensadas as testemunhas instrumentárias
conforme o disposto no artigo 277 do Provimento n° 038/2005 dO Código.de
Normas da Corregedoria Geral de Justiça deste Estado. ASSIM o disseram do
que dou fé, e me pediram este instrumento que, após lavrado e lido em voz
alta e clara, aceitaram e outorgam. Os documentos exibidos à lavratura

/<S>3 Cachoeira «í-

^  de f
Itapenjirim/ES

Rua 25 de Março, 74-C Cachoeiro de Itapemirim
Fone(28) 3522-9896 Estado do EspíritoSanto

C/o/Vjr,'
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Tabeliã em exercício: Jerusa Oliveira Orn

desta Escritura foram autuados sob o n° 080. Cachoeiro de Itapemirim, 30
de dezembro de 2011. Eu, Agenor Conceição de Oliveira (sinal público),,
tabelião, digitei, subscrevo e assino em público e ,raso do. que ddú fé. Ém
testemunho (sinal público) da verdade, (sinal público).(áss) CARLOS
ROBERTO CASTEGLIONE DIAS representando MUNICÍPIO í i DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM. GERALDO ALV^ liE
representando IPACI- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTENCIÁ POS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM. Poder
Judiciário do Estado do Espírito Santo Selo Digital de Fiscalização
150573.YGR1106.02109. Emolumentos: R$ 3-105,96. Encargps: R$ 492,97.
Total: R$ 3.598,93. Consulte autenticidade em www.tjes.jus.br NADA MÂIS
CONSTA. Era o que se continha em dito instrumento, do qual fiz extrair a
presente certidã<23;;;:^ue confere, com .. o original , em. sua . Integra.
Eu ROGÉRIO R|BEÍRO BRAIDO, Escreyenté. flz;digitar
a presente certidão à qual me reporto e dou fé. Çachoelro.de Itapemirlrri-ES,

ao.s vinto o urn dias do mês de dezembro do ano de dois rnil o dozoósoio

(21/12/2016) . Emolumentos: (Tab: 07, Item: IV, Letra A + Tab:. 03, Item: iX),
R$ 21,74 + (FUNEPJ - Lei Complementar 257/02 - ATO 677/02, R$ 2,18).+
(FARPEM - Lei 6.670 - ATO 678/02, R$ 0,00) + (FADESPES, R$ 1,08) + (ISS,
R$ 1,08) + (FUNEMP, R$ 1,08) + (FUNCAD, R$ 1,08) = R$ 28,24..

Em Test° ( ) verdade.

ROGÉRIO RIBEIRO BRAIDO - Escrevente

Poder Judiciário do Estado do Espirito Santo

Selo Digital de Fiscalização
150573.IIVIN1609.01020

Emolumentos: R$ 21,74 Encargos: R$ 6,50 Total: R$ 26,24-

Consulte autenticidade em www.tjes.Jus.br

m.

/P

Rua 25 de Março, 74-C
Fone(28) 3522-9896

Cachoeiro, dej. .Itapemirirn
Estado do ÉspíritoSantc
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. Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo

024588 LGYI60409312

Pn4ws>!ados^n° 113859án 1S/CW2Q17
Èmotumentos:, R$49,84 Taxas: ; R$23.24 Total: ■ R$73.0B:

:  ;

Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo

SeioDigital de Fiscalização

024588 LeY160409312

Pnjíocofadosabn'' 113359 em 12/04/2017

Emolumentos; R$3010,99' Taxas; R$930,S7 'Total: R$3341,£6

Consulte autenticidade em www.QesjusJkc

ALAEQOSA VT'/UWA<ÍARLOTO - ESCR. SUBSTITUTO

íj
;íla

;• ?



LIVRO H° 037

/''» rr

m.)
REPUBLICA FEDERATIVA fiO BI^SIL

Cartório do 1° Ofício de rNolj^A C
AssiTabeliã em exercício: Jerusa Olivewa Orgias í

FOLHAS N'028

ESCRITURA PÚBLICA DE ADITAMENTO
RE-RÀTIFICAÇÃO que fazem, entre si,
forma abaixo;

&

Jlap

5'nO

yO

 ̂^ji,Cachóeiro
r  de 5

enMn/ES-

^IO/vlB

SAIBAM quantos esta pública escritura de

aditamento e re-ratificação virem -que, aos dezesseis dias do mês de

dezembro do ano de dois mil e dezesseis (16/12/2016), nesta Cidade e
Comarca de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, República
Federativa do Brasil, em Cartório, situado na Rua 25 de Março, 70, perante
mim, Jerusa Oliveira Ornelas, tabeliã em exercício, que esta subscreve e

assina, do que dou fé, compareceram partes, entre si, justas, avindas e
contratadas, a saber: I) de um lado como outorgante RE-RATIFICANTE; O

MUNiCÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ/MF sob o númiero 27.165.588/0001-90, com sede-

ddi i iii iibtidtiva na Rua 25 de Março n" 2õ, bairro Centro, Cachoeiro, de

Itapemirim-ES, representado pelo chefe do Poder Executivo Municipal, o Sr:
Prefeito CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS, brasileiro, casado,

agente público, natural de Cachoeiro de Itapemirim-ES, nascido aos 20 de

julho de 1960, portador da Carteira de Identidade n° 366.911-8SP/ES e inscrito

no CPF/MF sob o n° 710.507.017-04, residente e domiciliado na Avenida

Pinheiro Júnior, 60, Apartamento 504, Edifício Giselda, bairro Ibiíiquara,

Cachoeiro de itapemirim-ES; II) e de outro lado como outorgada RE-

RÂTIFICADA: IPACI- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA; DOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, autarquia
municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o número 02.548.293/0001-71, com sede-

administrativa na Rua Rui Barbosa, 16, Sala 401/402/602, bairro Centro,

Cachoeiro de Itapemirim-ES, representada pelo Presidente Executivo, Sr,

GERALDO ALVES HENRIQUE, brasileiro, casado, servidor público municipal,
natural de lúna-ES, nascido aos 15 de maio de 1970, portador da Carteira de

Identidade n° 943.319-SPTC-ES e inscrito no CPF/MF sob o n°

015.198.777-73, residente e domiciliado na Rua Teotonio Souto Machado, 57,

bairro Ibitiquara, Cachoeiro de Itapemirim-ES. Os presentes maiores, capazes,

identificados e qualificados por mim, tabeliã, à vista dos documentps.exibido.s e

IIlki 2.5 de Março, 74-C
Fone(28) .3522-9896

Cachoeiro de Itapemirim: , , >; i-

J  .. Estado..do EspíntoSanto/ 1. -jj , ^■í'Avx-VA.iJ,-
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Tabeliã em exercício: Jerusa Oliveira Oriíelas Íí"
- 1

FOLHAS N° Q28-V
já enumerados, do que dou fé. E assim, pelos contratantes me foi dito que: 1)
em 30 de dezembro de 2011, lavrou-se-nestas notas, no livro 24-A, ás fis.
080/081, escritura pública de compra e venda do imóvel rural, cujas partes nela
se identificam, na forma como consta do instrumento público anexo; e tudo
como consta da referida escritura e cláusulas nela exaradas; 2) Que, por meio
da presente escritura de re-ratificação e aditamento, retificam e aditam aquela
escritura, que passa a viger com a seguinte redação: 2.1) DA RETIFICAÇÃO
DO OBJETO - A CLÁUSULA "1" daquela escritura passa a conter a
seguinte redação: que é senhor e legítimo possuidor, a justo título, e
absolutamente livre e desembaraçado de quaisquer dívidas e ônus reais,
hipotecas, mesmo legais, exceto Servidão de passagem, em favor da
ESCELSA S/A, conforme registro n° 3625, Livro 4-C, do imóvel urbano
que assim se descreve e caracteriza: uma área de terreno medindo de frente
sete metros e oitenta e nove centímetros (7,89m), confrontando com uma

Rua Projetada, de fundos uma linha com três (03) segmentos, tendo o
primeiro trinta e dois metros e noventa e dois centímetros (32,92m), o
beyuiidu setenta e oito metros e quarenta e sete centimeíros (78,47m) e o
teiceiro com cento e oitenta e seis metros e noventa e três centímetros

(186,93m), todos confrontando com Itfiaurílio Morgan, do lado direito uma
linha com doze (12) segmentos, tendo o primeiro trinta e seis metros e
oitenta e nove centímetros (36,89m), o segundo vinte e cinco metros e

trinta centímetros (25,30m) confrontando com o Córrego Valão, o terceiro
cento e onze metros e oitenta e sete centímetros (111,87m), o quarto
setenta metros e oitenta e nove centímetros (70,89m), o quinto cinqüenta
e nove metros e vinte e cinco centímetros (59,25m), o sexto cento e vinte
e seis metros e oitenta e nove centímetros (126,89m), o sétimo noventa e
seis metros e vinte e três centímetros (96,23m), o oitavo vinte e cinco
metros e setenta e um centímetros (25,71 m), o nono quatro metros e
setenta centímetros (4,70m), o décimo vinte e oito metros e setenta e

nove centímetros (28,79m), o décimo primeiro cinco metros e cinqüenta e
sete centímetros (5,57m), em curva, com raio de quinze metros e trinta
centímetros (15,30m) e o décimo segundo sete metros e cinqüenta e dois
centímetros (7.52m), confrontando com a Área à Desmembrar "B" e do
lado esquerdo uma linha com dezesseis (16) segmentos, tendo o primeiro
nove metros e sessenta e dois centímetros (9,62m), o segundo nove

Of

.  V

Rua 25 de Março, 74-C
Fone(28) 3^22^96 _

i_.

Cachoeiro de Ilapemirlm.
Estado do EspíritoSMto .
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Tabeliã em exercício: Jerusa Oliveira Ornelas

LIVRO N° 037 FOLHAS N° 029
metros e trinta e cinco centímetros (9,35m), o terceiro oito metros e i
cinqüenta e um centímetros (8,51m), o quarto doze metros e sessenta
três centímetros (12,63m), o quinto vinte metros e sessenta centímet,rpa/^^^^'^%\
(20,60m), o sexto dezesseis metros e setenta e cinco centímetro^ Cachoeira ^
(16,75m), o sétimo quinze metros e oitenta e nove centímetros (15,89m), úCÜêi^iEZES 7/
oitavo trinta e três metros e quarenta centímetros (33,40m), o nono sete^^%ío/v>9^^''
metros e sessenta e três centímetros (7j63m) e o décimo sete rrietros e
setenta centímetros (7,70m), todos confrontando com o Córrego Va[ão, o
décimo primeiro sete metros e quarenta e sete metros (7,47m), o décimo
segundo setenta e cinco metros e sessenta e oito centímetros (75,68m), o
décimo terceiro cento e um metros e vinte e sete centímetros (101,27rTi), o
décimo quarto trinta e nove metros e vinte centímetros (39,20m), o
décimo quinto quarenta e seis metros e oito centímetros (46,08m) e o
décimo sexto cento e trinta e três metros e quinze centímetros (133,15m),
todos confrontando com Domingos Ambrósio, totalizando quarenta e um
mil, duzentos e trinta metros quadrados (41.230,00m'), situada na Rua
Piujeídda, 11° 31 a 33 B, bairro Central Rarque, nesta cidade. A
SÜBCLÁSULA "1.1" passa a conter a seguinte redação: TÍTULO DE
DOlViÍNIO: devidamente registrado no 1" Serviço Registrai de Imóveis - 1^
Zona, desta Comarca, sob a matrícula n° 42.592, Livro 2; A SUBÇLÁUSULA
"1.2" passa a conter a seguinte redação: DADOS CADASTRAIS: imóvel

inscrito no Cadastro Imobiliário Tributário do Município de Cachoeiro de
Itapemirim-ES, sob o. n° 81777, localização n° 201.146.0100.000. 2.2) DO
ADITAMENTO; assim também, adita-se aquela escritura no tocante ao rol de

certidões por lei exigidas, para constar as seguintes certidões: a) certidão
negativa de débitos à Secretaria Municipal de Fazenda, incidente sobre o
imóvel descrito e caracterizado no item "2.1", expedida sob o n° 269349, às
12:33;lbh, do dia 14.11.2016, com validade até 13.01.2017, cuja autenticidade
pode ser aferida no endereço vvwv^/.csciioeiro.es.gov.br. b) certidão negativa
de ônus reais e de citação real ou pessoal reipersecutória, expedida pelo 1°
Serviço Registrai de imóveis - 1^ Zona, desta Comarca, sob o código de
controle n° 04259215122016, em 15.12.2016; Que, assim, aditada e retificada,

fica a mencionada escritura pública de compra e venda, ratificada em todas os
seus demais termos, da qual a presente fica fazendo parte integrante e
complementar, para que juntas produzam seus devidos e legais efeitos. Feita

;  Rua 25 de Março, 74-C | Caclioeirp de .Itapemirim ■
i  Fone(28) 3522-9896 j Estado do EspíritoScUito, • p
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LIVRO N° 037

REPÚBLICA FEDERATIVA
Cartório do V Oficio dé^òtas ̂

FIs:

DOIBRASIR

Tabeliã em excreíeio: Jerusa Oliveira Ornelas

FOLHAS N° 029-V

esta 0 lhes sendo lida, foi achada em tudo conforme, razão por que assinam.
Os documentos exibidos à lavratura desta Escritura foram autuados sob
c  1.417. Dispensadas as testemunhas instrumentárias, conforme lhe faculta

o artigo 626, parágrafo único, do Código de Normas da Gorregedoria Geral da
Justiça deste Estado. Assim o disseram, e me pediram que lhes lavrasse a
presente, que aceitam e assinam. Cachoeiro de Itapemirim, 16 de dezembro
de 2016. Eu, (ASS) Tabeliã em exercido, digitei, subscrevo e assino em
público e raso do que dou fé. Em Test" (sinal público) verdade, (ass) CARLOS
ROBERTO CÀSTEGLIONE DIAS representando O MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, GERALDO ALVES HENRIQUE
representando IPACI- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM. Jerusa

Oliveira Ornelas - Tabeliã em exercício. Eu (KAMILA

WJí:

DA SILVA BORGES - Escrevente), a fiz digitar, dou fé e assino em público e
em raso. Emolumentos do ato: (Tab: 07, Item: IV, Letra A + Tab: 03, Item: IX,

R$ 87,17) + (FUNEPJ - Lei Complementar 257/02 - ATO 677/02, R$ 8,72) +
(EARPEN - (Lei 0.070 - ATO 078/02), R-l 12,76) + (FADESPES, R$ 4,36) +
(188, R$4,36) + (FUNEMP, R$4,36) + (FUNCAD, R$ 4,36) ̂  R$ 126,09.

Q
Em Test° ( ) verdade.

i '

(WoJpo
KAMILA DA SILVA BORGES - Escrevente

Poder Judiciário do Estado dp Espirito Santo

Selo Digital de Fiscalização

150573.IMN1609.00516

Emolumentos: R$87,17 Encargos: R$38,92 Total: R$ ,126,09 / ip
Consulte autenticidade em www.tjes.jus.br i
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Rua 25 de Março, 74-C
Fone(28) 3522-9896

Cachoeiro de Itapemirim
Estado .do EspíritoSahto
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CARTORIO SAO VICENTE

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÀSIL

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM «siaw
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Jocimar Batista da Silva

Tabelião Oficiai

ESCRITURA PUBLICA DE DOAÇAO, QUE. ENTRt S): FAZEM: MUNICÍPIO? DE
CACHOEIRO DÉ ITAPEMIRIM A INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO
DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ÍPACl, NA FORMA ABAIXO:

LIVRO: CINCO AUX|L|AR (5-A)

SAIBAM quantos esta Pública. Escritura de Dação, virem que aos onze (11) dias

do mês de maio (05) do ano de dois mil e dezesseis (2016);^^riésté pjstrito de. São
Vicente, Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado dp Espírito ■ Santo,

República Federativa do Brasil, perante,, mim, JOGIMÁR: BAf ISTÁ DA :S!LVA,
Tabelião Oficial, compareceram partes entre; si justas, ayindas e. contratadas: a

saber, de um lado como Outorgante Dnadrlf' MUNÍCiPÍn DF 0AGHQEIRÒ' DE'

ITAPEMIRIM - CNPJ. N°. 27.165.588/0,001.-90) sédiado/nojiPalácíò-BernardinOi

Monteiro Praça Jerônimo Monteiro, 32.t-;Centro,;'nesíe:atô^^^^.'r^^^^^ pelo
seu prefeito municipal em. pleno exercício de seu rhandata d Sr?.^^

Casteglione Dias, brasileiro, casado, Técnicò em Laboratório;; portador do CIG; nA ,

710.507,017-04 e RG. n°, 3,66,911-ES, residente e donhiciliádo neste município de

Cachoeiro de Itapemirim-ES, e de outro lado comO: Outorgado. Donatário'=

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM - IPACI, autarquia, municipal, inscrita np CNPJ/ES 02.548,293/0001-

71, sediada na Rua Rui Barbosa, n°. 16, Centro, neste município, neste ato;-:

representada pelo seu presidente o Sr°. Geraldo Alves Henrique, brasileiro, .

casado, servidor público municipal, poríadpr do CPF; n°. 015.198.777-73 e C.l. n°:

943319-SPTC/ES, residente e domiciliado neste município; conforme. Decreto n°:

24.665, de 21 de julho de 2014. E assim, pelo dutorgante: me; fcii dito que'é ;

legítimo possuidor do imóvel urbano què assim, se descreve a: caracteriza: Uma: '

área de terreno medindo de frente uma lihha com três (03) segmentos, tendo

o primeiro trinta e oito metros e oitenta: e nove centímetros, (38,89m), o

segundo cinqüenta e oito metros e oitenta e cinco centímetros (58,85m), em i

tm
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IPA'Cí
Ass:

curva, com ralo de cento e quarenta e três metros (143,OOm) e o terceiro com

seis metros e oito centímetros (6,08m), todos confrontando com a Rodovia

Mauro Miranda Madureira, de fundos lima linha com dois (02) sêgifnentòs

tendo o primeiro cinqüenta è dois metros e quatro centímetros (52,04m) e o
segundo trinta e seis metros e oitenta e nove centímètros (36,89m),
confrontando com o Córrego Vaíão, do iado direito cento e oitenta e nove

metros e vinte e seis centímetros (189,26m), confrontando com Wlauríío
Morgan e lado esquerdo Cento e dezesseis metros e quarenta e cinco
centimetros {116,45m), confrontando com Ismael Morgan, totàiizando dOze
mil, setecentos e sessenta e dojs íTietròs qúad^ situada
na Rodovia Mauro Miranda Madureira, Bairro Coramara; Inscrição de

Localização 20i .037.1600.001 - FisçaL 8^ Devidarnente registrada sob o n°. -

37,583 de ordem, livro 2. fis. 01, do.Çartórb de imóveis da 1^ Zona de Cachoeíro

de Itapemirim-ES, Que o imóvel acima descrito se encontra completamente iivre e ■

desembaraçado de todo e qualquer ônus judicial ou. extrajudicial, hipoteca legal ou '
convencionai, foro ou pensão. .E assim como ele: outorgante o possuem, pela ;

presente e nos melhorés termps de direito, doa ao-outorgado, - e assim obriga a ■

fazer esta doação sempre boa, firme e valiosa a tódói o tempo; Os contratantes

atribuem à presente doação o valor de R$ r 3.456.391,13 (três milhões,
quatrocentos e cinqüenta e se|s mil,: trezentos e.: noventa e-um reais e treze

centavos). Pelo outorgante, por seu representante legal, '.v ainda; fòi :ditò^qué o
imóvel ora doado foi de cohfórmidadé com o Decreto n°,- 23.451- de 28; de ■

dezembro de 2012, a Título de Aporte Anual, .Previsto da Lei Municipal n°; :

6.435/2010 e da outra providências. Pelo outorgado foi ditó'qüe aceita esta

escritura como aqui se contém. Foram-me apresentadoS'.;:_oS': - seguintes^^

documentòs; GÍ//A DE TRA/VSAf/SS/IO DE IMPOSTO n° 2016011136,
Imunidade do ITGD conforme Art. 5° , inciso b, da Lei 10.011;; dê 21/05/2013. ;

CERTIDÃO DE ÔNUS REAL E AÇÃO PESSOAL REIPERSECUTÓRIA CCRL Ni : :

3.651/2016; expedida em 11/05/2016, Será emitida á DOI, conforméUN/SRF - ̂

473/2004. Certidão Nêgatiya' Estadual-n°; 2016214754. emitida: em';l1/05/2016 e-'-

Certidão Municipal n°. 250009, , emitida em 11/04/2016, Certidão Positivar com ■ '

Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da •

União n°. 6A69.1C27.B9FC.A7A8, emitida em 24/02/2016. Certidão. Negativas de ■

Débitos Trabalhistas n°. 23506818/2016, emitida em. 05/03/2016; Relatórlò'; ;

Negativo de Consulta de Indisponibilidade de Bens HASH. 5e28 5c41 44ba 074e

9fc3 201A 14fe f4e7 8f35 ,f259, émitido em 11/05/2016.: Testemunhas, estão ix.r

dispensadas de acordo com Art. 183 do Código de; Normas e Provimento 017/99 '

I  <
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da Egrégia Corregedorla da Justiça deste Estado. É, por se. acharem

contratados, me pediram lhes fizesse a presente escritura, que, sendo lhes lida

voz alta aceitaram, outorgaram e assinam. Eu, JOCIMAR BATISTÀ DA SIL

Tabelião Oficial, que a digitei, subscrevo e assino em público e raso.,São Vicente,

11 (onze) de maio (05) de 2016 (dois mil e dezessejs); MUNÍCIPIO; ÒE ;

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM e INSTITUTO DE PREVÍDÊNCÍA DO MÜNÍGÍPIÒ i
DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - IPAC^ ///////////// /V / / lllíl l

-iSm
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m
m
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No.'

S!

Em testemunho-

.X
da verdade

JOCIMAR BAJÍSTA DA SILVA

TABELIÃO

Poder Judiciário do Eslado do Espírito Santo-

Selo Digitai de Fiscalização

021824.YJN1G01.00012

Emo!.: R$4339,38 Encargos: R$1122,72 Total: R$5462,10 .

Consulte autenticidade em www.Ijes.[us.br
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CARTORIO SAO VICENTE

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÀSIL

CACHOEIRO DE ITAPEWIIRIWI ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Jocimar Batista dá Silva ; A

Tabelião Oficial

/  U-. A

33
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ESCRITURA PUBLICA DE DOAÇÃO, QUE ENTRE SI FAZEM: MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM A INSTITUTO DE PREVIDÊNCÍA DO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM ■ jPACI, NA FORMA ABAIXO: - r - - - -

LIVRO: CINCO AUXILIAR {5-A) FLS:73 a73v

SAÍBAM quantos esta Pública Èscriturá de Doação, yífem qqé áòs onze (11) dias do mês
de maio (05) do ano de dois mil e dezesseis (20T6) :rie;ste Distrito de São Vicénte,
Município de Cachoeiro de Itapèmirim, Estado do Èspírito Santo,'República Federativa do
Brasil, perante mim. JOCIMAR BATISTA. DAr SiLVA. Tabelião Oficial, compareceram
partes entre si justas, avindas e contratadas. a saber, de um lado cómo. Oütorgànte
Doador: MUNÍÇIPIO DE CACHpEIRO DE ITAPEMÍRIM - CN 2T165 588/0001-90; "
sediado no Palácio Bernárdino Montejrb"'.- Praça Jerônimo Monteiro, 32 - Centro, nestg-
ato representado pejo seu prefeito municipal'em pieno exercfçio de. seU. mandatò/p .Sr^.
Carlos Roberto Çastèglione Dias, brasiléiro, ..casado, .Técnico em Laboratório, portador do:
CIO. n". 710.507.0,17-04 e RG. n°. 366.911-ES, residente é domiciliado neste município de
Cachoeiro de Itapemirim-ES, e de outro lado ■comd Óútórgadp Donatário: INSt^^^ QE-
PREVIDÊNCIA DO MUNIÇIPIQ DE CACHOEIRO DE ITAPEMlRlM - If^ACI, -autarquia
municipal, inscrita no; ÇNPJ/ES 02.548.293/0001-71, sediada na Rua Rui Barbosa, n". 16,
Centro, neste município, nestè ato representada pelo seu presidente o. Sr**. Geraldo Alves
Henrique, brasileiro, casado, servidor público múnícipai, portador dq -CPF. n?;.Ol5.198.777- :
73 e C.l. n°. 943319-SRTC/ES, residente e domiciliado neste município, conforme Decreto-
n°. 24.665, de 21 de julho de 2014. E assim, pelo outorgante me foi dito que e legítimo
possuidor do imóvej urbario.que assim.se descreve a caracteriza:' Uma área de terreno
urbana medmdd quarerjta- e pito metros e cinqüenta centímetros (48,50m) dé frerité,
sessenta e quatro metros e quarenta centímetros (64,40m) de fundos, quarenta e ^
oito metros e quarenta e oito centímetros (48,48m) do lado direito e quarenta e cinco
metros e oitenta centímetros (45,80m) do ladO; esquerdo, totalizando dois mil, 3
quinhentos e vinte e sete metros quadrados é quarenta e cinco decímetros '
(2.527,45m2), situada na Rua Paulo Babisk,: no distrito do Vargem Grande de
Soturno, neste município, confrontando pe|a-frente cpni a referida rua, fundos e -
demais lados com Sambra S/A Mármores Brasileiros. Devidamente registrado sob o n°.
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31.926 de ordem, livro 2, fís. 01, do Cartório de, imóveis da 1°: Zona de Cachoeirò de
Itapemirim-ES. E Cadastrado na PMCI sob o n®. 84,425. Que o imóvel acima descrito se
encontra completamente livre e deserribaraçado de todo e, quàiquer ônus judicial ou

extrajudicial, hipoteca íegal pu convencional, foro ou pensão. É assim coiTip ejè.óutò
o possuem, pela presente e nos melhores terrrios de direito, doa ao outorgado," é, aésim
obriga a fazer esta doação, sempre boa, firme e valiosa a todo o tempo; Os contratantes ,

atribuem à presente doação o valor de R$ 539.189,17 (quinhentos; è trinta ej rioyê m
cento e oitenta e nove reais e dezessete céritãvbs). ; Pela"'

representante legal, ainda foi dito que o imòvei ora doado .foi: de,'confòntiidade com o
Decreto n°. 25.834 de 29 de dezembro de 2015, a TItuiodè Aporte Anual Suplementar, ip
Previsto da Lei Municipal n°. 6!910/2013 e da outra providências.; pelo outorgado foi dito ;

que aceita esta escritura como aqui se contém. Forám-fnè apreseritadôs pé ssOMÍOtés | ;
documentos: GUIA DE TRANSMISSÃO D/E WPOSTTp; n°: 2016011140,viniunidade do ; ̂

JTCD conforme Art. 5°., inciso b, da Lei 1Õ.Q1Í, d6 2.1/Õ5/2013. CÈRTlpAQ:p^

REAL E AÇÃO PESSOÀL'REIPERSECL/fÒRiA;CCRl."' rp 3.68qy2Ql6:":expèdida; e^^
11/05/2016, Será emitida a DOI, conforme IN/SRF -473/2004. Certidão Negativa Estadual ■ ;

n". 2016214754, emitida era 11/05/2016 e Cértidão. Municipal n°. 250009, emitida, em

11/04/2016, Certidão Positiva com Efeitos dê Negativa dé. Débito,s ReíativcÍs aos Tributos : ■ ;
Federais e a Dívida Ativa da IJnião n°. 6A69.1C27.B9,FC;A7Á8,, emitida^em;;.24/02/2016; ; ,;
Certidão Negativas de Débitos; Trabaihistãs n®;, 23506818/2016;; èrnitida ;éim05/(93^
Reiatório Negativo de Consulta dé Indispbhibiíidadé de Bens, HASH: 5e28 5ç4í 44ba 074e ;
9fc3 201A 14fe f4e7 8f35 1259; emiticio em 11/05/2016.: Testemunhas estào:dispens^ae^ - ^
de acordo com Art. 183 do "Código de Normas, e iProviménto 0,17/99,; da. Egrégia^^ ;
Corregedoria da Justiça deste Estado.: E, por se acharem;assim cqntratádpSi;mie pediram :
lhes fizesse a presente escritura, que, sendo lhes lida em voz alta aceitaram, oútbrgáram e ■

assinam. Eu, JOCIMAR BATISTA DA SILVA, Tabelião Oficiai;'qúei a digitei^ subscrevo eT
.assino em público e raso. São Vicente, 11 (onze) de maio (05) de 2016 (dois mil e
dezesseis). MÜNÍCIPIÓ DE GACHOEIRO DE ITAPEMIRIM e ; INSTITUTO DE ,
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITÀPEMÍRIM - IPAQl///^ //////

■  ■ " ■ , -
Em testemunhg,^,;^>--r^ da verdade

JOCIMAR ̂ |ISTA DA SILVA
TABELIÃO

Poder Judiciário do Estado do Espfritp Santo . ,

; Seió DIgitàl dé Fiscallzapãq

021824.YJN1G01.00011

Emol.; R$4333,38 Encargoí; R$1122,72 Total: R$54G2,'lO

Consulte autenticidade em HHH.lies.ius.br
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^CARTÒRlOr^
Regisüo Os Imóveis

Zona

FIs; ~W
IPACÍ

Ass: ■ Ok*

r OFICIO DE REGISTRO DE IMÓVEL DA 2" ZONA DE CACIIOEIRO DE ITAPEMIBI^^ .
Silvio dos Saiiíos Neto

Oficial
Í-O

■  ><1 ' Aí- ■ - 1As etiquetas apostas abaixo • se referem ao Registro da ^
Pública de Doação lavrada às fls. 73/73v, no Livro n° 5-A, do. Cartp.rio. de
SaO Vicente, Município e Comarca de Cachoeiro de Itapemírim/ES, em. 11 de !
maio de 2016.

REGISTRO GERAI. DK IMÓVEIS

..Protocolado no Livro 1 sob n" 008706/27/09/20
Reaistrado no Liviro 2 sób; n.° i 00-004Í35 "
Selo, Diditai a'22970 BSG1601-01788-. ' -

- Cachoeiro de./lt^é^rim:.-'- É^^

II, -c - ^
p-,-Renata Mozer Lourenciiji .-..Escrevente Subsl

DISCRIMINAÇÃO DE VALORES
I  Emolumentos R$20 ,67. í- >'
T^XjiS R$16-, 39.

total R$37,06.
..TOT^ DO PROTOCOLO R$0

Exna o seu recibo^ aualquer ■
'""vriLda, cônsultsr o titular do RGI.

■ REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS '

: Protocolado no Livro 1 sob ,n,° 0081706/27/09/201
Reaistrado nó Livro 2i sob. n®. 01-004135 ' *
Selo Didital ,n^2297Ò.:BSGÍ6bl-O1780. " í ' ;'-,,"
rCachoeiro de It^emliim: ÈSV' 19/10/2016 ;~t A

"  " : ' ç^maj.LU)-. .. . . . .
Renata Mozer Lpurencin^ — Escreven tg.
Consulte autenticidade em www.ties ius h-r

Substxtutà

.  DISCRIMINAÇÃO . DE VALORES .
^olúinentós..P .í i-. vv . í: ; . .R$2 .7S9 ;32 . ■ ■
Taxas vi-S;V ■ ^ R$853,37.

TOTAL, .'i i. ,• , R$3.612,69.
TOTAL, do: PROTOCOLO R$0

AirarcãO' o seu: recxbo-.e,. cmalquet
duyiàá^ : consultar- o- titular do RGI.

5ya-?,'a=F8mcgm-grtg!»isvfiri

Rua Resk Salim Carone, n° 48, loja 05, Bairro Gilberto Machado,
Cachoeiro de Itapemirim/ES - CEP 29303-310

TEL (28)3521-6752
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Protocolado no Livro 1 sob n? 008706/27/09/20
Averbado, no Livro 2 scb n° 02-004135' '. ■
Selo Diáital n° 022970;i^SG1601.-01788,'
-Cachoeii;o de Itapenjir;Lfn;-7-| ES,„.Í9/10 "

J\Â a/Ãs/v , . . , , .
^ Escrevente substiRenata Mozer Lourencini ^

|j| Consulte autenticidade em Www.tjes.jus.br

líT-

DE VALORES

20??,4.6Tajsas
R921 52

rn^s
TOTAIi

RS67 72
TOTAL DO PROTOCOLO RÇO

a-



19/.10/2016 Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapeiniriin|

Secretaria Municipal da Fazenda

'

Inseri-

Exerci

End.ün-

Bairro:

Municí ■-

Propri^

Endere-

Munici;

Area T

Testaci.

Área B
Quadra

Area T

Área d .

Nr ° de

Locali

Dso:

Utiliz-

Padrão

Conser

Data o-

Patrim

Valor

S i t. cl

Aliquo

-As alt-

previst(

ÍV aute

http: / /'■

Espelho do Cadastro Imobiliário T.riDUcario;

Identificação dó 3jnóvel d í\PÀCI L
Ass:. :''~V - " ' -

201i

jj'w'C/Cl J. J. t.a<yciv • . ■ ■ -.7' . ■ •. I• • . .

Distr./Setpr/QuádraWâo proces^dp;-;-' t;.'

Endereço da Unidade

ROA PAULO BABISK, NR O A O -
VARGEM GRANDE DE SOTURNO - SEDE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES

CEP: - 29.'321-000

Identificação do Proprietário / Responsável
o; INSTITUTO DE PREV. E ASSIST DOS SERV. CACH. ITAP. - CNPJ. . ; 02.548.2-93/0001-71

Endereço Tributário

SEDEi-VlA PAULO. B.ABI:;K, MR o VARGEM GRANDE DE SOTURNO
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES CEP: 29.321-000,

Informações dp Terreno

2527.45

48.50

Sdilic.

•  i d a-de :

; ;s'c ritos :

. rdade:

ficacão:

ua.lizaçSo:

;;r-:nisnt.o:

Nr° Erentes: 1 TESTADA Nivel:
Carac-tcr. : ACLIVE Valor Venal (R$)
Situação; MEIO DE QUADRA
Tjqj-q; Parte do Lo.te: .

Informações da Uriidade Edifiçada

Tipo:
Estrutura:

Cobertura:

Bsquadrias:

Piso:

Forro:

Revest. Interno:

Revest. Externo:

Acabam. Interno:

Acabam, externo:

Características.:

ACIMA

Não. processado

15/08/2016

MUNICIPAL

Não processado

Informações do Calculo

Base de Calculo:

Valor Anual:
ISENTO

Não processado

Não processado
Não processado

Observações

õe:-; e atualizações nos dados constantes no Cadastro Imobiliário Tributário, conforme
Ic-rjislaçâo municipal são de responsabilidade do Contribuinte.

Expedido via internet em 19/10/2016 as 16:00:00 - NP para Autenticação: 442617
ld.de desta certidão poderá ser .confirmada via internet através do- . site:

-,.-.1:.^ , -- , ■ I-I. . n,-,v ■ b:: /se--i cos/site . nhi-)?nomePaQÍna=SEREIH,OB

hUD7/www2,cr- • ■ ; i.i.aov.br:8080/ZimWeb/servlet/Zll?connection=Droducao&Dro(ram=DWCi001&vucíTÍDoDocüm=9&vudKoDocum=84425&vexefClcL. -1/'
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CARTÓRIO SÃO VICENTE

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIIVI "^icísr ESTADO DO ESPÍRITO SÁNl

Jocimar Batista da Silva

Tabelião Oficial

ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO,. QUE ENTRE SI; FAZEM: MUNIGÍPIO. DE
CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM A INSTIJUTO DE PREVIDÊNCIÀ DO I^ÚNIÇ!P]0
CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM - IPACI, NA FORMA ABÀIXÒ: ------- -

LIVRO: CINCO AUXILIAR (5-A)
FLS: 74 à 74v

SAIBAM quantos esta Pública Escritura de Doação, viremqúe onze.(11) dias dq mês
de maio (05) do ano de dois mil e dezesseis (2016); neste Distrito dê São VicetUe.
Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo,;Rêpúb!ica Federatíva^o
Brasil, perante mim, JOCIMAR BATISTA DA SILVA, Tabelião Òficial^compaiieram
partes entre si justas, avindas e contratadas a saber, de um. lado cdmo Outprgante
Doador: MUNÍCIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM - CN.PJ/ N^ 27.165.588/000.1-90,
sediado no Palácio Bernardino Monteiro - Praça Jerônimo Montéiro, 32 - Centro,, neste
ato representado peio seu prefeito municipal em pleno exerçicio :de. seu mandatp o S,r°.
Carlos Roberto Casteglione Dias, brasileiro,; casado. Técnica em Laboratório, pphador^d^
CIC. n°. 710.507.017-04 e RG. n°, 366.911-ES, residente e domiciliado neste município de
Cachoeiro de Itapemirim-ES, e de outro lado como Outorgado Donatário: INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEjRO DE ITAPEMÍRIM - IPACI, ;aufarquia
municipal, inscrita no CNPJ/ES 02.548.293/0001-71, sediada;na.Rüa; Rui;Bartps^
Centro, neste municfpip, neste.;ato. representada ̂ Gseüi preáldente aSr^^
Henrique, brasileiro, casado, servidor público/municipal,' pòrtadpr'do;,CPF..n;''. ÓÍ5.Í9.8.777- '
73 e C.l. n°. 943319-SPTC/ES, residente, é domiciliado neste rnuniçlpjo, conforrnè Decreto
n°. 24.665, de 21 de julho de 2014. E assim, pelo. outorgante me foi dito que é,; legitimo ; '
possuidor do Imóvel urbano que assim se descreve a caracteriza: Ufri terreno comípentò.'^
e sessenta e seis mil, seisceptos e sessenta e seis metros quadrados (166,666m2); i
correspondentes a três (3) alqueires, dezessete (17) litros e oitocentips e/npyenta e '
seis metros quadrados (896,00m2), em abertas e pastos,;situado no: |ugár ̂ 'VÍs^^
Alegre", antes conhecido por União, desmembrados .da Fazenda : União, nesta
cidade, confrontando pela frente com o Rio Itapemirim, pelos, fundos çprn .Alípio
Francisco Moreira, pelo lado de baixo corn Manoel Marcondes de Souza e pelo lado
de cima com Stoessel Guerreiro Tavares. Devidamente registrando spb/im^ 8352 de
ordem, livro 2, fis. 01, do.Cartório de Imóveis da 1® Zona de Cachoeiro de ítapérnirim-ES
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Que o imóvel acima descrito se encontra completamente livre e desembaraçado de.todo e ■ ;Á|Í
qualquer ônus judicial ou extr^udicial, hipoteca legal pu convencional, .foro ou pensão. E ' v l;!
assim como ele outorgante o possuem, pela presente e nos melhores termos de direito, ' ' ̂

doa ao outorgado, e assim obriga a fazer esta doação sempre boa, firrheie valiosa a todo

o tempo. Os contratantes atribuem â presente doação o valor de R$ 4.436'.278,po (Quatro

milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, duzentos e setenta e oito réais). Pela

outorgante, por seu representante legal, ainda foi dito que o imóvel, brá doado foi de

conformidade com o Decreto n°. 25.834 de 29 de dezerribrò de 2015, a Título"dé Aborte
Anual Suplementar, Previsto da Lei Municipal n°. 6.910/2013. e .da outrá' providências

Pelo outorgado foi dito que aceita esta escritura como aquf se cpntém.t Fofam-me

apresentados õs seguintes documentos: GUIA DE TRANSMISSÃO DE IMPOSTO n°.

2016011144, Imunidade do ITCD conforme Art. 5°., inciso b,.da Lei 10.011, de 21/05/2013.

CERTIDÃO DE ÔNUS REAL- E - AÇÃO PESSQ/\L::^ CCRI.-n»
3.646/2016; expedida em 11/05/2016; Será emitida" á-DOÍ, cònfbrme"IN/SRKÃ;473/200
Certidão Negativa Estadual n°. 2016214754,. emitida em-ÍÍ/05/2Q16; e: Certidão Murilcipa!
n°. 250009, emitida em 11/04/2016', Certidão Positiva cOm Efeitos de Negativa de Pébltps

Relativos aos Tributos Federais e a bivida Ativa da .União.; ri°;l,6A69.,1.Ç27.B9FQ.^A
emitida em 24/02/2016.- Certidão Negativas de Débitos Trabalhistas h''; 235Ó6818/2016, .

emitida em 05/03/2016. Relatório Negativo de Corisultá dè indisppnibilidad^e/der.Bens,; V . i-
HASH: 5e28 5c41 44ba 074e 9fc3 201A 14fe f4e7 8f35-1259, emitido èm 11/05/2016; ' ;

Testemunhas estão dispensadas de acordo com Art. . 1Í83 dó Còdigó-de'l Normas e

Provimento 017/99 da Egrégia Corregedoria da Justiça deste Estado. E; por sêíachárem- ,

assim contratados, me pediram lhes fizesse a presente escritura, que, sèndo lhes lida èm ^

voz alta aceitaram, outorgaram e assinarh. Eu, JQCiiyi.AR BATISTA DA SILVA,;Tab'e|ião^
Oficial, que a digitei, subscrevo e assino em público e^faso?São;Vidente, 11; (orize)'de i
maio (05) de 2016 (dois mil e dezesseis). WiUNÍCIPjO, DE ÇAGHOEÍRO DE. ITAPEMIRIM :.
e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNÍCIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM - :
IPACi /////////////////////////////// // / IIII ÍJiriíl / / / /;/ / 7 TIUÍIII li / //z 77 ^ ■ :

No/

Erti testemutiho— da verdade.;

JÒÇ!MAÍB>mstA DA SILVA
TABELIÃO

Qi;f Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo

■Selo Digital de Fiscalização
021824.YJN1 G01.00013

EmoL: R$4339,38 Encargos; R$1122,72 Total: R$54G2,10

Consulte autenticidade em.www.tles.jus.br
l-f.tílirin-l".Z(ínü

Fav .MVifkOP 11^

. P/-ÍT'H'Íi |.\ SUfr-»VAlV1
rij • lkM"/\B10L.\ SlMOMATOitD.*.

REGISTRO GERAI. DE IMÓWIS

T..I. JÍN/-OÚ-..U. P/-ÍT'H'Íl IA SIMíTVAin
Talclifi c l iricinla • Ikh l",\B10Lx\ SIMOMATO.itOAlUIS

I'i-nfnr.o!«rin iin l-ivrn I snh ii" ni^'>32
Registrndo no Livrxv 2 sob n" 29-0

Caclioevtsç de Itaper li™ - ES, 04/

GABRlEllcE JACaAÍELLl SILV

^35

A -

2.
I^Oló

ESCREVENTE SÜBSTITÜT.A

AO
• Cachoc

S  .

I. íapew I
í

m.
/

Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo
Selo Digitai de Fiscalização

024588 DQV180202906

otoboladd sobn°l.-l.1932ém"04/07/2016' ri : ' l'.; '.;; ' ' - " ;
moiumentosi' ; R$2732,i7; Tá«âs7 ;:'r$845.401 Total: : Rí5578rt7

. Coiisuite áuténtícldadè éin www.|ties.j|js.br' .; t.'r;

JKR AIÓLIL*!-.
.Vt7TV| t. fN ITjr' r-
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CARTÓRIO SAO VICENTÉ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM : ESTÀDO DQ ESPÍRIXP SANTO
Jocimar Batista da Silva ■ : ! :

Tabelião Oficial

ESCRITURA PÚBLICA DE- DOAÇÃO, QÚE ENTRE SI FAZEM: MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM A ÍNSTITUTO DE PREVIDENÇIA^^^^^^^^ DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - IPACI, NA FORMA ABAIXO; - - -... - - -.:

FIs: mm
iiM» mUi

Asá^

SíiSMSItap n/ES

ç/o/l'

LIVRO: CINCO AUXILIAR (S-A) FLS:70a70

SAIBAM quantos esta Pública Escritura de Pqapão, virem que aos onze (11) dias do mês
de maio (05) do áno de dois" mil (e dezesseis "(2016)ínesfel^ Vicente; '
Município de Çachpeiro de itapemirim, Estado do ÉspÍritd Santo;vRepublica Federativa do-
Brasil, perante miiT,. JOCIMAR ;èAjlSlV\, DAÍ SILVA,-
partes entre si justas, avindas e. contratadas';a< saber," de;! umXiado . como Outor^^^^
Doador; MUNÍCIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - CNPJ. N°! 27.165.588/0001-90,
sediado no. Palácio. Bernardino. Monteiro .- Práça:^J(erônirrio;Í^h Centro;' Késté! '
ato representado pelo seu prefeito municipaPem pieno exercícipfde seu mandato o Sr°.!
Carlos Roberto Castegllone Dias, brasíjeiro, casado,.Técnico,em' Laboratórip, pprtadqr .do>
CIC. n°. 710.507.017-04 e RG. n°. 36p.911-|ES, residente'e dprniciiiadò n ".
Cachoeiro de Itapemirim-ES, e de outro, lado como Outorgado" bonafário: INSTITUTO DB ■
PREVIDÊNCIA pO MUNICÍPIO DE CACHOE|RO DE ITAPEMIRÍM - IPÃCI, áuíarquia
municipal, inscrita no CNPJ/ES 02.548.293/0001:71,^sWiadan^ Rui Barbosa, "n° l6; •
Centro, neste município, neste ato-representada pelo seu presidente o Sr?-Géraidò Alves' ■
Henrique, brasileiro, casado/servidór públicóíriiuniCÍp^^^^^^^^^ n" 015-198 777- /
73 8 C. 1. n°,. 94331,9rSPTC/ES, residente e dpmiciiiádp neste munícipio, conforme Decreto ■
n°. 24.665, de 21 de julho de 2014.;E assim, pelo putorgante,me foi.dito que é legitimo '
possuidor do imõvei. urbano què assim se descreve "a,caractenza:- Um imóvel cortièrcial- -'
com sete (7) pavirnèntos e; com a área construída de 4.277,95m2, edificado em uma
área de terreno que mede vinte e dois rpetros (22,OOm) de frente para a Rua Bráhlm
Antonio Seder, vinte e dois metros (22,OOm) de fundos com Belàrmina Marins,
oitenta metros (80,Q0m) de um lado com espóiip de José Antonio Tanure e oitenta -
metros (80,00m) do outro lacio com José; Luiz da Costa, totalizando um mil,
setecentos e sessenta metros quadrados (1.760,00m2),-situado na Rua Bráhin '
Antonio Seder,n''. 34, Bairro Centro, município de Cachoeiro de Itapemírm-ES.
Devidamente registrado sob o n°. 19.120 de ordem, livro 2, fis. 01, do Cartório dé imóveis^ '

.•'469S01000021 ft í

VÁLIDO L'|VÍ TODO D TERRITÓRIÒ NACIDNAU; QUALQUCi? ADULTÇRÁÇÃn'OÜ EMCNÒÃ;: VÂLID/Alésfe
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da r Zona de Cachoeiro de Itapemirim-ES.; Que o imóvel acima descrito se: ericÓntó
completamente livre e desembaraçado de todo ê. qualquer ônus judicial ou extrajudicial,
hipoteca legal ou convencional, foro ou pensão, E assim como ele outorgante o possuem,
pela presente e nos melhores termos de direito, doa ap outorgado, e assim obriga a fazer
esta doação sempre boa, firme e, valiosa a todo o tempo, Os contratantes atribuem à
presente doação o valor de R$ 5.756.855,00 (cinco; mimõdp spte e cinqüenta e
seis mil, oitocentos e cinqüenta e cinco reaisl Pelaoutorgan^^^ por seu representante
legal, ainda foi dito que o imóvel ora doádp foi ;de conformidade còm o Decreto n°. 24 256
de 27 de dezembro de 2013, a Título^de. Aporte, Ariüal/siiàèmentar, Previsto da Lei
Municipal n". 6.910/2013 e da outra providências. Pelo outorgado foi dito que aceita esta
escritura como aqui se contém. Foram-rrie apresentadpsres seguintes documentos: GUIA
DE TRANSMISSÃO DE IMPOSTO n°. 2016011143, Imunidade do ITCD conforme Art. 5°.,
inciso b, da Lei 10.011, de 21/05/2013 GERTIDÃO pÉ ;ÔNUS REAL E AÇÃO PESSOAl!
REIPERSECUTÓRIA CGRI. N: 3;649/2016; expedida em 11/05/2016, Sérá émitida aDOI, ■
conforme IN/SRF - 473/2004rl Certidão Negativà n° 2016214754, emitida em
11/05/2016 e Certidão Municipal n°. 250Ó09, : emitida em 11/04/2016, Certidão Positiva
com Efeitos de Negativa de Débitos ReJativòs; aosAributps Federais e a Dívida Ativa da
União n'. 6A69.1C27.B9FC:A7A8, emitida eni 24/02/20,1^^^^^ Negativas de Débitos
Trabalhistas n": 23506818/2016; emitida: em, 05/03/2di|íÍ R^^ Negativo de Consulta
de Indisponibilidade de Bens, HASH: 5e28: 5.o41.44ba:P74e 9fc3 201A 14fe f4è7 8f35^^ l^^^
emitido em 11/05/2016, Testemunhas estão dispensadas-de acordo com Art. 183 do
Código de Normas e Provimento 017/99 dã-Egrégia (^ da Justiça deste Estado.
E, por se acharem assim contratados, me pedirám lhes:,fizesse a presente^ escritura; que, '
sendo lhes lida em voz alta aceitaram, outorgaram'e assinam,. Eu, JOCIMAR BATISTA DA ■ ■
SiLVA, Tabelião Oficial, que a digitei, subscrevo e assino/em público e raso São Vicéhte, '
11 (onze) de maio (05) de 2016 (dois rnil e dezesseis).'MUNÍCIPIO-DE CACHOEIRP
ITAPEMIRIM e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIÀ DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRI
ITAPEMIRIM - IPACI. //// //// //7//////A/^////////////// /// ////// ///////

Em testemunho

JOCI

km

da verdade

ISTA DA S]L
« £77

1^7 . .. ■; j, .' _ ■■■.

Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo
• Selo Digital de Fiscalização
021824.YJN1G01.000T4

EmoL; R$4339,38 Encargos; R$1122,72 Total: R$54B2,í g
:  ̂ '

Consulte autenliçidade em www.tiès.jus.br
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ILM4 SM" OFICIAL BO MEGISTEO GEIAL DE MÓVEIS BA 1" ZONA DE

O MSTITUTO BE FIEVIDÊNCIÁ BO MUNICÍPIO DE CÁCHOEISO DE
IlÂFEBfaafef - íFACI, pessoa jurídica de direito público interno, constituída sob a forma
de autarquia municipal, inscrita no CNPJ sob o n''. 02.548.293/0001-71, com sede na Rua Rui
Barbosa, n° 16, Saía 401/402, Cachoeiro de líapemirim-ES, neste ato representado por seu
Presidente Executivo, Sli GESALDO ALWS MENMQÜE, inscrito no CPF sob o
n°.OÍ5,198.777-73 e RG. de n". 943.319/ES , nomeado através do Dec. n° 24.665 de 21 de
julho dg 20! 4, residente e domiciliado Msíà cidade, requer o A RETIFICAÇÃO DÈ
ÍVÍEDÍDAS LINEARES B AREA situada à Rua Brahim Antônio Seder, 96 a 102, Baiiro
Centro, nesta Cidade, devidamente registrada sob o n° 19.120 de ordem, lívio 2, fls.Ol, do
Cajtório de Regisü'o de Imóveis da 1" Zona de Cachoeiro de líapemirim.

Cachoeiro de líapemirim-ES, 22 de setembro de 2016

Gemido
Presiâ

wR.o

V

Henrique
Executivo

Recmfsp mr seiêligSSTfifít.de ®i]B. 3

&  —-"TW da verdade. ^j~ pí
Rijdsi feíf^ivK to mmmè. ovsissss \
w'o; O/iiXB.íHíííóô/.GiáS ojasuke auíiiticidède ea
EsolisenÍGâsS? 4;43 EiícergosíRS L3? ToUl:fi$ 6,02 18:1

Rua Rui Barbosa, 16,401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - Eí
CEP; 28300-042 [ Tel.; (28) 3155-5364 (ipaci;cadioeiro@ípaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.bi

Pf«fcft)un3*Gisaei»3i«e
Cishao9&da 4t9anuwi
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REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS

Pmtnrolfldo no f.ivrn 1 soh n° JI3JÍ37
Averbado ao Ltvro 2 sob a° 11-^9120.
Cachoeiro de ítagemldia - 30/11/2016

^  ̂
VtNfOHJS í?lREIR.^fej'0Jlr,ES®E-\®5tE SUBSTITUTO
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FIs: 7^"
IPACI

Ass:
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TIGH 120Í)ÃTA 18- ■■novembro-' 19 87

.. casa, coberta de telhas-,- •assoáihàdá.,, . medindo sétè metros
e cinqüenta cèntxmêtros (-y-rS.Gm) d-e -frente, com güátro janelas de '
rrente, e o-respegi;iyo terreno que mede vinte e dpis metros (22',p0m)

^renue, p.or pítenta metros (80,-0:0m-)-. de fundos,;., situados nesta ci-r |
dade, co-n-j.rtíhtahdo pela frente, -pori a. linhauí-érrea-I-tdp.èmiri:m, fundos |
com. Bela-rmiha -Marins, pói um. .l-ado" com hefd®ros de. ' Jp4ê' '-7^^ TanuI
re e por outro l^db .Gom. :dás:é . Luls -da.'GostaxlPRGBÍllEa^^

pay cpsádía dom: .Vrãtpr^:^^^ Oquena Moura. |
ie.lni;G.-:Mo;úia:-,:Ndhes^^^ Gumefeiniò '.Mbura Nunes |
tav i.Maf-i-a .líita-..- ítM;--è"-Ri4^^^^^^ .todos .brasi j

ra ttinés,. Aleidá Mq.ur.á Rdc
.Nunes, íris Mpura Nuàés^fí
casadp.^cpãí.,Hi-lda.;.Çé^^
lei-ros;,. do 'bomê.re±Q^' rhà^
11.-959' e-^,il, 9gÓ:
Io valor ínfimo.)-i.-GaGhód-i

de 19 87 -. .jffliL..n-0;ve©eTçta^
■:0 Ês.c.feveffES^-^ctt©&4

shtès .cidadenesta

-74 de deeran

aP im

'

:  -Bel m

isuambro

inventário

REGISTROS ANTERIGRESt: 1
■  f ■-!> 28.,' pd I

novembro |
êU^fmiiyimyn

■O'

' R. 1" lg.,17;Q;.. I?.rptó.cple"^;8jr4-5^-
Tránsmitenté; .Éspõ-iio de- Gumèrcinio- rModra/
proces.s.ado. nesta-Goitiarca e Julgado -por sentenç-a-de' IT^^d^^fcyef.eirb
de 19.82: Adquirentea; HTLDA GONDE;;MDUEÃ," viúva, do dar,'Jd^dnte-'
Av.éiiida;-Rinbeirp-Júnior ns 79, nesta. cidade, CIC, .07i'ü-46 -267-04
DRAd5ÓI|31A AiydíT^ Álvafo Arantes :Sobf iiÍKô;,;.bcmcaria, re--. |

.  sldéiitp na Aveliná- iineu- Maphãdb hO; -854, apt.e .8Qlj|;'%agpa)'RÍo de Jay "j
neiro, RJ, CIC 315 -566 .047-34; IRISÊ' MQÜRA-SILVA,. rdasada^ epEi-Jarbas . |
-Lima da Silva, ,dD lar, residentes-^-na rpa Des. -Sa.hçds Nèvès-^^n^ J
na Rráia- do:,eant9, Vitória,- ES, GIC: 194 104 947-72i CRjaTIlMlCONDE- ^
MÜEIIA, •residente-há. AVi .Lineu Paula Machado nQ 8.54/. .áptQ 80Í, Lagoá, f .
Rio de Janeiro, RJ, CIC 558 730 737-91;- PAT-RlCIA. G.ONDE; -MOURA, resi- 1dente na Avenida Pinheiro Júnior nQ 79, Ci-C 0^ 046'267-0-0 soltei- |
rp.-.., maiores, estudantes, todos brasileiros. "Mitulo-dá transmissão: |
Herança.. Forma, do títul.o: Formal .de partilha eáferâido em: 2.4 de março Í

f <i

f w 5^

f g E
i S O

de 19 82, pelo.-Escrivão do" Caij
nado pelo -Dr.. Jò.ão-..Batista E

desta Cpráarca., . Valor : Czf240
MISSÃO.: a 9ã (nova)- parte, ãc^s
os adqulrentes. 'na.seguinte
HILDA GON-DE. -MOURA," e a outra

tudo. em -GOMUM com -os demais

18 (dez f-cíe^ novembro de

tório do 29'Ofício

aga, ' MMv.-Juiz de. Di

00" (duzentos- "Gruzaç
bens matriculados,

^■toporção:. a METADE I
METAlDE-^IfiEAL para os

prqyr;fièÚ2;b^P4\- iCach

desta cidade, e assi 1
reito. da -Ba. Vara ' |

OEJETG. DA^ TRANS.,|
ildistribuída entre
OpAL .para a viúva

■ 'c [eiiiais adquiren-tes,■
èdrp. de iltapèmirim, ■
; pitenta.e sete)

O Escreverí be Auborr

há' Bute-f.
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ÃV.2- 19.120. Protocolo 37.129. Data: 12 de fevereiro de 1988

De acordo com os documentos que ficam asqxxivados neste Cartório, Ma—■
ria Ritrj Moura Nunes, contraiu matrimônio cora|Eliseo Trás, no dia 19
de setembro de 1941, pelo regime de comunhão iwiversal de bens,
qual passou ã assinar Í4ARIA |ITA MOURA TRfiS, clpnforme termo n? 1637,
do livro iií,- fls, 133v; e Pacxm.cia Conde Moura contraiu matrimônio
com Antonio José da Silva Ai:|cjau, no dia 22 de fi^nho de 1982, peJ.o re

;  giine de comunhão ujci versai d,s
■  CONDE MOURA .ABREU, conforme
5j  do Cartório do le Ofício de
;  de Itapeiriirim, 12 ídoze) de

i  tenta í^o itr5^-r--/7T7777777III fH
C BS'?rfeveiBifÃa~ik2i±x;rizado

bens, a qual passbiu ã assinar PATRÍCIA
armo nO 750, livro|B-4, fls. 150, ambos

Civil destá fcidade. Cachoeiro-
ve

'  ' ' '^ //%X/VíJ/l/////////////

«.»w

• 3- 19.120. Protocolo 37.130, Data: 12 de fevereiro dèyT^BTÍ"'
■  Transmitentes: Maria Rita Moura Trés e seu marido Eliseo^Tres, casa-

dos pelo regime de comunhão de bens","—al-s-_Ercífessora, aposentsj^da, ele |
pocuarisia, residentes à Rua Brabim Seãer 34 7" n^esr-ti^, cidade, portado. Í
res do ClC nQ 0 71 Ü45 537-20,? Hilda Conde Moura, viúvar""^ipí;^â^a, |

j  residente ã Avenida Pinhei.ro Júnior, 79, nesta cidade, portadora-^^^^o |
j  Cj.c ,a:í 735 133 -21-12 e da C.I. n9 1S8.356-,ES; Álvaro Aran.tes Sobri-B

nho .e sua mulher Sanõ.ra Moura Arantes, 'casados pelo regime de comu
nhão de bens, ele administrador de empresas, ela bancária, residen-

;  tes ã .Avenida Lineu da Paula Machado, 850/S.01, Rio de Janeiró-RJ,por |
tadores da C.I. nQs 06545489-4-IFP-RJ e 8955-CRTA, e dos CICs núme- j
ros 315 566 047-34 e 106 547 267-35, respectivamente; Cristina CondeS

'  ' f;  Houra, so.l.teira, do eomé,rcio, . .residente no mesmo endere.ço supra raen-|
i  cionado, portadora da C.I. nQ 1429652-ES e doCIC nQ 558 730 737-91? |
í  Patrícia Moura Tlbreu e seu marido .Antonio José da Silva Abreu, casa-1
;■ dos peio rec/irae de comuniiao de bens, ela assistente administrativa, f
i  e.ie supervisor de recursos humanos, residentes nesta cidade, portado

res das C.I. p.Qs 568.418-ES e 352.3Í0-ES, e do CIC nQs 735 133 347-
;  153 e 451 528 537-87, respectivamente; Irisé Moura Silva e seu marido
■  barbas Lima da Silva, casados pelo regime de comunhão de bens, ela

do la.r, elo medico, residentes â Avenida Desembargador Santos Neves,
1316, apto 403, Praia do Canto, Vitória-ES, portadores da C.I. núme
ros 20L.830-ES s 179., 337-ES, e ambos do CIC nQ 342 988 Í97-87; e Es-
pó-lio de Aieida Moura Rocha? victor Rocha, Ira Moura Nunes? Oquena
j"ícura. Nunes; Rizete Moura Nunes; José Moura Nunes; íris Moura Nunes

-  " e Licínio Moura Nunes, devidamente autorizados por Zilvarã Judicial.
■Adquir.ente: SERVIÇO SOCIAL DO COMJÊRCIO - SESC - DR-ES, sediado à

.  Praça Misael Pena, nQ 54, Vitória-ES, CGC.MF. nQ 33 459 164/0026-70

,

k-aáJ
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Título da transmissão: Compra e Venda. Forma do título: escritura pú
blica de 07 de dezerobro de 1987, lavrada no livro nQ 29lL, fls.no 74/
77v-, pelo Tabelião do Cartório do 29 Ofício de Notas de Vitória^ES.
Valor; Csâ 9.000.000,00 (nove milhões de cruzados), sendo Cz$ .,i..
4.000.000,00 (quatro milhões de cruzados) papos anteriormente em mo
eda correnre do país, como sinal e princípiol de pagamento; Cz$ ....
3.000.000,00 (três milhões de cruzados) no. ato da assinatura da es~
crit,ura, através do che^íxe nQ 182874,. contra |o Bancó do Brasil S/A,

Cz$ 2.000.000,00 (doks miíhoes de cruzados).
:a) Nota Promissória cclra vencimento>para

agência- de Vitõria-ES

representados por 01 (
o

aia

È  ii

o  3

-jL de janeiro de 18j83. Isento do imposto d^ transmissão na for-
2.954, de 30 qe dezembro de 1974,

O ^e març^ de 1975, art. 276,
oze). de fevereiro

j///í//f/n/////i/'í

to

12ei-r De m.

\  /

ma. do artigo 89, letra .]C

regulsjnentada pelo Decrk,
-inciso I, letra C. Cací|ó
da 19 8J..-Psú-2ru-io V e cento è

SC r e vêÍTte-^.,&s.uiJ2aLd

Tt"* •

O p
O I
9^ £
O'} £
rÍA UJ

Q

^ o
frí- K

Kl 9

AV.4

De acordó com a Nota

r,£ayai

icoio jri.iji.

a PrbinLBSÓrisóri

1988iro

a ibidarox

19.120. Protocolo 3"^, 131. Data: 12 dé~~íãi

lO valor dei
C2-> 2.000,000,00 (dois mifLiiões de cruzados), d.ata|!te~d.q0,8 feverei
ro de 1988, se acha devii:|aiiiente quitada a mesma ,a|,ima mencxt:^^. Ca
c.hoeii"o de xtapém.irim, 1^
tos e oitents —e—

é 3 c r evèlTb2--Aiitor i z ado t

O d

oze

u

L
)2 Data

de feverei|:o de .ílsas (mil novecen-
lí\lÍlll\(lllllH!IHlllUl
r

AV. 5-- 19.120. Pi'otocolo J>J.50
-De acordo còia a Certidão/ nQ 125/88, expedida
pai desta cidade, em 07/dJ abril de 1983,
te Car-cório, a casa conitant
aa. Cachoeiro de Itapemir
tos e oitenta e oi

O .Es-g-r6vente~--ÃutQrizado

tã^-matrícul

ou]to)/) de ab08

zerxt

2il _da N1988. !

ipela Prefeitura Munici-
aal fica afPuivada nes*

foi totalmerK^ demoli-
e 1988 .(mi\novecen

/!.//}////// ////

li f Fíií

a s:U o

a7 rJ!2
AV.6- 19.120. Protocolo: 85.278. pata; 29 de maio de 200.6

INSERÇÃO.-DE~METEÃ-6E-M^-6DADEADA - De acordo com o requerimento que fi
ca arcfuivado e nos termos do artigo zÍ:S-í-~ãnciso I, letr^ "e" da Lei
6.015/73, o terreno objeto desta matrícula~'pos^uí--â.s.,^guíntes medi
das e confrontações; vinte e dois me-tros (22,00m) de frente para a

Rua Brahim Antonip Seder, vinte e dois metros .(22,00m) dei fundos com

•Belarraina fiarins, oitenta metros (8.0,COm) de um. lado com espólio, de



MAI'RÍCULA

J 9.120ü
LiVMON? 2

.í05« A.ntünio Tanure e oitenta metros (80,00ro) do'ou

da Costa,- tocalizando um mil, setecentos s sessenta irn
drados (i., 760, uOraj;) . Cachoeiro de 1'tfí.peifiirim, segun^\-feira,
'■:e e nova) de maio de 2006 (dois mil e seis) . Eu,

lado

t

ÍAlaécic SanfAnna Carloto) , Escrevente Substi
eu, __(Cscília Sinionato .Soares) ,
tu fcâ , su bsc.revo,

fl.V.7- 19.120. Protocolo: 85,278. D-ata: 29 de maio de 2006
EDIF?lC.A.ÇAO - De acordo com os doc-uiriento.s que ficam arquivados, foi
edificado .sobre o imóvel objeto desta matrícula, situado ná Hua Bra-
íiiw Attoní.o Boder, ns 34, Bairro Centro, nesta cidade, um imóvel cc-
intírc-tal --OIT) sete (// pavitcientos e scom a área construída de 4.277,95
m2, conforme ''Mabite-se" nQ 065/S4. expedido pela Prefeitura Munici-

d&sl-ci cjdci.de era li os jnãi.o de 2006 s Certidão Neg-ativa de Débito-
do INSS, ííP 02i2C'200íS~070C.15A9-~Siivrã:4r!..d.a ein il de maio de 2006. O imó
vcl está cadastrado ^ob o^'^nt.s 801.0090>í^8.001 á 015. Cachoeiro de
.id.:..-ípem:i.r.-i.ra, sègu.nda-í^i;airal 29 (vinte e no'^) da maio da 2006 (dois
m.ii sic-is).^Eu, Vuu, /(Aiaécio Sanfhnna Ca.r.lQ
to) , Escrevente''""^

lal Substi-ic

ea

3
IPACI(VERSi

Ass

c

i  7 .
ros qua-

,  29 (vin \

(Cecí.'!, i.í; Sirrionafco Sc

1.7j.j2Q. Protocolo:
PERHüTã - Pela esi^ritara

,

ficiala Substituta, subscrevo.

|.37é.ÍData: 09 de abril de"2OÕ8.
blica de- 13 de fevarei.ro de 2008, lavrada pelo

Cartório rio 1° Ofício de Regi.stro Civ.il e Tabelionato desta cidade, {L°
-  2?, fio. 32/34), o proprietário SSRVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC,

■ícrviç.o Ko-cial .iiiton-omc, estabelecido na Avenida. Ayrton Senna, n° 5,555,
;  aa.irro Jacarspaguá, Mu3U.cípio e Comarca do Rio de Janeiro, RJ, inscrito-
i  no CNPJ/fíF sob 33 469 164/0001-11, (R.3- 19.120), transmitiu a titulo

;s PSn>."JTA o i.s6vel objeto^dssta.,matricula, pelo valor de R? 2.979.000,00
■.doj.s malhoes, novecantos e setenta e nove rrál reais), para o MUNICÍPIO

i SL,ÇS£S^Híl-S$™.?.?SS:SES'- pessoa jurídica de direito público interno,
cora sêdtí auí!iij-i.i.strativs na Rua Vinte ,e Cinco de Março, 25/2S, Centro,
•ioota cid.ade, inscrito no CNPJ/MF sob .n" ' 27 165 5SS70001-S0 e demais
condiçOes constantes do titulo. Consta da escritura a Certidão Conjunta
oeçativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida.Ativa da
iJniSo e.xpèdida sob n° 3391.443B.0841.28CE, emitida em 19/11/2007 e a '
Certidrlo Positiva com E.fGitos de Negativa de Débitos Relativos ,ás
oontrrbu.-i.çces PrÈvidenciár.-ias e ás de Terceiros n° 137002007-07001130,
•í-raj f-ida ert! i9/'i 1/20Ü'- . O imóvel está cadastrado sob n°s (21.
::;i . '?80/ 21.331, 21.332, 21.383, 21.384, 21.385, 21.3S6, 21.

21,390, 21.391 a 21.392) . Cachoeiro de Ita?
te:ira, 09 (nove) de abril de 2008 (dois mil e oito)
■;.tl3.4cio .BanfAnna Carloto), Escrevente SõSsfTti

Simonato), Oficiala,'\s

rim.

gi

ibscrev
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-19.120. Protocolo: 111.928. Data: 04 do julho de 2'Qló.
DOAÇÃO - Pela escritura pública de doação de 11 de maio de 2016, lavrada
pelo Cartório de Registro Civil e Tabelionato, do distrito de Sâo
Vicente, neste município-ES, livro 5-A, fls. 70/70v, a proprietária
MOHIGÍgZO PB CMlSOEmo DE lEÃI-EMlimi!, já qualificada no (R. 8-19.120),
DOOU o imóvel objeto desta matricula, conforme Decreto n°. 24.256, de
27/12/2013, pelo valor de R$5.756.855>00 (cinco milhões, setecentos e
cinqüenta e seis mil, oitpcentos e cinqüenta e cinco reais), para
ZHSTITtrarO DE gHEVHaêHCia. dó I>iaHZCÍgSO de g^CSOBISO DB IgaSSbgRXM - isacz,
autarquia municipal, inscrita no CNPJ/ES. 02.548293/0001-71,. 'com sede na
Rua Rui Barbosa, 16, centro, nesta cidade. Relatório negativo da Central
Macional de Indisponibilidade de Bens - 'CNIB, expedida em 11/05/2016.
Certidão negativa de débitos trabalhistas, expedida em 05/03/2016.
Certidão negativa de débitos relativos tributos federais e a divida da
união, expedida em 24/02/2016. Gula de ITCD n°. 2016011143, imunidade do
imposto, conforme Au:t.S°., inciso b, da Lei n°. 10.011, de 21/05/2013.
Selo Digital de Fiscalização: 024588. DQV1602 02906. Consulte

autenticidade em wwvj.tjes.jus.br. Emolumentos: R$2.732,77. FüNEPJ:
R$273,28. FARPEN: R$25,56. IS3: R$136,64. FADESPES: R$136,64. FUNEMP;

Rí'13õ',64. FO].'íCAD;_ R$136, 64. Total: R$3.578,17. Cachoeira de Itapemirim-
EC, segundarifái^.^—dâ—(.QuatroJ de julho de 2016 (dois mil e dezesseis) .

l^XDiorio Neto) , •Escrevente Substituto,
■^''~5^"5!ta±rriel-le Jacomelli Silva), Escreventedigif^lr::—Sç— wÃ/vv

Substituta, subscbevo.-
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ÃV.lO- 19.120. Protocolo: 111.947. Data: 08 de julho de 2016.
RETIFICAÇÃO - De acorde com o artigo 213, inciso I, da Lei 6.015/73,
procede-se esta averbaçSo para ficar constando que o registro da doação
objeto do R.9 -19.120, foi finalizado com o selo digital n° 0Z458S Dgv

i  .1€02 Q28S9 a não como constou. Selo Digitai de Fiscalização: 024588.
j  DQV1Õ02- 03342, Consulte autenticidade em wvjw.tjes.jus.br. Emolumentos:
I  R$0,00. FüNEPJ; R$ 0,00. FÃRPEN: R$0,00.- ISS: R$0,00. FADESPES: R$0,00.
i  Füí^MP: R$0,00. FOMCAD: R$0,00. Total; R$0,00. Cachoeiro de Itaoeniirim-

^ãxta-~feira_£__JlS--{isrl: de julho de 201_6 (dois mil e, dezesseis) . Eu,
(Jamaica ^ Escrevente

^  Su.6stituta, digitei^T ^.1 Diorio
I  Neto), Escrevente SubstitutoT subs3evo
I
I AV.11- 19.120. Protocolo: 113.037. Data; 28 de novembro de 2016.
I ATOALI2AÇÃO DE CADASTRO. - De acordo com os documentos arquivados, o

imóvel objeto desta matricula está situado na Rua Brahim Antônio Seder, nf
96/102, Centro, nesta ''cidade^;,^_..â^l5'~nDlg^^ de Fiscalização: . 024588
XR2160307533. Consulte ay;feenticidade em wviwJtjes.jus.br. Emolumenj^rf/: R$
46, 20. FÜNEPJ: R$ 4^,$2Ç FÃRPEN: R$ 7,66. 1S3: R? 2,31. FADESP^i'^$/2,31.
FUNEMP; R$ 2,2\/ FUNCAD: R$ 2,31. T^al: R$ 67,72. .,eachoeiíro de
Itapemirim, E.s/, quart^feira,
e dezesseis) . Eu,

J í Substituta, digrtei,t^, eu,

30 (tri^a) de novembro
.Çábrielle Jacomel

2016 (dQ'is mil
/

Silva), Escrevente
(Vinicius
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i  Pereira Oetori), Escrevente SubstitutOr subscrevo.

í-ízJÃ^.- Proir.ocoio: 113.0.';í7. Dats; ?.B rie noveiíibro de 2016.

CCNFK.ONTAÇÃO. ~ De acordo coío. oü docuirientos arquivados, o
imOve], objeto desta matricula po.ssui atualmente as seguintes

j  conCrcntaç.^es: pela frente cora a Rua arahlm Antônio Seder, fundos com
;  :?ACi o !"io'a.-:c;es Jo.sé .Sechim, lado direito cora .a Rua Lauro Viana, Espolio
?  ..:e ./iyadeLi,.e tiego vjonçaJ,ves, e ívanoerlcy Br.ig5, e lado s.3çiusrdo com Msrla
;  Brasil Lima e IPACI. __Se.l-E-—imrçrrccíK.^ de FiscaliaaçSo: í)2'lS83
.  i. ijí; ■ 1;.;.j . tofiSiilcÊ au^iiticidade eri! www. tjs^-. jus .br. Smoiuraentos: P.â

lv,_, :rG. TOME!?!.); 'R$ '2, : R.? 7,66. ISE: l^é 2,31. FADESPE^d"''^ 2,31.
Rir-rar-p;-; R? 2,31^-'^'UWCAD: RS 2,31. Total/ R$ 61,12.yi^choliro de
Itaperaicim, E.S/L ̂ gu.2rt|\-feir2V.^ 30 (trinta^de novembro de 2015 /{dois mil
õ darí.e.s.sfi.s) ./Eu.. !/] (toorr^lle- uacomeil^.Silva}, ySscrevente
Scbstltuta, cilçiiroi. E, eu, ^-fUinicius
PoiCKi ra OatoriY>.-llscrevente Substitííítx, -subscrevo..

AV.li- Í9.120. Protocolo: 113.1 í7. Data; 28 p.é novembro de 2016.

!  RST1FJ.CAÇ.A0 DE ÁREA. - De/acordo coiíi p-''requerimento datado de 22 de
;  íor.embro üs 2016, merirç^al descri^vo, laudo técnico, e ART ri
:  0'R01f00fi795õ, todos njíCuivados, e/nos reriaos da Lei 10,931, de 02 de
t  ::,oosí.o de JOOi s art/^o 213, i^ríso 11 da Lei 6.015/73, o imóvel objeto
:  cesta matiictila pc^sui as sp^rintes medidas lineares, confrontações e
1  ãraa: vx.ate e usB^.eíets-os e ̂ áss&nta. @ ssfca centiiEatros • (21,67®) franta,
I  co?i;frontar;.do cogí a Rua ̂ airi.® Antônio Sedar,- p-alos fnados uma linha cosi
í  quatro sagma^ios, s&pâo o primairo cxsm cinco laetros e oitenta e oito
j  oerifeiaistros'/(5,SS®) , o segundo eo® dois metros s oitenta e cinco
1 ceaidiJKatrçs (2,gas3j, asbos confrontando cosi XPACI, o ter-ceiro ccsa oito

I  -astros e trinta e izrés Ciantisefcxos iS,3^i}, e o qnairto cora dois Esatros e

;  setenta e oito c-ssatisisitros asibos confroritando cora Diosfesdss ôosé

;  .?acr!,lm.,; do lado direito mta llnhã ccsa q-oetro segssentos, sendo o primeiro

I  CO® cinco matros a txês csntiastros (5,03®), eonfroatanòo ca® a Rua Lauro
I Viaaa, o segan.co cam das raetros e quarenta e cinco centiiffietros (10,45®), o
:  fcsrca.tro com. t-rera metros e setenta s cinco centisistros (13,75®), .aiiibos

■  canfrontarrdo ccs:; o Sspólio de Olyadette Srego Sonçalves) e o qaarto ocas
I  vinte HUítros e tri-nta. a quatro centisístros (20,34®>, confrontando cora

P/ajaderley Eraga; e do laido esquerdo um-a l.iaha com dois segiasntos, sendo o
}

I priTiairo co;« vinte e oito ®stros e trinta s sete ctantínstros (28,37®),
I  confrontando cora Karia Lui,sa Brasil Liiaa, a o segundo oo® dezesseis mátros
a  .quarsnta s dais csntójsfâtros (16,42®) , confrontando ccsm xEACI,

•.

í  totaLiríasído novecentos e quarenta e quatro Eetros quadrados (344,00®-),
■  ■?.; fc-u.-?.<:ía níi Rua Bratim, Antôsxio Seder, n® 56/102, Centro, nesta cidade. Selo
;  Digital dc Fiscalização: 02^588 XRZ160307533. Consulte autenticidade em
j  •vuiv.r.ics. jus.br. Emolumentos: R.? 'j6,20. FmTEPJ; R/ 4,62, FARPEN: R.$ 7,66.
:  .iSS: RS 2,31. FÃDESFES: R$ 2,31. EUNEMP: R$ 2,31. FüNCAD: R$ 2,31. Total:

pi 67,72. Cachoeiro de Itapsmirim, S.S.,
u.owTfíiro ae 2016 {dois mil e de;ies.sei.3)

qua.rtc".rtavfei.ra -30 (trinta) de

(Gabrielle
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I  Jacomelli Silva), Escrevente Substituta, pigitei. E, eu^

í  (Vinícius Pereira Detori), Escrevente SubstU^to, subscrevo.!
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CARTÓRIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIR!
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIONATO

•0
BEL LUIZ CLÁUDIO DA ROCHA

TABELIÃO E OFICIAL DO REGISTRO CIVIL

BEL. RÉGIS CASTILHO SOARES
TABELIÃO SUBSTITUTO

Distrito de Gíronda/ES
Fone/fax: (28) 3523-1533.

-
B!'.

f : :

iro
de

V.
3?rc)o

LIVRO 012-B FLS. 197

ESCRITURA IH'iB1JCA I)E CESSÃO I)E ÜOIS (02)
IMÓVEIS URBANOS; que fazem na forma abaixo;

 :■ ; í

VY.
.  /.Y\

!  ;

SAIBAM quantos esta escritura pública de cessão cie dois (02) imóveis urbanos virem, que
aos trinta (30) dias do mês de Janeiro (01) .de doi.s mil e quinze (201-5). neste Distrito de
Gironda, Município e Comarca de Cachoeiro de, Itapemirim, Estado do ..lispírito Santo.
República Federativa do Brasil, em Cartório, perante'mim, .Tabelirto- 'Substituto, que esta
subscreve, comparecem partes justas e contratadas a sáb.èr de um. lado cpino OU i ORGAN1 E
CEDENTE: MUNICÍPIO DE CACIIPEIRO DE ITAPEMIRIM, pessoa jurídica de direito
público, com sede admini.strativa na Rua 25 de Março, n" 2S. RairroAC entro. (.aclioeiro de
Itapemirim-ES. inscrita no CNPF/MF sob. o n^27.165.588/0()01A)0. neste .ato devidamente
Representada pelo prefeito o Sr. CARLOS ROBERTO eASl'EGL10iNE, brasileiro, casado.
[.Brtador do CPF n" 710.507.017-04, com endereço na Praça .lerônimo-Monteiro, .s/n". Palácio
Bernardino Monteiro, Bairro Centro, Cachoeiro de Itapemirim-ES:; e "de Oiitro lado como
Òiri ORG A DA CESS1ONÁ RIA: INSTITUTO DF. PREVIDÊNCIA DO MUNK ÍPIO DF
CACHOEIRO DE I TAPEMIRIM - IPACI, pc.s.soa jurídica de direito público in.iern.o. com
sede na Rua Rui Barbo.sa, n" 16. Bairro ('entro. Cachoeiro de Itapemirim-F.S, inscrita no
CGC/CNP.I sob o n" 02.548.293/0001-71, neste ato de.vida.i.ntMi.te ippixvsciiíáda pela-, siia
Presidente Executiva em exercício, a Sra. CLEIDE.SECIIIM ZANDOMINEGÜE, brasileira,,
casada, servidora pública municipal eletiva, pòrtadora do CPF n° 001.7.70;727-76 e da.C .1. n
880.078-ES, nomeada através do Dec. N" 24.955 de (13/12/2014,. com endereço na Rua; Rui
Barbosa. n° 16. Bairro Centro, Cachoeiro de Itapetnirim-ES; pessoas conhecidas de mim.
tabelião substituto, pelas próprias de cuja capacidade e.. identidade que trato e dou le. Pela.
Outorgante Cedente me foi dito que sendo senhora e possltidoiTi a justo titulo ç absoiutanicnie
livre e desembaraçado de quaisquer dúvidas e òiius real, inclusive liii.x)leea.s. mesmo legais. i.ie
dois (02) imóveis urbanos que assim se caracterizatn: A) O lote cíc terreno urbano sob o
nilniero seis (06), medindo nove metros e trinta centímetros (9,30ni) de frente, oito
metros (8,00in) cie fundos, vinte e dois metros (22,ü0m) do lado direito e vinte
•metros c cinqiienla centímetros (20,5()m) do lado estiiierdo, situado na Rii.i
Projetada, na Vila São José, Bairro Guiraqiiissaba, (.aclioeiro de !lapomirim-ES,
confrontando pela frente com a Rua Projetada, limdos com o lote mimei o Ol. latio
direito com o lote número 05 e lado esquerdo com Vicente de Paula Brasil,
Deyidíimeníe registrado no Cartório de Registro Geral de Imóveis de Cachoeiro de
Itapemirim-ES, sob ^ nV3O.04rta^ Inscrito PMCl-Soi) o ii
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CARTÓRIO DE CACHOEIRO DE ÍTAPEAAIRIM
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIONATO

BEL LUIZ CLÁUDIO DA ROCHA
TABELIÃO E OFICIAL DO REGISTRO CIVIL

BEL RÉGIS CASTILHO SOARES
TABELIÃO SUBSTITUTO

' Cacho
dc

ãpemir

^CIO/

eira 'A
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v'^

LIVRO 013-B

Distrito de Gironda/ES
Fone/fax: f28) 3523-1533.

FLS.094

ESCRI i URA iAíblica üe adu ivo de erro
MATERIAL, iia loniia abaixu;

SAIBAM quantos virem este instrumento público de. aditivo de erro material que, aos
dois (02) dias de Junho (06) do ano de dois mil e quinze (2015); neslè Distrito de.Gironda,
Município e Comarca de Caehoeiro de Itapemiriin-ES, em adição a erro material çontido;.na
Escritura Pública de Cessão de Dois Imóveis IJrbanos, lavrada no Iivro.0l2-B. folhas
197/199, aos trinta (30) dias do mês de Janeiro (ÒÍ) de.dois mi) e quinze (20J5):, scndó que
na mencionada escriliira., onde não foi erroneamente . mencionado "dMi me apresentado as

i  Certidões Negativas Nacional de Indisponibilidade de Bens, pesquisadas eín 02/06/2015,
( códigos HASH: 9689.1bcb,8bd9.4cm.46cb,841,a,9e4b.784ü.,675d,7.099,; cin nome da
' Outorgante; Desta forma, pelo pi'esente instrumento, adiciona-se a mencionada escritura.
: Todos os demais termos permanecem inalteráveis, acrescenlando-se tão somente os termos
'  acima descritos. Por se tratar de falo comprovado aira\cs dc dociinicnios arqui\:idos ncsla
serventia, cujo suprimento nã^interfere no acordo real celebrado; pelas partes, laço a
presente retiiieação, que pas^TORZC)- parle inlogranle da mencionada eserilura, corrigindo-
se os erros materiais. Eu, U] jj) ■ , Régis Castilho Soares, 'Fabelião Substituto, que a

si, subscrevo, dato, dod,re;Tj|; em público raso.

BEL, REGí.9:^5TILHO SOARES
TABELIAO SLÍB.STITUTO

Poder Jucticiáilo cio Estoclo do Esnírilo Santo
Selo Díciltal de Fiscalização
021543.0GC1402.01534

Emol.: Ry O.OÇi Encarçios. R'ti0,00 Total. Rti O.ÜÚ

Consulte autenticklado em w ww.ties.jusl)r

1  1
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'  62.695. B) Uma área de terrena urbano medindo nove nietros e dez centímetros
(9,10m) de frente, um metro e cinqüenta ccntímctro,s (l,50m) de fundos, quarcntã ê
cinco metros e vinte centímetros (45,2()m) dó lado esquerdo e quarenta e um

\ metros e oitenta centímetros (41,80m) do lado direito; Um terreno medindo dois'
\  ; metros e noventa centímetros (2,90ní) de frente, cinqüenta centímetros (0,5üm) de:
;  fundos, quarenta e cinco metros e quarenta centímetros (45,40m) do lado e.squerdo
:  je quarenta e cinco metros e vinte centímetros (45,20m) do lado direito; Um terrenoJ
medindo nove metros e quarenta centímetros (9,4()m) de frente, um metro e vinte
centímetros (l,20m) de fundos, quarenta e cinco metros e quarenta centíinetros

;  (45,4()m) do lado esquerdo e quarenta e cinco metros c quarenta centímetros
' / (45,40m) do lado direito; e, 5/8 (cinco oitavos) de um terreno medindo quati-o;:

metros e setenta centímetros (4,70m) de frente, quarenta centímetros (0,4Üm) de
fundos, quarenta e cinco metros e quarenta centímetros (45,4()m) do lado esquerdo,
c quarenta e cinco metros e quarenta centimetros (45,4()m,) do lado direito, sendo ̂
todos os terrenos anexos, situados nas proximidades da Rua Ruy Barbosa,
Cachoeiro de Itapemirim-ES, confrontando pela frente com terrenos de Renato
Lima Machado e Vicente de Paula Brasil, fundos copi Diomedis Secchin e pelos"
lados com quem de direito. Devidamente registrado no Gartório de Rcgi.stro (ieral;^
de Imóveis de Cachoeiro de Itapeinirim-ES, 1" Zona, sob o n" 38.;i41, livro 02.
Inscrito na PMCJ sob o n" 62.697; aGliíiiido-se çõnlraiada com a Oulòrgada Cessionáriã./;

'  por bem desta escritura e na melhor forma de direito para lhe ceder, qoníórine .l.)eereltr ,
• Municipal n" 25.012/2014, de 29 de Dezeiiibró de:2014. coiVio de laíojcèdido- íèni. os imÓNcis
'  antes descritos e caracterizados. Pela Outorgada Cessionária me foi dito que, na \ erdade. acha-
se contratada com a Outorgante Cedenle sobre a presenie cessão.,, ãççitando-a pelo.s preço.sifi

: mencionados de RS 169.022,82 (cento e ses.s.çnta e nove mil, vinte e dois reais e oitenta e
i dois centavos), referente ao imóvel "A", e RS 2ó9.56(),98 (duzcnlps e ses.senia c nove mil, . ;

'  ; quinhentos e sessenta reais e noventa e oito centavos), referente ao imóvel "R". totalizando-, :
R$ 438.-583,80 (quatrocentos e trinta e oito mil. quinhentos'e oitenta'e três reais c oitenta
centavos), importâncias estas que a Outorgante Cedenle confessa e declara |á haver recebido a ;
título de aporte, pelo que se dá por paga e satisfeita, dando à Cessionária plena, iá.sa, gei'iil, e
ii-revogável quitação, prometendo por si e seus sucessores fazer boa, linne é valio.sa essa-■ ;
mesma venda, obrigando-se em todo o tempo, como se obriga, a responder pela evicçào de
direito, pondo a Outorgada Cessionária a par e a salva de quaisquer, dtividtts .futuras..' ;
transmitindo na pessoa dela. Outorgada Cessionária, lodo seu domínio: póssè; direito.é íição IiíiAC
coisa cedida desde já, por bem dessa escritura.,Em seguida Ibrain-iiie aprèsentádos os .seguintes-
conhecimentos de impostos pagos e ceiaidões; CATÍidã» N'cgíi(i\'ií de Oníis Reais.e de Citação ■
de Ação Real ou Pessoal Rcipcrsecutória, expedida peió Cartório do Registro Geral de
Imóveis do Município e Comarca de Cachoeiro de Itapemirim-E.S, 1" Zona. cm 2t), de .laneiroí;:;.--
de 2015, sob o n° 523/2015, com validade de trinta (30) dias; Certidão Negativa de Qnii.s
Reais e de Citação de Ação Real ou Pessoal Reipersccutória, expedida pel.ri Caíltáno do
Registro Geral de Imóveis do Município e Comarca de Cachoeiro ilç .]iapemírim-l-:,S. 1," Zona
em 20 de .íaneiro de 2015, sob o n" 524/2015. com validtide de Iriiilá (-VI) dia.s: Gçrtid.ão

i  Ncgati\ai de Débito Trabalhista, sob o n" 78 201 c.xpcdida cm 20lj l 201 5. val ida ate
'  27/07/2015, em nome da Outorgante. Certidão Conjunta Positiva cóin Efeitos de Negativa
i  de Débitos Relativos ao.s Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida cm
-  18/09/2014, válida até 17/03/2015, código de controle if 0E4E,6ACC:4BD2,.D8B9. O UnposípAj^:

de Transmissão de Bens Imóveis - I TBl, (isento) será apresentado no ato do Registro.
Declara a Oul,organtG~.Gedenle, sob pena de j:^p^istihilidado ei\ál e ]Kai;il. a. iiuv\-|.stêiici;i üç
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k l /;Outras ações reais e pessoais reiperseculórias relativas ao imóvel e de outros ônus
/ li'V \ncidentes sobre o mesmo. As partes, neste ato. isentam este tabelião de
/ V\responsabilidades eiveis, criminais e relativas às certidões negativa.s não obrigatórias
/ /\ 'exigida.s por elas. A.s Certidões Negativas de Débito.s da ba/enda Piiblica Municip?

b-Stadiial foram dispensada.s de acordo com o Dccrclo n" de de setembro nc

Àfjt. 1"; § 2°; assumindo a cessionária no.s termos da lei. a responsabilidade pelo paganieiilo
cejdébitos por ventura existentes e incidentes sobre o ijnóvel objeto da presente transação.;
Dispensadas as testemunhas conforme disposto no Provimento 015/2010 e Artigo'620,

1  i parágrafo tiinico, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria de .lustiça deste Estado.,
i  / Será emitida a Declaração sobre Operações Imobiliárias - DOI,. Os documentos
\//transcritos ficam arquivados. E por se acharem. as.m:^^ntratados. mc pediraih que lhes.

/fizesse a presente escritura, que lhes sendo litia/ (,jz tílta aceitaram, outorgàram e

r. ..
Fis

IPACÍ

Ass

/■
199

oeiro

rim/ESmi

VyVassinarain. Perante mim. Tabelião Substituto,
/■ ,/\ A assino, dou fé. em público e raso; Comparecem a.ssif
' liflllÉGlS CASTILHO SOARES, MUNICÍPIO

' l^(: que . a escre\'i. subscrc\'o c
a este I" fráSládo. o sinal público

A C110 CIRO C D E 1T A P E M I R 1M

/CARLOS ROBERTO CASTEGLTONE) e INSTITUTO DEL PREVIDÊNCIA DO
ÍMUNICiPiO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM- - IPACl (CLElDE SECl llM

il íZANDOMINEGUE). Trasladada na mesma datti.

I ll\\
BEL. REGIS

TA BE iAO

10'SüARi :S
I ITUTO

■  ! I \ \ \
ni \ \ \
!  i 0 1

í i  !

T /

wy
ÃAA

PoUet' .Judiciário do Est.9do do Espirito Santo
Solo Dii:)it.nl rie Flocoiisocóo

0216'at.aGü1-it)2.(l0.111

Etnoi.: R-j: 7.066,6't Encarços: R$ 1 ..SSS.St Total: RtyS.QOTtg
ConsuReauteníkíkiacfcem wvvw.ties.pusi)r

SuLViVjíiíníarial.c..lít'.í?kti:;»lj.Jíec5'r.aíbi_i'liícnjuitliriaL-5_llLnfit*iíi - i*,Zona
HistRui HjflTOMi. • Prix • Tiidi llnrKTiwim • lã

ri.»vKs-nri.-i«i.. !>.•>■ cpyti i.% .simiiN-Mi »
Talvlià c l2Sid:.b Su!i.iUHrtn • Sief Sl.MOM.A*RJ ÜDARMS

REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS

Prnfnc.rilniln nn I.ivrn I .<:nh n" 109501
Registrado no Livro 2 sob n° 03-038104.
CachoéirO de Itapemirini - ES, í 8/06/2015

^MONACECÍLIA SIMONATO -

íuirviuijMii«riiiJaU.tcf7i.sLtaL,.>Uimuitm-l'.iUtaiii(tii'4iil.^lMJIÍcJi) -1 '.^Conii
- • " ■ • • . Pjili Uarxin-nm - lit

. rvi-cprhjA
•rAh.4ú 1 la-úL . M' FAUIOIA SIM^M AHI .St íARIiS

REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS

Prntnrnindn nn I.ivrn ! sob n° 109501
Registrado no Livro 2 sob n" 04-038141.

Cacliociro de Itapemirini - ES, 18/06/M

M.
CECÍLIA SIMOSfATO - OFICIALA

. Poder Judiciário do Estado dp Esplritp Santo
Selo Digi^l de Fiáçallzação

024588 RKDl 50209033

Protocolado .sob n". 109501, em 18/06/2015
tiíi^tos: R$Í962.26 Taxas;- R$611.92 Total: R$2574,19

Consulte autentícidade em vmw.^ès.jiis.bf

^li^iachoeiro
■ j de 3>

\</j . ^ —\ , ItapE.iiin/^ttaf- / pp^gr judiciário do Estado do,^píríto Santo
A  j ' 1 _ f J A PSfl» MM^ Selo Digital de Fiscalização

024588 RKP150209033

"protocojído^ n? 109501 em 16/06/2015
Emotíimentos: R$Z435.9S Taxas: R$769,05 Total: R^3254,99;

Ite autenticidade em vww.^'es.jusibr

K

; DtTG:;/;
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASI

VICO NOTARIAL E REGISTRAI SERVENTIA EXTRAJUDI
r OFÍCIO/ia ZONA

SILVIO DOS SAKTOS NEJO

OFICIAL INTERINO

O s

o

MATRICULA N9

9280 3
LIVRO N9 2- AZ

JDAXA 17 novembro 19 81.

ImOVELs o lote cie terreno son; o vinte- e.

aprovada pela Prefeitura Municipa

Fs:

SS

ho

'tQn

fĉ NOl

CFOLHA 80

WáA

cia plantsete C27)

1 desba cidade,, medindo' dez metiroa
tx-os .Ll5,0.0m> de;., f imdòs>..-e.-: raalis , -|

seus acréscimos correspondentes a . cento e i vinte e.^ quatro metros qua

drados e ôinqüenta ,e cinco declmetros quadrados (124> 5 Sra2) , ' totali

zando duzentos o setenta e quatro metros quadrados <2y .ó '-

cinco decíraetros quadrados. Ç274,55m2) situado na rua; B-i\ Marins n.'
Morro do Marins, nesta cidade, confrontando:'pela Tf rerite.òórá; a. refè'

rida rua, fundos cora -t^errenos de CTose^-Antoniõ Tanure'/-- .separados.' po:

um rauro de pedras que ' faz parte' integrante' do'.'.imôv®!- descrito, 'peic
lado esquerdo cora iitonio" Moysês ou quem de direito e p.elò lado:-
reito com a. rua Bránim. Saeder., antiga Estrada' de;-Ferr.O; Itapeiuirlm. a

brasileiro; casado;. fúnciónâriÒ publi
idade, CIC 071 317.. 47.7-34'- .^GISTRO
217 (Compra e Venda de- 16' de janeiro

^ ,00) V Çachpeirp.j^®
ribvecentps e oite'nta-

proprietário 5. Salvador Spuza

CO estadual-, reside:

ANTB'^^IÍJR,: 2 4.902. L*?
def 19 63 ,^alo valor

te)zes e novembròIdeie 1^,^! (mil n um)

Oficiai

A
CTose

x/sjsArvvvw fv •

R.l- 9280

Soares da Silvá

jprptocplo 18.144,. Datas :17- de.-rripyem^ de.Í98Í;
Transmitentos': Salvador,^ Souza,- e. sua' .,mulh,êjÇr;LÍd±à. P.erim' ;de Souza, ~

ele funcionário publico ;estadual'/ elá':dó'.')íár , brasileiros, -resideh
tes nesta - cidácts, CIC- 07— 317; 477 — 34. ÀÃdquirente: PREFEITURA- MÚNIC]
PAL DB CACHOEIRO DE ITAPBMIRIM.;,/coin-. sede;:ne>ta- cidade -C G; Ç • nÇ ̂
27 165 588/0001-90. Titulo da transmissãoi dòmpraj é, .Verida. . Foirraã; d
tl tulo; escritura, publica de.. 29 de..- raai'o,-dè - í981;., ilai^adã no. liVrp;
n"? 56—A; fls. .187,. pelo.-Tabelião, dó Cartório dp 4<? Oficio de-Notas

desta cidadei Valôr ; \cr:^ 12.0 í 00>p , OO; Cce yínté . mil cruzeiros)
•Isen"to7xio -impòsto. 'de *-traTisrói;s"sãp,'/".âe:J ácordó;;, cóni:: a; Ijei; nP 2964 ,' . Çap
li, Art-2^6> Item Á. pachoeiroydei itápcmiriin, 1,7.; (dezessete)' de.
yerf&j^ de '

Oficial:

Silva

19ÔÍ (mii n\3vece.n [iprs e) piténtá, eum) -///////////////////

J"òsG .Soares, dá

R. 2~ 9280".i "Ejrotocolo: "'1 iiv93l. : •pãt.ag''•Q.i 'de-, julbo do 2016.-• "
E>OAÇAO — Palá ' escritura pública dé' doação de' li", de maio de 2016
pelo Cax-tOrio de Registro civil e Tabelionaco, cio distrito do sac
Vicente, neste municipió—es, livro 5—A, fia-.. 72/72v, a proprietária
MUNICÍPIO DE CÀCHOBIRO PB ITAFEMIItlM, já ^alificada no (R- Í-:9?SÒ)>
o  imóvel objeto desta matricula,-, cònfcxrrao Decreto
29/12/2015, pelo valor de R$267.095, 00 .(duzentos e. ses.sehta; e séte inii,;
noventa -e -cinco-.reais) , para. UTSTl^tuxO PE PRgViPfiNCIA PO MPNicfPXO ̂ de
CÀCHOBIRO : pgi ITAPõCRlM — IPACI, autarquia municipal,: inscritá, no

lavrada

Dopai^
.25,834, . .dôf,

Rua Rui Barbosa, n° 24 Centro Ed. Santa Ceciiia - Cachoeirò dè Itapemirirn/ES
Fone {28)-3521-0Gll

Pag.: 001/002

Certidão na última página;

I
371810000Q317 '

VÁl.lOn FM TODO D TFPrjJTÓPin NAftiaNAU, QUAI-nur-P ADU l-VETRAÇAO ni.l PM ET N O A: I NVAL-Í OA E fiST.E .O O DjJ.M Ç NTO,



SERVIÇO IMOTARIAL E REGISTRAL SERVENTIA EXTRAIU D

r OFÍCIO/lã ZONA
SILVIO DOS SANTOS, NETO

OFICIAL INTERINO '

FIs:

CIALipacI
Ass:

J2L

MATRÍCULA K®

c 9280 IJ
LIVRO N9 2 <VE^O>

CNPJ/ES. .\02 .54 .293/0001-71, com sede na Rua Rui Barbosa# jl6, centro,-
nesta cidade. Relatório negativa da Central Nacional de.Xndlsponlblildade:
de Bens expedida em ll/O5/201€. Certidão • nisgatlvá j de débitos
traballaistas, expedida • em • 05/03/2016, ..cérti-dao ? ne^ari-v-a;^. Ide, deiai-coa

relativos- tributos federais e a divida da união, - expedida em 24/,02/Í2Ò16-
Gvia de ITCD n.® . 2016011142, imunidade; do. imposto/; cpnfprntó ArtVS®.;'
inciso b,{ da tel n®. lO.Oll, de 21/05/2013 Selo Digitial de. pi'3oalizácã.o:.
024580. ■ DQV1602 02907. -Consulte . autentlqidadQ ; . e^. V .wt-íw/tij es . j us-br
Emolumentos; ' RS2.732,77. FONEPJ: R?273.,20. FJmPEbi;' R$2kf 56. t/lES
RÇ136,'64'V FADESPES: RÇ136, 64 . FONEMP: RS136,:64 . >£TINCÁp: : RSlàd, 64 ■ .Total ;
R$3.578,17 . Cacboeirp de Itaoen^lrip— seauy^a—feira, : 04'. J(guatro) do

1" ipioriójulho de:2016 (dois mil e dezesseis).

Neto) , Escrevente Substituto, digitei'./ :E;"..:éü;

Jacomelii silva) , Escrevente • substituto, ..■siibocre

AV.3- 9280. Protocolo: • 111.947 Data; 08 de julho dê 2016, i "
RBTTEICÁcAo — De acordo com o artigo. 2Í3', ; inciso T,. da j Dei €..015/73,
procede—se este lavorbação para ;'ficar .conatando • que^ ^o.' regiatro da • doação
objeto dó R. 2.—9200, foi finalizado corri o selo digitial n*i ÕÜTêsag. bQV""lg02
02H66 e ::.não como constou, seio:-Digitai' ae Fiscaíizaiçàpr tó
03.342. %Consulte autenticidade, :,.êin' ' .iar. / Ernòlumeiitos ; ..R$0,ÒO.-
FXJNÊPJ: ■ 0,00. FJ^PEa^:. 'r'$Ó^ 00 . ' ISS: ,R$0,0pÍ-' FMEèpEsV ' R^Ò, OÒ - FUKEÍ4P:.'
R$0 fOÒ - vj FT31fCADs R$0,Ò0. Total; R$0 , OO • ..'Oaclioelro de ..;XtapeÍTii^ljxi--ES , ' sexta—'
feiitewyY OS^^^Xplto) de jjilbo de. 2016 ; .(dói's ' ráil -/'é , / dèzêss.eis} / Eu,:

~ TárlOTes ' Rlbgi.ro., iarnas)', Éecreyéinèé sutoetltuta,,,'-
'  ̂ " ■ " III I Laèi.. Diinio; ; Esorevisntra

(i/amaf ca

ted X

CERTIFICO que o imóvel ápima está livre de hipotecas, penhòrás oü-quaisquer ônusi -
reconhecidòs em lei,, e que inexistem- registros.de Çitaçõe/,de .Ãçõés Reais ou
Pessoais Relpersè.cutórias, 'relativas: ao objètò. dapta .cértidâo/A;'p'resé^^^^
válida por 30 (trinta) dias, a partir da data de sua érnissão, conforme dispòsto no ihcisq . ;
IV, do artigo 1° do Decreto n° 93.24Ò, de Ò9 de setembro .de referido é

S

Substituto, . subscrevo c

verdade e dou fé. Cachoeíro de apemiri

LVA

ES, data e hbfà ab;

VJM
ÍEELLE JAdOMELLI ESCREVENTl

tG O
ícad

?//>

tfJOZ

'lllllllllll

è

Rua Rui Barbosa, n" 24 Centro Ed. Santa Cecília - Cachoeíro de itapeniIrirh/ES
Fone (28)-3521-0611

Poder Judiciário do Estado do Espirito Santo
Selo Digital de Fiscalização

Selo Digital: 02468S.FBI1701.0B233
Consulte autenticidade em www.tjes.jus.br

Émpluméritos R$ 27.91 Taxas:R$ 8.23 Total R$ 36.26

Certidão expedida às 10:16:29 horas do d|a 2S/07/2017.
Para lavratura de escrituras esta certidão é vájida por 30 dias. ;
Código de controle de certidão illlllllílllillllllill

• W.'-. Aftft'ÍOn'>CrtT'>A4^>' 00928025072017!

Pag.: 002/002 ;

VALIOD FIM TODO O TEREITOFÍIO NACIONAL.. QUALQUER ADULTERAÇÃO OU EMENDA INVALIDA EBTE DOCUMENTO;
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Fis. 1

ÍPACÍ
Ass

i
Instituto de Previdênciâ do

Município de Cachoeira de Itapemirim
FIs; 52^

IPAÇl
Ass;

MEMORANDO/N° 006/2019/IPACl

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 25 de janeiro de 2019.

De: Presidência Executiva

Para: Diretoria Jurídica

Assunto: Análise, Parecer e Providências para Alienação de Imóveis.

Prezado Senhor,

Como é cediço, o Fundo Previdenciário gerido pelo IP AGI é proprietário
de alguns imóveis que foram repassados como pagamento integral ou
parcial do aporte devido pelo Município de Cachoeiro de Itapemirim,
em alguns anos.

Considerando porém, que após o modificação legislativa do final de
2018, que alterou determinações do Lei 6910/2013, ficou estabelecido o
obrigatoriedade de que o repasse do aporte, além de mensal, seja feito
exclusivamente em dinheiro;

Considerando ainda que é obrigação desta Unidade Gestora de
aplicar os valores do Fundo Previdenciário de forma que seja mantida a
rentabilidade dos investimentos com o objetivo de prover a saúde
financeira do Fundo, e de se preservar a possibilidade de pagamento
dos benefícios previdencidrios dos servidores inativos do Município, suas
autarquias e da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim;

Rua Rui Barbosa 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itepemirim - ES
CEP: 29300-042 i Tei.; (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br j ipaci.es.gov.br

Prefeitura Munfcipa! c
Caehoebo de Itapemlr;



wFs.

ÍPACI

FIs;

IPACl
Ass:

Instituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirim

Considerando também a cobrança dos órgãos de controle, em
especial da Secretaria da Previdência e do E. Tribunal de Contas do
Estado do Espírito Santo, para que sejam tomados providências no que
se refere a rentabilidade desse ativo imobilizado.
Considerando por fim, mas não menos importante, o gasto de serviço
administrativo, com a disponibilidade de equipe de servidores do
Instituto, além do gasto financeiro de manutenção para preservação
destes imóveis, vimos pelo presente solicitar:

Que este Departamento providencie a análise da legalidade e o
cronograma das providências que devem ser tomadas para que,
durante o ̂v^rrído de 2019, os referidos imóveis possam ser aiienados,
e o resultado dessa alienação investido pelo instituto Previdenciário.

Atenciosamente,

,

C/e/de Séchim Zandominegue

Presidente Executiva em Exercício

Prefeitura f^Aunict
Cachoeiro de ttap



insíituto de Previdência do
iviiinicipio de Cachoeiro de Itapemirim

Proc6sso: 46-2174/2019

Protocolo; 1376639

Fls: 04

IPACI

/ Ví» -Ass:

M -

Fls

IPACl

Ass;

Senhora Presidente,

Trata-se de solicitação da Presidência Executiva para que

se proceda análise e se emita parecer sobre as condições legais, o formato, e
as ações a serem desenvolvidas para alienação dos imóveis de propriedade
do Fundo Previdenciório, geridos pelo Instituto Previdenciório.

Inicialmente, cumpre destacar que não serão analisados

aspectos técnicos acerca da possibilidade ou não da transferência de bens
imóveis pelo Município como aporte, obrigatório nem sobre a legalidade dos
processos administrativos que culminaram com a transferência da titularidade
desses imóveis.

Temos que essa discussão - sobre a possibilidade ou não de

transferência de imóveis - estó totalmente superada pelo fato de que os
imóveis, na prótica foram transferidos, a legislação assim o permitia, e, além
disso, salvo situação desconhecida neste momento, estes procedimentos
internos cumpriram todas as exigências legais da época.

Por fim, com a modificação ocorrida na Lei 6910/2013, com

a aprovação pela Câmara de Vereadores e sanção pelo Prefeito da Lei
Municipai 7644/2018, ficou vedado ao Município.de Cachoeiro de itapemirim,
e demais entes patrocinadores do RPPS, a transferência de bens imóveis ao
Fundo Previdenciório.

loâo ̂
Consult

■  OAB-ES:

ColCilGIlíau

900S6

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim -K
CEP; 29300-042 [ Tel.: (28) 3155-5364 ] ipaci.cachoeiro@ipaoi.es.gov.br 1 ipaoi.es.gov.br

fiV/Z/Ç» o



sí ^

instituto da Previdência do

Município de Cachoeiro de Itapemirim

FIs: "53"
IPACI

Ass:

t^c

Fls: 05

IPACI

Ass:
-—r-ife'

Ocorre porém que, ontéi do aprovação do

referida Lei, foram transferidos paro, o IPACI, os seguintes imóveis, que hoje

estão sob sua gestão e administração:

I  - Uma área de terreno urbana, em terra 'hUq^■:lóÇaliza-

da à Rodovia Mauro Mirando Madureira (Vaiad^- nesta
cidade, medindo 41.230,00m^ divisando em sua maior

extensão com a CEASA/SUL na lateral esquerda, avali

ado e repassado no ano de 2011, pelo valor de R$

625.620,00 (seiscenfos e vinte cinco mii e seiscenfos e

vinte reais).

- Observamos que o despesa total para o plano de

custeio no exercício de 2011 foi apurado no montante

de R$ 644.136,36 (seiscentos e quarenta e quatro mil

cento e trinta e seis reais e trinta e seis centavos), ob

servando que o valor do imóvel foi complementado

com recursos em espécie de R$ 18.516,36 (dezoito mil

quinhentos e dezesseis reais e trinta e seis centavos)

paro cobrir o custeio do plano.

II - Uma área de terreno urbana, dotada de galpões,

prédios e benfeitorias, localizada ò Rodovia Mauro Mi

rando Madureira (Valão), nesta cidade, medindo

12.762,00m, área que divisa ao fundo com o imóvel ci

tado no item II, avaliado e repassado no ano de 2012,

pelo valor de R$ 3.456.391,13 (cinco milhões setecentos

e cinqüenta e seis mil e oitocentos e cinqüenta e cinco

reais). Qzan!auloao

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de ItapemirinD^ES
CEP: 29300-042 j Tei.: (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeirQ@ipaci.es.gQV.br | ipaci.esigov.br

ons
300SSOAB-

Prordturc Municipal de
Cechoolro d« Itapemirim



instituto de Previdência do

[viunicipio da Cachoeiro de ítapemirim

ns: <IH
IPACI

Ass:

W' e

m-jFls: 06

IPACI

Ass:

- Observamos que o despesa total para o ólano de

custeio no exercício de 2012 foi apurada no montante

de R$ 2.501.312,62 (dois milhões quinhentos e um mil

trezentos e doze reais e sessenta e dois centavos).

Ili - Um lote de terreno com toda a área construída,

distribuída em 07 (sete) pavimentes, medindo 944,00m^

dotado de infroestruturo, identificado como o antigo

prédio do SESC, localizado d Rua Brahin Seder, centro,

desta cidade, avaliado e repassado no ano de 2013,

pelo valor de R$ 5.756.855,00 (cinco milhões setecenfos

e cinqüenta e seis mil e oitocentos e cinqüenta e cinco

reais).

- Observamos que o despesa total para o plano de

custeio no exercício de 2013 foi apurada no montante

de R$ 2.501.312,62 (dois milhões quinhentos e um mil

trezentos e doze reais e sessenta e dois centavos).

IV -■ Dois (02) lotes de terrenos em terra nua (A e B), um
medindo 322,ZSm^ e outro 514,75 m^ ambos localiza

dos no Centro, sendo um divisando com o antigo pré

dio do antigo SESC, contíguo na sua extensão, ambos
avaliados e repassados no ano de 2014, pelo valor de

R$ 438.583,80 (quatrocentos e trinta e oito mil quinhen
tos e oitenta e três reais e oitenta centavos).

- Observamos que o despesa total para o plano de

custeio no exercício de 2014 foi apurada no montante

de R$ 3.620.945,35 (três milhões seiscentos e vinte mil

novecentos e quarenta e cinco reais e trinta e cinco

centavos). Ca!Ci Ü^U

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemiri
CEP: 29300-042 j Te!.: (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipacl.es.gov.br j ipaci.es.

AUCon
900h

br
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Instituto de Previdência do

.Município de Cachoeiro de Itapemirim

FIs: !5S
IPACI

Ass;

' . ■'

FIs: 07

IPACI

Ass:

V - Uma área de terreno em terra nua, localizada no

Rodovia Sofra/Cactioeiro, Visto Alegre, medindo

16ó.ó66,00m^ divisando com Rio Itapemirim e o Rod.

Sofra/Cachoeiro em todo suo extensão, avaliado e re

passado no ano de 2015, pelo valor de R$ 4.436.278,00

(quatro milhões quatrocentos e trinta e seis mil duzen

tos e setenta e oito reais):

VI - Uma área de terreno em . terra nua, medindo

2.527,45m^ localizado no Rua Paulo Bobisk, localidade

de Sombra, Distrito de Soturno, avaliado e repassado

no ano de 2015, pelo valor de R$ 539.189,17 (quinhen

tos e trinta e nove mil cento e oitenta e nove reais e

dezessete centavos):

VII - Um lote de terreno, não edificodo, medindo

274,55m^ localizado à Rua B. Marins, Morro Marins,

Centro, confrontando com a Rua Braliin Seder, avalia

do e repassado no ano de 2015, pelo valor de R$

267.095,00 (duzentos e sessenta e sete mi! e noventa e

cinco reais):

Vlli - Um imável composto de uma sala comercial e

fração ideal de terreno, medindo 43,523 m^ localizado

• no Edifício Itopuã, Bairro Guandu/Centro, avaliado e

repassado no ano de 2015, pelo valor de R$ 96.541,67

(noventa e seis mil e quinhentos e quarenta e um reais

e sessenta e sete centavos). dSàAQbzani
Consultor
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- Observamos que no ano/exercício de 2015 foram re

passados o conjunto dos imóveis listados nos itens V, VI,

Vil e VIII, cujos valores somados montam a quantia de

R$ 5.339.103,84 (cinco milhões trezentos e trinta e

nove mii cento e três reais e oitenta e quatro centavos)

e que a despesa total para o plano de custeio no exer

cício de 2015 restou apurada no montante de R$

3.620.945,35 (três milhões seiscentos e vinte mil nove

centos e quarenta e cinco reais e trinta e cinco centa

vos).

Destes imóveis, atualmente, tão somente o Centro

Administrativo "Hélio Carlos Manhães" passou a auferir algum rendimento neste

mês de janeiro de 2019, considerando a assinatura de contrato de locação

com o Município, através da Secretaria de Administração, de parte do prédio,

nos termos do processo administrativo n° 01-10612/2018.

Os demais imóveis geram apenas gastos com sua

manutenção, limpeza, segurança, guarda, etc., o que gera impacto na Taxa

de Administração do Instituto, e inúmeras dificuldades administrativas, com

dispêndio de tempo e recursos que poderiam ser aplicados em outras frentes
de trabalho.

Além disso, a rentabilidade desses imóveis e sua liquidez são

de difícil análise considerando se trotar, na maioria, de terra nua, e, mesmo

que ocorra valorização do metro quadrado dessas áreas, ainda existirem

dúvidas quanto a forma de contabilização dessa valorização imobiliária, e se

ela será ou não considerada como rendimento. a.
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Outra situação tática é que, obviairi^énte, fica muito

mais fácil poro o Instituto Previdenc ario gerir recursos financeiros em espécie,
oplicando-os no formo de suo Política de Investimentos, e utilizando suo
expertise administrativo/financeiro em relação o aplicações, do que gerir
imóveis que fogem o especialidade e o formação dos profissionais que formam
o quadro dos servidores do Instituição.

Por tim, considerando o legislação específica sobre o

eficiência atuarial do Regime Próprio de Previdência Social, o Instituto é

diuturnomente fiscalizado e cobrado pelos órgãos de controle (em especial a

Secretaria da Previdência do Ministério da Economia e o E. Tribunal de Contas

do Estado do Espírito Santo), para que informe os providências que vem

tomando poro garantir que os imóveis apresentem rentabilidade e liquidez.

Todos esses ângulos de análise da situqção levam a decisão

administrativo, por porte da Presidência Executiva de alienar os referidos bens e
P0Y0Pf0i- Qs valores a serem recebidos nessa operação para investimentos

financeiros no formo estabelecida em sua política de investimentos, e

autorizado pela legislação.

Poro tanto, os principais questões a serem respondidas são :

a) os imóveis podem ser alienados? b) quais as autorizações legais para sua
alienação? c) quais o procedimento e a modalidade que devem ser
observadas para sua alienação.

Passamos a responder a esses questionamentos:

a) Da possibilidade de Venda de Bens Públicos:

Inicialmente, cumpre destacar que os imóveis de

orooriedade do Fundo' Previdenciário e geridos pelo Instituto ..d^/Previdência,
Consuitór
GAB-ES;1"
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sensu, bens públicos. Grosso modo, considerando o natureza

de ativos poro que, no futuro sejam utilizados como fonte de pagamento de
benefícios previdenciários, poderíamos dizer que se trotam mais de bens
privados, eis que fazem parte de um fundo econômico - Fundo Previdenciario -
que deverá ser o responsável pelo pagamento desses benefícios.

Esta, com certeza, a principal razão para que esses ativos
possuam rentabilidade, já que, em determinado momento, serão necessários
poro o cumprimento dos obrigações com os servidores municipais, com o
pagamento dos benefícios previdenciários.

Mas, que fique claro, que esses bens não são públicos. Ou

seja,' não podem ser utilizados por toda sociedade, por isso se assemelham a
bens privados.

Porém, o IPACI possui personalidade jurídica de direito

público, tratando-se de uma autarquia municipal, conforme artigo 2° da Lei
6.910/2013, e os bens de que se trota essa análise estão em sua titularidade. O
Fundo Previdenciário é gerido pelo IPACI, mas não possui personalidade
jurídica, sendo o Unidade Gestora a responsável pelos seus bens, e estes
imóveis fazem parte do patrimônio do Instituo, na forma do Artigo 10 da Lei
6.910/2013.

Assim sendo, bens que, no suo essência, não são públicos,

formam o patrimônio e uma autarquia municipal e, neste sentido, devem seguir
os regras para alienação dos bens públicos.

E bens públicos podem ser alienados?

Cloro que sim. Bens públicos também podem ser vendidos,
doados, permutodos, dados em pagamento etc. Passam do patrimônio de
uma entidade púbiica para o de outra entidade pública ou privada, pessoa

n

Jcõo Cc
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física ou jurídica. Acontece que, neste cfampo, os atos de -
alienação não são idênticos àqueles que se operam na esfera privado.

.  Dito. isso, pór lógica, devemos analisar qual o procedim

poro que se posso fazer essa alienação.

B) Da necessidade de autorização para alienação dos bens:

O artigo 1 1 do Lei 6? 10/2013 assim determina:

Art. 11 Á aquisição, alienação, oneroção ou construção de

bens imóveis do IPACI, deverá ser precedida de

autorização do Executivo, do Legislativo Municipal e do

Conselho de Previdência do IPACI. - grifamos

O artigo 90 do Lei 6910/2013, estabelece como

competência do Conselho de Previdência, em seu inciso III a autorização poro
alienação de imóveis do Instituto, nos seguintes termos:

Art. 90 Compete ao Conselho de Previdência:

(...)

III autorizar a alienação de bens imóveis integrantes do

patrimônio do IPACI, bem como o aquisição de bens

imóveis poro o Instituto, observada à legislação pertinente,

(grifamos) consuit.^n
GA3"E5:108.
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Assim, temos que existe uma folha de redação do artigo 11

citado, já que, por óbvio, o primeira autorização a se obter é do Conselho de

Previdência do Instituto, e tão somente, depois do Executivo e da Câmara de

Vereadores, através de aprovação de Lei específica.

Dessa forma, tomada a decisão administrativa de

alienação dos bens, o primeiro passo é encaminhar pedido ao Conselho de

Previdência para que este autorize a operação.

Após, o procedimento interno deve ser encaminhado ao

Executivo Municipal, que deverá homologar a decisão administrativo

autorizada pelo Conselho e encaminhar para Câmara de Vereadores Projeto

de Lei autorizando a alienação dos referidos bens.

C) Da Modalidade Licífatória para Alienação dos Bens Imóveis:

Como anteriormente esclarecido, os bens a qüe se refere a

presente análise não são bens públicos, mas sua alienação deve seguir regras

específicas desse tipo de bens.

Neste sentido, terfios que o Art. 37, Inciso XXI do

Constituição Federal Brasileira de 1988, regula que, ressalvados nos casos

especificados na legislação, há o obrigatoriedade da licitação para

alienações feitas pela Administração Pública, verbum pro verbum:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,

os obras, serviços, compras e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública

que assegure igualdade de condições a todos os

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoelro-'d^
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concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o

qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis ò garantia do

cumprimento das obrigações." - grifamos

O art. 37 da Constituição Federal foi regulamento pela Lei

Federal S.óóó de 21 de junho de 1993, impondo mais regras e definindo

obrigações a ser observada pelo gestor público, no que tange à licitação,

impondo outros princípios além daqueles previstos no art. 37 da CF/88, tal qual

como disposto no art. 3° da Lei Federal 8.066/93, /ps/s lifferís'.

"Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita conformidade

com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." -

grifamos

A Lei Federal 8.666/93 definiu em seu arf. 22 as modalidades

de licitação, e a fOrma que cada uma deverá se processar, sendo que

nenhuma delas poderá ser reservada, ou seja, todas deverão ser públicas,

cumprindo as regras específicas de cada modalidade no que se refere ao

prazo de publicação do instrumento convocatório (edital), dentre outros.

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro çjedta;
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São modalidades de licitação, aquelas inseridas no art. 22

da Lei Federal 8.666/93,/n verb/s:

"Art. 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

II - tomada de preços; ■ ' ■ ■. : ■ ■

III - convite;

IV - concurso;

V - leilão."

Poro a alienação de bens imóveis, a Lei Federal n° 8.666/93

utiliza-se como modalidade apropriada a concorrência conforme estipulado
no art. 17, Inciso I, e art. 23, § 3°, in verbis:

"Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública,
subordinada à existência de interesse público

devidamente justificado, será precedida de avaliação

e obedecerá às seguintes normas:

I  - quando imóveis, dependerá de autorização
legislativa para órgãos da administração direta e
entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,

inclusive as entidades paraestatais, dependerá de
avaliação prévia e de licitação na modalidade de
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

[...]

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem

os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas
em função dos seguintes limites, tendo em visto o valor
estimado do contratação:

[•■■]

SBií-iVíf
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§ 3o A concorrência é o modalidade de

licitação ccbível, qualquer que seja o valor de seu

objeto, tanto no compra ou alienação de bens imóveis,

ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões

de direito real de uso e nas licitações internacionais,

admitindo-se neste último caso, observados os limites

deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou

entidade dispuser de cadastro internacional de

fornecedores ou o convite, quando não houver

fornecedor do bem ou serviço no País."

Aconfece que, numa leitura apressada e

descontextualizada da Lei 8.óóó/93, poder-se-ó supor que, para o desfazimento

de seus bens, os Municípios e demais entidades de direito público somente

poderão utilizar a modalidade intitulada como "concorrência", nos termos da

literalidade do art. 17, I.

Essa posição, contudo, não se coaduno com a sistemática

principiológiça e constitucional que vigora em nosso país, sobretudo porque tal

modalidade não se mostra a mais vantajosa: as propostas apresentadas são

definitivas, sem possibilidade de negociação.

Ainda, um argumento a forfiori deve ser trazido ao lume: nos

termos do entendimento delineado pelo Supremo Tribunal Federal, se o

Município pode, através de lei local, doar o imóvel para o particular sem a

realização de qualquer procedimento licitatório, por maior razão poderá

alienó-lo por meio de leilão. Trilhando vereda semelhante, decidiu-se:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALIENAÇÃO

DE BENS IMÓVEIS DO MUNICÍPIO. PROMESSA DE

COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA AVALIAÇÃO E

JCCO

Qor\ià\CO
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VALIDADE DOLICITAÇÃO. VENDA SOB EN.ÇAROO.

CONTRATO.

Demonstrado que a venda, autorizada por lei local,

tem um interesse público justificado, e tendo em vista

que tal transação é um menos em comparação com a

doação com encargo, esta última dispensada de

licitação por expressa disposição de lei (art. 17, § 4.°,

da Lei n.° 8.666/93), possível, com muito mais razão,

na venda com encargo, embora ausente previsão

legal, a dispensa da licitação. Na lacuna da lei a

interpretação tiá ser feita forma sistemática e por

analogia. E é do sistema legal, na doação

com encargo, com interesse público justificado, a

dispensa da licitação. Então, há aplicar este mesmo

sistema, por analogia, ò venda com encargo, onde,

por expressa disposição, agora de lei local, justificado

está o interesse público nas alienações. Precedentes

da Câmara." (destaque nosso). TJRS - Apelação Cível

N° 70020839759, Primeira Câmara Cível, Relator:

Henrique Osvaldo Poeta Roenick, Julgado

em 19/12/2007.

Importo destacar que o art. 17, I, da Lei 8.666/93, por tratar da forma de
alienação de bens de outros Entes políticos, está longe de ser uma norma

geral. Vejamos sua redação:

"Art. 17. A alienação de bens da Administração

Pública, subordinada ò existência de interesse público
jcco

Coiiíultof !ri
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dedevidamente justificado, será precedida

avaliação e obedecerá às seguintes normas:

1 - quando imáveis, dependerá de autorização
legislativa para árgãos da administração direta e
entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,

inclusive as entidades paraestatais, dependerá de

avaliação prévia e de licitação na modalidade de
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos.

Não há dúvidas de que a norma é de caráter especial,

razão por que suo incidência haverá de ser limitada ao âmbito federal,
devendo cada Ente federado regulamentar a forma de alienaçao de seus
bens.

Note-se, em reforço dessa argumentação, que, apás o

Supremo Tribunal Federal suspender a eficácia, para os Estados e Municípios,
do dispositivo relacionado à doação de bens imáveis, a União, em 1998,
promoveu alteração no arcabouço jurídico-normativo, disciplinando, a partir
daí, que a alienação de seus bens imóveis poderia ser feita através das
modalidades concorrência ou leilão. É o que se depreende da leitura do ort.
24, da Lei 9.63Ó/98:

"Art. 24. A venda de bens imóveis do União será feita

mediante concorrência ou leilão publico, observadas

as seguintes condiçães:"

Nada versou acerca dos bens dos Estados e dos Municípios.

Nem mesmo o Projeto de Lei no 7709/2007, que tem por escopo atualizar a Lei
8.666/93, trata de possível alteração para inserir o leilão no art. 17, I. , .
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Diante dessas circunstâncias, é possível ctiegar à ilação no

sentido de que o União reconheceu o linnitação de suo competência
normativo, optando por não mitigar o autonomia dos Entes Federativos.

Portanto, o matéria concotenada d alienação de bens estaduais e municipais

deverá ticar ao encargo da Assembléia Legislativo ou da Câmara Municipal,

conforme tor o coso.

E, mesmo que essa atualização normativo não tenho sido

feito pelo município, ou. por outro ente do federação, temos que , em especial
nd coso destes autos,'o opção poro alienação dos imóveis do Instituto de

Previdência é aquela estabelecida pelo artigo 19 do Lei 8.606/93.

De acordo com o estatuído no ort. 19 do Lei Federal

8.666/93, somente os bens imóveis da Administração Pública, adquiridos de

procedimentos judiciais (garantido o contraditório e ampla defesa) ou àqueles
recebidos em dacão em pagamento, poderão ser alienados por meio de

leilão, verbum pro verbum:

"Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública,

cuja aquisição haja derivado de procedimentos

judiciais ou de daçõo em pagamento, poderão ser

alienados por ato da autoridade competente,

observadas as seguintes regras:

I - avaliação dos bens aiienóveis;

II - comprovação da necessidade ou utilidade da

alienação;

I II - adoção do procedimento licitatório, sob o

modalidade de concorrência ou leilão." - grifamos

A própria Lei Federai 8.666/93, no art. 22, § 5° nos deu a

definição de leilão, ipsis lifferis: r/^'r-7'

■ !PAI ■
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"§ 5° Leilão é a modalidade de licitação'' entre
quaisquer interessados poro o vendo de bens móveis

inservíveis para a administração ou de produtos

legalmente apreendidos ou penhorodos, ou para a

alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem

oferecer o maior lance, iaual ou superior ao valor da

avaliação." - grifamos

Ou seja, se o artigo 17 traz uma regra - uso da concorrência

- o artigo 19. estabelece uma regra específica para bens que tenham sido

recebidos por dação em pagamento, podendo a Administração Pública,

neste caso, escolher a modalidade de licitação, não estando exclusivamente

vinculada ao uso da concorrência.

Dessa forma, considerando que a dação em pagomenfo

nada mais é do que o entrega de coisa diversa para pagamento de uma

dívida, nos termos dos artigos 356 o 359 do Código Civil, temos que quando

ocorreu o procedimento de transferência de bens imóveis do Município para

pagamento do aporte obrigatório, ocorreu, na verdade, uma dação em
pagamento.

O fato simplório de aue esse título não foi utilizada, não

desconstltui o instituto civil, e. sml. não há dúvidas que os Imóveis de

propriedade do Instituto de Previdência, foram recebidos em face da dação

em pagamento, e. dessa forma, para sua alienação, pode a Unidade Gestora

do RPPS escolher entre a modalidade concorrência ou a modalidade leilão,

nos termos da Lei 8.666/93 em seu artigo 19 e incisos.

E  quais princípios devem nortear esso escolho?

Obviomente, o moior vontogem poro o Administroção Público.

Como jó dito, o que se pretende é converter os otivos de

investimentos representados pelos imóveis, em otivos finonceiros que podem

ser aplicados junto oo mercodo finonceiro de voriodo^_'t^|j]|^§^^d^^^^iímo o
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que se pretende é auferir o maior quantidade de valores quando da alienaçao
desses imóveis, para que possam ser aplicados dentro dos limites da Política de
Investimentos do Instituto, portanto se deve buscar a modalidade de licitação

que trará a maior vantagem financeira.

Na Concorrência as propostas são entregues lacradas, sem

possibilidade de negociação entre os licitantes, dessa forma, não pairam
dúvidas de que o leilão, por ser dinâmico, é muito mais vantajoso do que a
concorrência. Naquela modalidade (leilão), o licitante não se limita a
apresentar uma^ proposta e, a depender do caso, ficar resignado com o
resultado.

Ao revés, são apresentados lances sucessivos crescentes e,

por meio dessa disputa, obtém-se o melhor preço. Ontologicamente, a
sistemática é igual à do pregão. E é de conhecimento de todos que o pregão

(assim como o leilão) traz grande proteção (vantagem) para o Erário.
Justamente por isso, levando-se em conta a ampla

competitividade, a vantajosidade e q transparência, o leilão é comumente
utilizado, seja, por exemplo, para a,venda de obras de arte, seja para situações
menos usuais. Como já se disse, a Lnião Federal também faz uso dele (art. 24,
da Lei 9.636/98), afigurando-se descabido o pensamento acerca da
impossibilidade de os Estados ou Municípios, através de lei local, seguirem a
diretriz federal, adotando a referida modalidade. O ordenamento jurídico não

dá guarida ao egoísmo federativo!

Demais disso, não se pode olvidar que, tratando-se

de direito administrativo, o interesse público concreto deverá ser a bússola

hermenêutica. Sob esse ângulo, o Tribunal de Contas da União admitiu tipo de

licitação não previsto em Lei:

"A adoção de critério de juigamento de propostas não

previsto na iegislação do pregão, do tipo maior valor

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro — Cachoeiro de itapé
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ofertado poro o objeto mencionado no item

anterior, somente seria admissível, em princípio, em

caráter excepcionai, tendo em vista o relevante

interesse público da aplicação deste critério

alternativo para o atingímento dos objetivos

institucionais do ente publico e como mecanismo

concretizador do principio licitatorlo da seleção da

oferta mais vantajosa para a Administração. Tal

especificidade deve obrigatoriamente ser motivada e

justificada peio enfe público no processo relafivo ao

cerfome, além de fer demonstrada sua viabilidade

mercadológica." - Acórdão 3.042/2008, Rei. Min.

Augusto Mordes, Sessão de 10/12/2008, D.O.U.
12/12/2008

Por fim, sob o império do lógica, não se pode negar que a

utilização do leilão pelos Municípios e suas autarquias seró constitucional e,
mais do que isso, ossoz conveniente e oportuna. Se é possível transferir o bem
imóvel através de ato gratuito (doação) e sem qualquer procedimento
licitotório, nada hó de impedir a alienação que busque o meio mais vantajoso
(leilão). Essa linha de raciocínio., oiiós, tem sido acolhida pelos nossos Tribunais.

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
IMÓVEL DO MUNICÍPIO - VENDA SOB ENCARGO

(CONSTRUÇÃO PARA ATIVIDADES ECONÔMICAS) -
ÁREA MAIOR DESAPROPRIADA HÁ MAIS DE VINTE ANOS

PARA O CENTRO ADMINISTRATIVO, NÚCLEOS

INDUSTRIAIS E OUTRAS FINALIDADES PÚBLICAS E DE

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro d'é 'tta
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INTERESSES SOCIAL - LEIS MUNICIPAIS AUTORIZANDO O

PODER EXECUTIVO A ALIENAR SEM LICITAÇÃO,
MEDIANTE PREÇO MÍNIMO PRÉ-ESTABELECIDO E

VINCULAÇÃO À finalidade, DENTRE OUTRAS
EXIGÊNCIAS -1. Compete à legislação
infroconstltucional definir os casos de dispensa de

licitação na venda de bens públicos alienáveis (CF, art.
37, XXI ). A legislação dispensa licitação nos casos de
doação com encargo baseada em interesse público
devidamente justificado (Lei 8.666/93, art. 17, §

4°), cabendo à respectiva entidade federativa defini-
lo, conforme a conveniência e oportunidade. Se assim
é  relativamente à doação, que é o mais na
contrariedade ao erário, pois nada é pago, há admitir

a dispensa, pelo menos em juízo provisório, pelo
argumento a fortiori, também relativamente à venda,
que é o menos, pois nesta há pagamento, portanto
melhor atende aos interesses do erário, cumpridas as

condições estabelecidas na Lei local. 2. Agravo

provido, por maioria." - TJRS - Al 70012246971 - T C.CÍv.
- Rei. Des. Irineu Mariani - J. 28.09.2005

Há pouco, foi essa a modalidade escolliida pelo Município
de Anchieto poro alienar inúmeros imóveis, conforme vemos na noticia abaixo.
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Assim sendo, considerando a determinação legal, o fato de 

que os imóveis foram repassados ao IPACI através de dação em pagamento, e 

a vantagem para admin istração opinamos no sentido de que seja utilizada a 

modalidade leilão para alienação dos imóveis. 

D) CONCLUSÃO: 

Diante de todo o exposto somos pela possibilidade jurídica 

da a lienação dos bens imóveis que fazem parte dos ativos de investimento do 

Fundo Previdenciário, desder que (a) autorizado pelo Conselho de Previdência; 

(b) autorizado pelo Município; (c) autorizado pelo legislativo municipal; e que 

obedeça ao princípio de maior vantagem econômica para a Unidade 

Gestora, opinando que seja utilizada a modalidade leilão, para esse processo. 

Rua Ru i Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de 
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Desataque-se que todÔ' procedimento de busco de

autorização deve ser ocompaniiado pelas avaliações mais recentes dos

imóveis que serão alienados.

Quanto ao cronogroma, inicialmente, deve ser proferida

Decisão Administrativa para aiienação dos imóveis, após autorizações, e, após

a publicação do legislação que autorize a alienação que a Comissão de

Licitação do Instituto fique responsávei pelos procedimento externos para a

consecução da modalidade licitatória, podendo este processo ser

considerada a fase interna do procedimento.

Importa destacar que a Comissão de Licitação poderá,

inclusive, opinar pela contratação de empresa específica e especiaiizada na

realização de leilões públicos, presenciais ou não.

A Consideração da Presidência Administrativa.

Cactioeird^e itapemirim - ES, 28 de

□o Cláudio de Albuquerque Cala^ans Sanjos
Consul/or Interno - OAB/ES 10886

de 20janej
'■'.r

J'co ChuciD A. :
Zníuitor Iniernc -
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PROCESSO: 46-2304/2019 PROTOCOLO: 1376784 FOLHA: 25

RUBRICA:

Ao Administrativo,

Acolho o parecer retro.

Segue em anexo Decisão Administrativa em 03 (três) laudas;

Traga aos autos cópia do resumo dos últimos laudos de avaliação dos imóveis que perten

cem ao IPACI.

Após, ao Conselho de Previdência para análise e parecer.

Cachoeiro de Itapemirim - ES. 01° de fevereiro de 2019

Cleuzei a Smarzaro Moreira

Presidente Executiva
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DECISÃO ADMINISTRATIVA

O IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro de Itapemirim, recebeu nos últimos

anos, 08 (oito) imóveis repassados pelo Município de Cachoeiro de Itapemirim como

pagamento integral ou parcial do aporte obrigatório, estando os referidos imóveis

devidamente regularizados no Registro Geral de Imóveis, e na posse do Instituo.

Destes Imóveis, tão somente o Centro Administrativo "Hélio Carlos Manhães" aufere

rendimentos, através da locação firmada com a SEMAü a partir de janeiro de 2019.

Mesmo assim, inúmeras são as despesas de manutenção do imóvel, além daquelas

que foram dispendidas para sua regularização junto ao Corpo de Bombeiros do Estado

do Espírito Santo, para emissão do Alvará de funcionamento.

Os demais imóveis trazem gastos financeiro e administrativo, para sua manutenção,

sendo de difícil locação, não trazendo, no momento, nenhum rendimento para o Fundo

Previdenciário.

Como é cediço, o objetivo do Fundo Previdenciário, em cumprimento ao determinado

pelo artigo 249 da Constituição Federal de 1988, é " assegurar recursos para o

pagamento de proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos

respectivos servidores e seus dependentes", devendo para tanto, em algum

momento ser utilizado para desembolso desses pagamentos, ou seja, deverá

transformar os bens que dele façam parte em recursos financeiros.

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de itapemirim - ES
CEP: 29300-042 j Tel.: (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.br
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Assim, é fundamental que o referido Fundo cáínpra as determinações'' legais

acerca de sua rentabilidade, obedecendo aos estudos atuariais que são anualmente

elaborados, para que, no momento oportuno, seja utilizado pela Unidade Gestora do

RPPS como fonte para pagamento dos benefícios previdenciárlos.

Mesmo que, conforme análise atuarial, ainda não chegou o momento em que o Fundo

Previdenciário precise ser utilizado, não é crível aguardar para que se tenha que

alienar os imóveis com urgência, tendo as portas a necessidade de recursos

financeiros.

Mais racional, smj, é que esses bens sejam transformados em ativos financeiros que,

geridos de acordo com a expertise do Instituto, através de seu Comitê de

Investimentos, possam ser multiplicados e garantir o cumprimento dos compromissos

futuros com os servidores e seus dependentes.

No momento, os imóveis de propriedade do Instituto trazem pouquíssima rentabilidade,

muitos gastos, e quase nenhuma liquidez, e, mesmo que se especule que uma futura

situação econômica traga condições melhores para sua alienação, o gasto acumulado

para sua manutenção será quase igual aos futuros ganhos, que, na verdade, são

apenas hipotéticos, tendo em vista que o mercado imobiliário é instável, sazonal e

imprevisível.

Destaque-se que salvo 01 (uma) sala comercial, os demais imóveis são terra nua com

pouco valor agregado e localizados em pontos de pouco aproveitamento comercial,

além do fato de que a economia nacional ainda está na expectativa de dias melhores.

Dessa forma, entendemos que o interesse público maior é a transformação destes

bens em ativos financeiros que poderão ser geridos no Mercado Financeiro,

obedecendo aos regramentos legais específicos.

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP: 29300-042 | Tei.: (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.br



T-í I'"? M 0k m
:r] i,
^ lj

instituto de Previdência do
ivtünicipio de Cachoeiro de itapemirim

ns: M

IPACÍ
Ass:

FIs; 28 tat

IPACI

Ass:

Por tudo ISSO, DECIDE esta Presidência Executiva, em cumprimento a competência
legal, pelo inicio dos procedimentos para alienação dos bens imóveis que hoje são de
propriedade do Instituto de Previdência, acolhendo parecer jurídico no que se refere a

utilização da modalidade leilão.

Encaminhem-se os Autos ao Conselho de Previdência para autorização para alienação
dos bens, e, após, retornem para a tomada das medidas necessárias por esta
Presidência Executiva.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 01° de févereiro de 2019.

Cíeuzei A/iiran^Smarzaro Moreira

Presidente Executiva
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Segue Brocssso para anáüse 8 parecei; Inserido no presente processo
iiuliciíacão da Presidente às fis. 25 e íabeia resumida.

os resumos das avaliações cosíTorois
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•: il: i
1 . ■ '■ .

.  — ' ■ ■

^

-

-  • —■ -



WãT

ipisSS

1^

^Á^Tíy

'^^Ê'

r r^a Ã.M$Í® - AMSÍl3ÇÔeS s Ar^is^íetu^s
;<. = ivíiííon REmE^ho Simões, nS IBQ, sssa lOi
:■ .-íi;^-: r3;7-fr'j3'JJ-|, Vitória
.-■ ":í. -"ic ■"í'.q_'?77

ífT- Ass:

n£_2T:
...^aPACi %

PIESOl^© i Ass:

^ Ti3 iriTÂf^TE- CLEUZF! MIRANDA SMARZARO MOREIRA^ Presidente™do fnsffluto de Previdência do Município de Cachoeiro da itapem.nm
-PACI.

PROPRIETÁRIO: instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de,.
Itapemirim - iPACl ^

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO: Avaliar terreno urbano para determinação do.seu
real valor de mercado para venda e locação
EI^DEREÇO do imóvel: Rua Projetada, 31 a 33b. Bairro Central Parque.
Cachoeiro de Itapemirim. ES

MÉTODOS UTILIZADOS: Método Comparativo de Dados de Mercaoo pelaS™de venda) e Método de Capitaçâo de Renda (valor de iooaçao)
RESULTADOS DA AVALIAÇÃO:
Valor de mercado para venda do imóvel. ^R$ 2.280.000,00 (Dois milhões, duzentos e sessenta mil reais)
Ciassiflcação quanto à liquidez. Baixa
Grau de fundamentação do laudo: III
G.í"au de precisão do laudo; H1

Valor de mercado para locação do imóvel.
R$ 9.270,00 (Nove mil, duzentos e setenta reais)
Classificação quanto à liquidez; Baixa
Grau de fundamentação do laudo; II

■ Grau de precisão do laudo; 1!

Dados e assinatura da RRT do Laudo de Avaliação;

y\/.' .• ̂  k yy e,^. |_|>Y4-iTS'ii»ri

Patrícia Caroíina Costa Dias
Arquiteta Urbanista - CAU A98623-2

Cifra Avaliações e Arquitetura itda - ME
(Sócia Proprietária - Responsável técnica)
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO:
Valor de mercado para venda do imóvel:
RI 6=100.000,00 (Seis milhões e cem mil reais)
Classiiicaçao quanto à liquidez: Baixa
Grau de fundamentação do laudo: 11
Grau tíe precisão do laudo: íl|

Valor de mercado para locação do imóvel:
RI 27 J00,O0 (Vinte e sete ml! e quinhentos reais)
Cfassiricaçao quanto á liquidez: Baixa
Grau de fundamentação do laudo: II
Grau dis precisão do laudo: II

Dados s assinatura da RRT do Laudo de Avaliação:

&úà

Pstncis Csrofína Costa Dias
Arquiteta Urbanista - CAU A98623-2

Cifra Avaliações e Arquitetura Itda - ME
(Sócia Proprietária - Responsável técnica)
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LR ARQUITETURA E ENGENH
CMPJ: 09c053.473/0001-457

LAUDO TÉCi^iCO DE AVALIAÇÃO DE TERR
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«LMERQ: 006/2018

-'^ESi-Q: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE
- IPAC!

SNSTÍTUTO de previdência DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRÍM - iPACI

';Íi5$^0ísNTE; L F ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA

■^pl&^SIACE; DETERMINAÇÃO DE VALOR DE MERCADO PARA VENDA.

^;2í|.A"S DAÁVâLÍAÇÃO

"H-PENSO COMPOSTO PELO LOTE N° 27 NA RUA BRAHIM ANTONÍO SEDER DO
eÃ:=P;0 centro CACHOERO DE ITAPEMIRÍM - ES

.ÉÜáTRiCÜLA n° 9280)

^m^-UZAÇÃQ

PLA BRAHIM ANTONIO SEDER, BAIRRO CENTRO
Oi.CHOERO DE ITAPEMIRÍM - ES

Cir^CAÇÃO DA AVALIAÇÃO (NBR 14.653): FUNDAMENTAÇÃO 1; PRECISÃO I

s i: - ̂  OP MERCADO: R$ 274.378,20 ( DUZENTOS E SETENTA E QUATRO
■  ~ mil TREZENTOS E SETENTA E OITO REAIS )

;üSy:DEZ: BAIXA

rAT.i DE REFERÊNCIA: 20 DE DEZEMBRO DE 2018

.-•rs" vO Fernandes Azeredo CPF 078.778.267-02 CAU N° A 35329-9



LF arquitetura Êg^pj.09_o53.479/0001-4i7

FIs;
i-^T7

IPACI

|ü7~3Z

laudo de AVALIAÇÃÓ='-
i í^A C 1

^4»
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LâüDO INÚMERO: 008/2018
, ✓

SOLfClT/^TE; INSTITUTO DE
ÍTAPEMIRIM - IPACi

.

previdência do município de cachoeiro de

previdência do município de cachoeiro deINTERESSADO: INSTITUTO DE
ÍtAPEMIRIM - IPACI

proprietário: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE
ÍTAPEMIRIM - IPACI

proponente; LF arquitetura E ENGENHARIA LTDA

SAUDADE, OBJETIVO DAAVAUAÇâO: DETERMINAçAO DEVALOR DE MERCADO
PARA VENDA E ALUGUEL DO IMÓVEL

-

sifilíí - ■

ir.

• ; ■.
-f-sfe • •;

■"kkíL-k-

; -.■..■ÍtT-'" • •, -.t •

OBJETO DA AVALIAÇÃO
TERRENO URBANO (BSATRÍCULA n
GALPÃO 01 - 580,1
GALPÃO 02 - 448,40m^
GALPÃO 03-256,42m^

42.591) COM BENFEITORIAS

'"''"prOW MAURO MIRANDA MADUREIRA, BAIRRO CORAMARA, CACHOEIRO DE
ÍTAPEMIRIM / ES - CEP 29313-310



L=F= ARQUITETUSAEENGE^ÂRIA LTDA
CM^3tee9.053.#9to001-0

IPACI

; Ass:

" ^0

i A?s;

K:-f lirlSAÇÂO DA AVAUAÇAO (MBR 14.653): FUNDAMENTAÇÃO I; PRECISÃO
j.-A

a-E MERCADO : R$ 4.738.806,51 (QUATRO MILHÕES SETECENTOS E TRWTÂ É
QITO MiL OSTOCENTOS E SEIS REAIS)

£4". BAIXA

ES^-SCÍFiCAÇÂO DA AVALIAÇÃO (NBR 14.S53): FUNDAMENTAÇÃO 1; PRECISÃO i
■:á&í,i.-^3yEL

DE mercado: QUINHENTOS E VINTE E SETE REAIS)

■l^ÇalDEZ: BAIXA

«r: :f, V- .f. PIE REFERÊNCIA: 20 DE DEZEMBRO DE 2018

M:ó/
snço/èmandeSyÁzeredo CPF 078.778.267-02 CAU N" A 35329-9
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lf. arquitetura eCWPJ

FIs: ^
IPACI

: 09.053.479/0001-OT [fis;
!_

•; Ass:'

laudo técnico de avauaçAo de terreno

:..AUD0 NÚSySERO: 007/2018

INTERESSADO: INSTITUTO DE
TAPEWilRlM-SPACi

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRÒ DE

SOUOTANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRíM - iPACl

proponente: L F ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA

finalidade

E LOCAÇÃO DO IMÓVEL-
: determinação DE VALOR DE MERCADO PARA VENDA

objeto da avaliação
terreno composto pelo lote s/N na rua ^ÜRO VIANA DO SAIRRO
CENTRO CACHOERO DE ITAPEMIRÍM - ES

(MIATRÍCÜLA rf 3S.141 e MATRÍCULA 38.104)

localização

rua LAURO VIANA. BAIRRO CENTRO
CACHOERO DE ITAPEMIRÍM - ES



L F arquitetura e eiigenharía lida^  CHPJ:09.053.47S/0001-07_. ■
^  1 [S3r-

iFis:

' w

:U-.

IPACI
Ass:

iSPEClFlCAÇÃO DA

•VsMDA

avaliação (NBR U.653r FUNDAMENTAÇÃO I; PRECISÃO :!;, ,

,a.orde«ercaÍk): ^imBâálíUMMlLbáQEiiMMUH^^
nlTFNTA E REAIS )

_.;SÜíDEZ: BAIXA

especificação da

.aluguel

avaliação (NBR 14.653): FUNDAMENTAÇÃO I; PRECISÃO I

J&LQR DE MERCADO
.  m ni7.85 MIL E PF7FSFTE REAIS).

ÜQUIDEZ; BAIXA-

.  íJATADE

■tL-V-L;/'
'  ' ' Lorsnço Fsrjíísi^dss ̂ zBrsdo
v-L . •

•

'■■'LvF ■■

§#■ ■ ■ ■

rEFERÊMCIÂ: 20

I/////
/

laud

 de dezembro de 2018

^
/_ CPF 078.778.267-02 CAU N° A 35329-9

o técnico de avaliação - 006/2018
',rf\ Aa It-ariamirím PR
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L F âRQUITETURA ECNPJ: 09.053.479/0001-07

Fis:

IA tf 1.

yp / 'O

.e?-
Ass:

laudo técnico de avaliação de terrenÍ •.7 C. '•

LfáÜDO liiÚl^.ERO: 003/2018

í„TERE88AD0: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNÍOlPlO DE CACHOEIRO DE
TAPEMiRlí^l - IPACl ^

proponente: L F ARQUITETURA E ENGENHARIA ITDA ;
pmauo^b: determinação de valor de mercado para venda. ^

(PÃTRÍCyLÂ 61° 4.13S)

i: "Tio BABISK, 0«VAR3EM grande de soturno
CACHOERO DE ITAPEWllRÍS^ -

Laístud©: 20°4S°1§.Q'"§LongÊtsid©: 4l''04'OO.i"O

SíSSéSSSSí.SSÍS'""
CENTAVOS)

LíQUSDEZ; baixa

OATA DE REFERÊf^CI^: 27 DE MARÇO DE 2018
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Fls

IPACl

Ass:

La R@cca
Consultoria, Avaliaçõss e Perícias de Sngenharis

LAUDO DE ÂVÂLÍâÇÂO - FOLHA RESUMO

1 SOL!CITA'WE; SPACI ■ . \ ,
i  iPJTERESSÂDO: SPACl '
I PROPRIETÁRIO; SPACi "" .
!  ̂

;

i OBJETSVO DA AVALIAÇÃO: Definição do valor de mercado para venda de uma saía comereiai

El^jOEREÇO DO IMÓVEL:
! Rua Coríoneí Francisco Braga n®: 71, Edifício Stapui,
I Cidade; Cashoeir© do Itapemirim UF:ES

1101 - Bairro: Centro

Método utilisãdo;

MCDDM - Métod® Comparativo Direto de Dados de Mercado peia NBR 14.653-2.

Resultados da avaliação para Venda:

Vafor de mercado para venda do imóvel: R$ 137.000,00 (Cento e trinta e sete mil reais)
Classificação quanto à liquidez; BasKa
Grau de fundamentação do laudo: 11
Grau de precisão do laudo: lii

Resultados da avaliação para Aluguel:

Valor de mercado para aluguel do imóvel: R$ 1.100,00 (Um mil e cem reais) mensais
Ciasslffcaçi© quanto à liquidez; Bato
Grau de fundamentaçfcrd® laudo: I
Grau de e-"eçfs1^ do láudò: Ifl

'  í \ f \ Vitória, 02 de maio de

z_.

 2018.

■ãi

NASCIMENTO

Pós-grã5uado'"E^enl^aria de Avaliações a
Perícias

Eng.2 - CHIA-ES IS.lOO-D - IBAPE ES 286
£PF: 093.678.757-03

FLÂVSO LOBATO LA ROCCA
Docente da Pós Graduação de Engenharia
de Avaliações e Perícias da Multivix
Engs. CREA 5662-D/ES - IBAPE 066-ES
CPF 009.639.197-92

Tv. An-éricc Buaiz, 501 - Ed. Victoria Offica Tower - Torre Leste - Sala 1016 - Enseada do Suá
iroris/ES - CEP: 29050-911 - Fone Í27) 3376-5662 - Celular: (27) 9.9997-970^
"T." hr wui/w.laroccanRrinia': i-nm Kr S" "5s- ■ laií: cofiiato@iaroccaper8cias.com.br
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La Rí
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à ; IPACÍ
Ass:

3^

Consuitoris, AvalinçSec e Perícias de Engenharra

LAUDO DE AVALIAÇÃO - FOLHA RESUf^O

j  SOLiCSTÂs^TEs ÍPACi L '
\  ií^lTERESSADO; ÍPACÍ
j PROFRlETÂRiO; IPACI

I OBJETiVC DA AVALIAÇÃO; Definição d© vster de mercado para yenda do imwef de
i  lê6£BS,QQ localizado na Rodowla BR-4g2, ao lado da yarmoraria Santo AntônlOs locai
I denominado "Vista Alegre" - Uniio - Cachoeira do Stapemirira =ES
I  EfiãDiREÇe DO IMÓVEL;
J
I
l

I Rua; Rodovia BR-482, s/n2
!  Itâpemirtrn - ES

Bairro; "Vista alegre" - União Cidade; Cachoeiro de

Método i.;tilizad©; MCDDlVi - Método Comparsímo Direto de Dados de Mercado pela
IJ53=2.

Valor d® mercado para. venda do imóyei;
R$ 5.500.000,00 (Cinco milhões e quinhentos mil reais).
Classificação quanto I liquidez; Baixa
Grau de ?i:ndai|!enta^ção do laudo; 13
Srsu de p--esisib doita^do; fli  i \ .

Vitória, 02 de maio de 2018

i^ASCEMEMTO

Pós-gí^dtísdbrlilgehSaria de Avaliações e Perícias
Enge^nheiro Civí! - CREÂ-ES 16.1QQ-D - ÍBAPE ES 2SS
CPF; OS3.e?l.757-0i

3' //
FIWÍ© LGiÂTQ LA ROCCÂ
Docente ea Pós Graduação de Engenharia de Avaliações e Perícias
ingenhelro - CREA 5SS2-D/ES - IBAPE 0S6-ES

: 009.g39.i97-92

da Multivix

Av. A; ;érico Buaiz, 501 - Ed. Vicíoria Office Tower - lorre Lesíe - Sala 1016 - Enseada do Suaítoria/ES - CEP: 29050-911 - Fone (27) 3376-5662 - Celular; (27) 9.99^97-970^
e-rrail: esr.iaio@iarocca0ericias.cotTi.br 'www .laroccaDericias.com.br
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Rs: m:
IPACI

Ass:
Instituto de Previde^ia ao
Município de Cachi^iro de líapemirim

W O

DADOS DO (MÓVEL iii.-
--V

- -■ ■

ANO DE AQUISIÇÃO N° PROCESSO
DE AQUISIÇÃO IMÓVEL MATRÍCULA DIMENSÃO

/ M^
VALOR DE

c TÁQUiáçÃO
:^rA;\,iÃLòR.i
-REAVALIA
TáfWRÃVEr

2015
47-4611/2015 /
47-41389-2015

SOTURNO 31926 2527,45 R$ 539.189,17 R$ 479.'

2015
47-4611/2015 /
47-41389-2015

UNIÃO-VILA OLÍMPICA 8352 166666 R$ 4.436.278,00 R$ 5.500.1

i 47-4611/2015 / ■201= 1 47-41389-2015 SALA COMERCIAL - ED.
ITAPUA

13.116 43,523 R$ 96.541,67 R$ 137J

j 47-4611/2015/2015 1 47.41389-2015 LOTE AO LADO. DO DIVAN
MÓVEIS

9.280 274,55 R$ 267.095,00 R$ 274.:

2011
01-46373/2011 /
47-74189/2011

TERRENO GAVIAO/VALÃO 42.592 41230 R$ 625.620,00 R$ 2.260.

2012
01-42634/2012 /
47-47166/2012

IMÓVEL SEMUI / BRK
AMBIENTAL

12762 37583 R$ 3.456.391,13 R$ 4.738.

2013 01-40362-2013
PRÉDIO ANTIGO SESC-
SEMASl

19120 4277,95 R$ 5.756.855,00 R$ 6.100.

2014

^47-1291-2015 /
47-27305-2015 /
47-40705-2014

ESTACIONAMENTO ANTIGO
SESC - SEMAD

38.104 e 38.141 837,5 R$ 438.583,80 R$ 1.001.

Página 1, COMISSÃO GESTÃO DE IMÓVEIS - PRIMEIRA REAVALIAÇÃO - 2011



IPACp
Ass:

c

H-í

PROCESSO: 2174/2019 PROTOCOLO: 1376639 Úa:FOLHA: 41

A Presidente Executiva,

sí Segue ata da reunião do pleno do Conselho realizada dia 07 de fevereiro/19.
y Segue para conhecimento.

Em 21 de fevereiro de 2019.'

LucianQki&^Olíveira Pope Mion

Secretária do Conselho de Previdência.



Fls.^á
IPACl

Ass: MU

Conselho de Previdência- IPACI
Ata n" 01-2019

r W' rN

w

instituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirim

Fls:

IPA

Ass:

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO PREVIDENCIÁRIO
AOS sete dias do mês de fevereiro de
de Previdência do Instituto de Previdência reunião foi iniciada pela
Itapemirim, com início da
secretária do Conselho Luciane de . nara a Presidente Executiva
continuidade. Em seguida, a °'secretaria Municipal de Administração,
do Instituto que relatou que a SEMAD - ^ no valor de R$assinou o contrato de locaçao P^io He^ Mann^^ ̂
22.114,28 (vinte e. dois mil, .. que as contribuições
mensais a partir , p,y,ni CMGI e AGERSA já estão atualizadas
previdenciárias /f.%% ̂iesde dezembro de 2018. Após, relatou
com a alíquota patronal ^n-ic nue alterou a Lei 6910/2013, com
também que com a rrova Lei "l^OIO^ que ̂  , repassado
as alterações do
mensalmente e exclusivamente ^r^nr+es de ianeíro de 2019. Em seguida,
que a PMCI, CMGI ]a repassaram os ̂ P®^® Gestora de aplicar os
relatou que considerando que e aarantir e preservar o pagamento
valores do Fundo Previdenciario Jomna a gar^^^^^^^^ -
dos benefícios previdenciarios dos serv tomadas providências no que
cobrança dos órgãos de controle pa P i encaminhou para o Conselho
se refere a rentabilidade dos imóveis, 46-2172/2019, para análise e
dois processos sobre a matena o P"™J terra nua,
parecer em relação a locaçao do i '^j , ^om o prédio "Hélio Carlos
ambos localizados no Centro, sen o u , . chamamento público
Manhães", para que o Injituto P°?f, mensal de
para concessão de uso da Z® ®''' n° 46-2174/2019, no qual se
'outorga, Além disso, °
requer autorização expressa d ^ annr+p p hoie fazem parte do
que foram repassados pelo Município ^P largceii a importância de'
Fundo Previdenciario. A f'"nf em ativos
alienar os imóveis para P"®' " . .. jg jn„estimentos possa trabalhar
financeiros, a equipe responsável pela gestão de ̂  P Presidente

?°r:ii°"daX =rqr^r69roy2o° "Esiric^u
Fundo Previdenciario, na forma do artigo 11 o or-an Hn rnn^elho de

srciaArsrdrira^dois^^^^^^^^^
Ta te estes TVéraTorizeTApds' a^PreTdente disso ainda haverá

re^steT T;%tTaítr apó-
exoos So o Presente do Conselho colocou os assuntos em votaçao, sen^

nnr unanimidade. >»nHn sido conferida autorizagao expressa^g^^i?gg;Xr^P-L„aannln nem nue o- instituto proceda a concessão
Rua Rui Barbosa, 16, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES

CEP: 29300-042 1 Tel.; 31 55-5364 | ipaci@cachoeiro.es.gov.br

/P
(}^

r

í/j'
í>

Prerdtum fvWeipal do
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Instituto de Previdência do
íViunicípio de Cachoeiro de Itapemlrim/junicipio oe

Fls ■1^
iPAÇl

MS

Conselho de Previdência- IPAGI
JÇAta n° 01-2019 Fls:

IPACI
, a—

,„n rin imóvel iocair-ión Piie I miro Viank nes termos do prooesáo

tratar, encerra-se a presente sessão

CleU'íei K/lÍM^a Smarzarb Éoreira
P/resid^t^xecutiva dqi /P/^Cl
^ — y ^

V^I.^rioj Ferreira Roí
Presiden^ Previdência

Luciane^Oiiveira Pope Mion
Secretária do Conseiho de Previdência

.A

Ciáudia Prucoii Massini
Membro do Conseiho de Previdência

NeLÍzaij^ria^â^ã^retí^^^^ ^
Membro do Conseiho de Previdência

Pauio Roberto Ribeiro do Nascimento
Membro do Günseiho de Previdência

Jair^^aW^ Martins
Membro do C0:!^,^|o de Preyidênda

Membro dQ
l/y'

Iváturasra

ionseiho de Pre^ência
.h i

 ' \ i /

Fiá^ Miranda Rodrigues
Membro do Conseiho de Previdência

Rua. Rui Barbosa, 16, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapennirim - ES
CEP; 29300-042 1 Tel.: 31 55-5354 [ lpaci@cachoeiro.es.gov.br

Prafelturs Mirtlclpal do
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instituto de Previdência do

íviunicípio de Cachoeiro de Itapemirim

Processo: 46-2174/2019

Protocolo: 1376639

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Fis: 44

IPACI

;:V h
Fis: ^

\ .-Oi

>1^
IPACI

Ass:

.  • r-; vj;'- /;•

Trata-se o presente processo administrativo de procedimento interno para que o IPACÍ

tenha autorização poro alienar os imóveis de propriedade do Fundo Previdenciório,

por ele gerido.

Em atendimento a determinação do artigo 11 da Lei 6910/2013, já obtivemos a

autorização expressa do Conselho de Previdência conforme documento de fis. 42/43,

sendo necessário agora a autorização do Poder Executivo e da Câmara de

Vereadores.

Dessa forma, encaminhamos o processo para análise de Vossa Exceiência, solicitando

que seja dado a autorização expressa para alienação dos bens e que, após, seja

encaminhado Projeto de Lei para Câmara de Vereadores, no mesmo sentido.

No oportunidade, encaminhamos também SUGESTÃO de Projeto de Lei, em forma de

Minuta para sua análise, aproveitamento ou não, e encaminhamento para a PGM e

demais providências que se fazem necessárias.

Na certeza de prestimoso e pronto atendimento da presente demanda por parte de

Vossa Excelência, aproveitamos ao ensejo e apresentamos nossos cumprimentos.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 21 de fevereiro de 2019.

J

Cleuzei Mirandei Smorzaro Moreira
V_.-

Presidente Executiva do iPACi

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília. Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP; 29300-042 | Tel.: (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br j ipaci.es.gov.br

Prordcura KUmlclp.'>I do
Cochoei/o da Itapemirbn
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Instituto de Previdência do
nicipio de Cachoeiro de Itapemirim

MINUTA

Fls: 45

Ass:

IPACI

FlsEZS
IPAC_^

Ass:

7Projeto de Lei 72019

V7:y

Autoriza o iPACI - Instituto de Previdência de

Cachoeiro de Itapemirim - ES, na forma do artigo

11 da Lei 6910/2013, a aiienar bens imóveis.

A  Câmara Municipal de Cachoeiro de

Itapemirim, Estado do Espírito Santo, APROVA e o

Prefeito SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

Artigo 01° - Fica o IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro de Itapemirim - ES

autorizado a alienar, cumpridas as disposições da Lei Federal n°. 8.666/93, os imóveis o

seguir descritos:

I  - Uma área de terreno urbana, em terra nua, localizada à Rodovia Mauro Miranda

Madureira (Valão), nesta cidade, medindo 41.230,00m^ divisando em sua maior exten

são com a CEASA/SUL na lateral esquerda. Matrícula 42.592 do Registro de Imóveis de

Cachoeiro de Itapemirim.

II - Uma área de terreno urbana, dotada de galpões, prédios e benfeitorias, localizada

ò Rodovia Mauro Miranda Madureira (Valõo), nesta cidade, medindo 37.683,00 ml

área que divisa ao fundo com o imóvel citado no item I, Matrícula 12762 do Registro

de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

III - Um lote.de terreno com toda a área construída, distribuída em 07 (sete) pavimen

tes, medindo 944,00 ml dotado de infraestrutura, identificado como o antigo prédio

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP: 29300-042 j Tel.: (28) 3155-5364 | ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br j ipaci.es.gov.br W

Prafelcur» Munielpat do
CashevIfO do Itapãmlrbn
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3^ S="c."íi£í>H j—Lpac/a§ X
instituto de Previdência do [ ASS* ^ ' ■/ '.<*" =——V-^5v í-

iV!ü^iicípio de Cachoeiro de Itapemirim ' / .'^ ■ -N-.
do SESC, localizado d Rua Brahin Seder, centro, desta cida^eTlvtãtTrcula /;:;;..:-l9l 20 <

ris IPACI

do Registro de Imóveis de Caclioeiro de Itapemirim. |'5 ■

IV - Dois (02) lotes de terrenos contíguos em terra nua , um medindo 322,75 ní?;e, outro
514,75 m^, ambos localizados no Centro, sendo um divisando com o antigo prédio do

antigo SESC, contíguo na sua extensão. Matrícula 38.104 e 38.141 do Registro de Imó
veis de Cachoeiro de itapemirim.

V - Uma área de terreno em terra nua, locaiizada na Rodovia Safra/Cacinoeiro, Vista

Alegre, medindo 166.666,00m^ divisando com Rio Itapemirim e a Rod. Safra/Cachoeiro
em toda sua extensão. Matrícula 8352 do Registro de Imóveis de Cachoeiro de Itape

mirim.

VI - Uma área de terreno em terra nua, medindo 2.527,45m^, iocaiizado no Rua Paulo

Bobisk, localidade de Sambra, Distrito de Soturno, Matrícula 31926 do Registro de Imó

veis de Cachoeiro de Itapemirim.

VII - Um lote de terreno, não edificado, medindo 274,55m^ localizado ò Rua B. Marins,

Morro Marins, Centro, confrontando com a Rua Brahin Seder, Matrícula 9280 do Regis

tro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.;

VIII - Um imóvel composto de uma sala comercial e fração ideal de terreno, medindo
43,523 m^, localizado no Edifício Itapuã, Bairro Guandu/Centro, Matrícula 13116 do Re
gistro de Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim.

Artigo 02°. O produto da alienação dos imóveis de que trota esta Lei será destinado
exclusivamente ao Fundo Previdenciório gerido peio IPACi.

Artigo 03°. A alienação será procedida através de licitação na modaiidade
legalmente prevista, e desde que o valor mínimo para alienação, à época da
licitação, seja apurado mediante avaliação eiaborada por profissional de engenharia
ou arquitetura, pessoa física ou jurídica, com habilitação para tanto , ievando-se em

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP: 29300-042 | Tei.: (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.br
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instituto de Previdência do

^•lur.lcípio de Cachoeiro de [tapemirim

PIg: 3r
IPACI

Ass:

Fls: 47
lii CN

IPACI

! Ass:

conta cs condições de mercado vigentes na ocasiao e mediante laudo

fundamentado que tenho sido elaborado em até um ano antes da alienação, na

forma determinada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, para fins de

avaliação de imóveis pertencentes ao RPPS.

Artigo 04°. As demais condições para a alienação serão estabelecidas pelo IPACI no

respectivo edital.

Artigo 5°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando as

disposições em contrário

Cachoeiro de Itapemirim/ES,, de de 2019.-,

ViCTOR DA SILVA COELHO

Prefeito

MENSAGEM

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora submetemos a apreciação desta Casa de Leis, tem como

objetivo que seja o IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro de itapemirim,

autorizado a proceder a alienação dos imóveis de sua propriedade.

Estes imóveis foram repassados ao IPACI como porte do pagamento do aporte

obrigatório no decorrer dos anos, por administrações anteriores, pratica esta que,

mesmo que legal, na visão do administração atual apenas prejudica ao Instituto de

Previdência que necessita sair de sua expertise, tendo em vista que precisa administrar

imóveis, e também aos servidores que necessitam dos recursos para recebimento de

seus benefícios.

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de itapemirim - ES
CEP: 29300-042 | Tel.: (28) 3155-5364 | ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.br

ProFcltm Munidpn] do
Cachoeiro de Itapemirim
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Assí

Fls: 48

IPACI

Ass: -X-
instituto de Previdência do
cípio de Cachoeiro de Itapemirim -iv'-. / / x-i +

Esta administração cumpriu suas obrigações ̂ üntè.:.vdO" instituto em

dinheiro, da mesma forma que a Câmara de Vereadores, em respeito aos servidores, e
por entender que o corpo técnico do IPACI possui conhecimento e qualificação mais
do que adequados para investir esses recursos de forma que os s sen/idores possam ter
a certeza do pagamento de seus benefícios.

Além disso, foi retirada da legislação, por esta Casa, a possibilidade de que sejam
repassados imóveis ao instituto, outro ponto fundamental, dentro da visão de respeito
e preocupação com nossos servidores.

O artigo 1 1 da Lei 6910/2013 determina que a administração do IPACI tenha
autorização específica para alienar esses móveis, tendo o Conselho Previdenciário e
este Prefeito já autorizado, e, dessa forma, em cumprimento a Lei, obrigatório se faz a
autorização desta Casa, o que, se requer através do presente Projeto de Lei que
espera, após a análise de todos os vereadores, que seja aprovado e remetido para
sanção, tendo em vista que as referidas alterações buscam tão somente garantir a
segurança do futuro dos nossos seividores.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, de cie 2019.

VICTOR DA SILVA COELHO

Prefeito

Rua Rui Barbosa 24 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de itapemirim ES
CEP: 29300-042 i Teí.: (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipaoi.es.gov.br j ipaci.es.gov.br

Prerdcurs Municipal do
Cachoeiro ée Itapemlcbi



'i* ,,

Á PGM

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRi:
Gabinete do Prefeito - GAP

FOLHA DE.DESPACHOS.

Fis

PAC

Rubrica

Tendo em vista o despacho de fl. 44, encaminho os autos para

análise e parecer quanto a Minuta do Projeto de Lei apresentado pelo
iPÂCI.

ALCBE

Em, 22/02/2019

Assessoraf>de Nível Técnico Superior
Matricula n- 70473402



PROCURÁDORSA GERAL DO MUNÍCIPÍO - PGM

FIs:

IPACl

Ass:

1

SQír

PROCESSO n° 2174/2019

SEQÜENCIAL

PROTOCOLO 1376639/2019

Á PCA

Att.: Dr. Dr. Francisco Ribeiro

Sr. Procurador

Envio para conhecimento, análise e posterior discussão com a PGM, processo administrativo cujo objetivo i
a alienação de bens imóveis do IPACl- Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim i
para tanto a edição de lei conforme minuta anexada aos autos. Sugiro a participação do setor trabalhista n:
análise vez que a alienação tem como justificativa assegurar recursos para pagamentos de proventos .
pensões de servidores do município.

Em 07.03.2018 ; C f.

\  ''Ã
•j /. l i. A ••

\y



FOLHA: O

PROCESSO: fisT 7^1 —
IPACj

l í/ \''

RUBRICA:.

Ao APOIO/PGM

Encaminhar ao Setor Trabalhista desta PGM para manifestação, solicitando atenção ao despacho
defl. 50.

Em 12/03/2019.

Ta

d" -J-i

Sl-

oz—



PARECER PGM/TRAB02i^il£15^/2019
iFls;

PROCESSO: 2174/2019
PROTOCOLO: 1376639
ASSUNTO: Alienação de Imóveis
MOME: IPACl

Pi-ocuradora^^Gerií

/.;y pf;OCy?r^/''í-OR;A "...
GERAL '■

R: DC wLJNiCiPlO f'V
\  -? :

'■"íx "

1-Trata-se de ^p^^pôsitrde^^Sa^^condTçfeTara se
'rettabi^a"— -^-5° Previdendário,

sob responsabilidade do IPAGI.
2-Depois da provocação dT^fórida^ Autarquia, foi

necessidade de zelar pe a saue ^ legalidade da alienação de
emitido o parecer de fls. ° ^ permitindo a este ampliar sua
imóveis de propriedade do IPACI, permiur
capacidade de investimento. ^

3-Referido parecer jurídico a
ADMINISTRA"nVA de fls. 26/28, sendo esw
Conselho de Previdência.

4-Laudos de avaliação dos i™v|is passeeis de^ alienação forann
acostados às fls. 30/39, com resumo descritivo

5 ÀS fls 42/43 consta ata de reunião do Conselho de Previdênciacom aprXação da'decisão administrativa referida no item 3.
^  • -r. rhpfe do Poder Executivo Municipal,5-Comunicação da decisão ao ^ adequadamente proposto,

acompanhado de minuta de ^m alienados, a modalidade
Kdria-Pd^da, a^d^st^n^çã: dre^celta e a previsão de atendimento as
cautelas legais.

7-Não há questão trabalhista a ser ®Xv®Xnctórto,"sendo''°do'IPACI a
matéria exclusivamente de estilo, porque são daquele?rqTaí 1^0?^- os S^que permitiram a tomada de degao,

.  1-^ PrpvidGnclário.òraao as iniunnwv^—aprovada pelo Conselho Previdenciario

procuradoria geral do município
Mo,..ir., am. Sala 207 . 208 - Ed. Elatr.ma, • Cot,o

Cschogiro de Itapemirim • ES • Cep 29.300-170
Tel.i 28 3155-5225
www.cachoeiro.es.gov.br
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8-0 tema comporta, todavia,
tendo em vista as formalidades Edital de
condições deem estar seguramente estaPeiecioas .
convocação. ■ ,■

Sub censura.

e março de 201

EDSON DA-Sltrd^AJANOÁRIO
Ppó^rador Municibal

//
F\s

^SS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
p„p le,6nimo M.nteiro, 67/69, S,l. 207 = 208 - Ed. Efetr.m.. ■ Centro
Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29.300-170
Te!.: 28 3155-5225
wwvJ.cachoeiro.es.gov.br
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FOLHA:

PROCESSO;

RUBRICA: ri ̂

Senhora Procuradora-Geral

Acolho o d. Parecer n°. 131/LC/2019, da lavra do d. Procurador, Dr. Edson da Silva Janoário, por seus
próprios fundamentos, com fulcro no art. 12 Parágrafo primeiro, inciso VI, da Lei Municipal
n° 7.129/2014.

No tocante à minuta do Projeto de Lei de fls. 45/48, segue Parecer contendo duas laudas.

Em 21/03/2019. Fls: lEz
IFACr

Asb.

2
/

-rgr.c

OABíSnlS»;



Procuradoria-Geral do Município
Cachoeiro de Itapemirim —ESoeiro ae iiapemirim — jaj

Cachoeiro

i y . r ,

(28) 3155-5225 e 3155-5357

FIs:

IPACl

Ass: ^ /

PROTOCOLO; 1.376.639

PROCESSO: 2.174/2019

ASSUNTO: Alienação de imóveis.
NOME: iPACI - Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapen^írimr^ir

PARECER N° 006-PGA-2019

Senhora Procuradora-Geral

O Instituto de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim,
mediante o memorando n° 6/2019, promoveu a instauração do presente processo
com vistas a diligências administrativas para a alienação de imóveis de sua
propriedade.

Para tanto, sustenta que i-) os referidos imóveis de folhas 30/40 foram
repassados ao IPACI, a título de aporte, pelo Município de Cachoeiro de Itapemirim;
i!-) a finalidade intrínseca do IPACI é a aplicação de valores do Fundo Previdenciário
para rentabilidade, a fim de preservar a possibilidade de pagamento dos benefícios
aos servidores inativos do Município; iii-) a fiscalização exercida pela Secretaria da
Previdência e do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, quanto à
implementação da rentabilidade do ativo imobilizado do Fundo Previdenciário; e iv-)
o alto custo administrativo e a disponibilidade de servidores para a preservação dos
referidos imóveis.

No que pertine à matéria em tela, a área trabalhista, mediante parecer
de folhas 52/53, concluiu que não há questões trabalhistas a serem enfrentadas.

Pois bem.

Segundo o artigo 2° da Lei Municipal n° 6.910/2013, trata-se o Instituto
de Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim de autarquia municipal,
com personalidade jurídica própria, dotado de autonomia administrativa, patrimonial
e financeira em relação ao Poder Executivo.

A respeito da aquisição, alienação, oneração ou construção de seus
bens imóveis, norteia o artigo 11 c/c artigo 90, inciso III, ambos da Lei n° 6.910/2013,
que deverão ser precedidas de a-) autorização do Executivo e do Legislativo
Municipal; e b-) autorização do Conselho de Previdência do IPACl.

Procuradoria-Geral do Município —Praça Jerônimo Monteiro, 101, salas 207/208 — Centro — Cachoeiro de Itapemirim/ES 1



O
C^toefro^

Nessa d?"lPACI, para a alienaçSc^os
r:SSs"s for^a fo: outorgada e. sede da Ata de Peun.o de
folhas 42/43.

Outrossim, a minuta de projeto de lei de ^
Chancela do Poder Executivo e para a al.na^o d^
r; i°r.:ns r-4—.««.

s.»
IPACI.

Desta forma, considerando que o projeto de lei ̂ ^j^as
como, a autorização do Conselho Prev,dano,am

constitucionalidade/legaliciade.

É o parecer, s.m.j, que se submete à apreciação superior.
Cachoeiro de itapemirim-ES, 19 de março de 2019.

"FRÃNCÍSCO ribeiro
Procurador-Gerai Adjunto

OAB-ES 8837



PROCESSO: 46-2174/2019

rubrÍÃ^^^ /
//

Ao GAP y 1

Acolho 0 d. Parecer n° 006-PGA-2019, da lavra do Dr. Francisco Ribeiro, por seus próprios j
fundamentos, com fulcro no art. 8°, Parágrafo único, inciso, XIV, da Lei Municipal n° 7.129/2014.

•Em 06/05/2019
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

M.-

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei n° 65/2019.

INICIATIVA; Poder Executivo Municipal.
RELATOR: Ely Escarpini.

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de Lei de Iniciativa do Poder Executivo Municipal que "Autoriza
o IPACI - Instituto de Previdência de Cachoeiro de Itapemirim - ES, na forma do artigo 11 da Lei
N° 6910\2013, a alienar bens imóveis."

VOTO DO RELATOR: Após análise técnica, verificou-se que o Projeto de Lei atende aos
requisitos legais de constitucionalidade. Todavia, foi solicitado pela procuradoria a apresentação
de algumas informações por parte do município, alusivos aos imóveis objeto das alienações.

Com efeito, essa comissão encaminhou ofício N° 014\2019, requisitando informações
complementares sobre o Projeto de Lei, em conformidade com o parecer emitido pela
Procuradoria Legislativa. Desse modo, através do ofício N° 214\2019, o município respondeu à
Comissão^e Constituição, Justiça e Redação, apresentando a documentação dos imóveis, e
também prestando esclarecimentos acerca dos valores desses imóveis, consoante documentos
acostados em anexo.

Assim sendo, tendo em vista que o Projeto de Lei atende aos requisitos legais no que tange à
constitucionalidade, bem como foram prestadas as informações necessárias, esse relator vota
pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator.

DECISÃO: Não há óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos, por
unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria.

Sala das Comissões, 28 de maio de 2019.

Alexandre B re

latorn

err

idente

Allan Albert Loure. ira - Membro

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM-ES.

Comissão de Fiscalização e Controle Orçamentário - CFCO

INICIATIVA: Poder Executivo Municipal

RELATOR: Vereador Wallace Marvila Fernandes

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária n°. 65/2019 que "Autoriza o IPACI - Instituto de Previdência de

Cachoeiro de Itapemirim - ES, na Forma do Artigo 11 da Lei 6910/2013, a Alienar Bens Imóveis."

VOTO DO RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da matéria, acompanhando parecer da Procuradoria, e da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação desta Casa de Leis.

VOTO DA PRESIDENTE:

Considerando parecer da douta procuradoria desta casa. Considerando o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça, bem como o envio da documentação pertinente. Considerando ainda que o IPACI

detém imóveis que não auferem a renda necessária e compatível com o mercado.

Voto pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o relator e a presidente.

DECISÃO:

A comissão votou, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria.

Sala das comissões, 03 de Junho de 2019.

C,
andesifvila Fe

elator

Renata Sabra Baião Fiório Nascimento

Presidente (
Trás Zagotto

Membro

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

'Praça Jerônimo Monteiro, 70 - Centro - CEP; 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br



MARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESPIRITO SANTO.

EMENDA MODIFICATIVA AO ART. 2°. DO PROJETO DE LEI N° 65/2019

Onde se lê no art 2°:

Art. 2° O produto da alienação do imóveis de que trata esta Lei será destinado

exclusivamente ao Fundo Previdenciário gerido pelo IPACI.

Dar-se -a a seguinte redação:

Art. 2° O produto da alienação do imóveis de que trata esta Lei será destinado

integralmente ao Fundo Previdenciário gerido pelo IPACI.

M

JUSTIFICATIVA:

INTEGRALMENTE: De maneira integral; de modo completo, inteiro.

EXCLUSIVAMENTE: De modo exclusivo, principal.

Como se lê dos dois significados, existe uma diferença considerável no que é integral

e no que é exclusivo. Desta forma é justo que o Fundo Previdenciário receba

integralmente o valor da alienação dos imóveis.

RENATA FIORIO

Vereadora - PSD

DOCUMENTO:

PROTOCOLO GERAL:

NÚMERO PRÓPRIO: ./|jb
DATA PROTOCOLO: OS

xprovado
ÍS?Í UNANIMIOAO

T

d

oE

OScsáâc

i Presidente^

''Feliz a nação èujo Deyáé o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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MARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESPIRITO SANTO.

FMFNDA MODTFTCATIVA AO ART. 2° ■ DO PRO.IETO DE LEI N° 65/2019

Onde se lê no art 2°:

Art. 2° O produto da alienação do imóveis de que trata esta Lei sera destinado
exclusivamente ao Fundo Previdenciário gerido pelo IPACI.

Dar-se -a a seguinte redação:

Art. T O produto da alienação do imóveis de que trata esta Lei será destinado
integralmente ao Fundo Previdenciário gerido pelo IPACI.

JUSTIFICATIVA:

INTEGRALMENTE: De maneira integral; de modo completo, mteiro.
EXCLUSIVAMENTE: De modo exclusivo, principal.

Como se lê dos dois significados, esiste uma diferença considerável no que é integrai
e no que é exclusivo. Desta forma é justo que o Fundo Previdenciário receba
integralmente o valor da alienação dos imóveis.

O

REISÍATA FIÓRIO
Vereadora — PSD

DOCUMENTO

PROTOCOLO

NÚMERO PRÓPmO: 4^
DATA PROTOCOLO: 'Ò\\ÕQ 4^



ARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DE ITAPEMIRIM, ESPIRITO SANTO.

EMENDA MODIFICATIVA AO ART 3^ DO PROIETO DE LEI N^ 65/2019

Altera a redação e divide o artigo 3^ em Caput eparágrafo único
íbocuMÍri&
PROTOCOLO GER/kL:

NÜMERO PRÓPRIO;

DATA PROTOC
Onde se lê no artigo 3^

Art. 3^ A alienação será procedida através de licitação na modalidade legalmente

prevista, e desde que o valor mínimo para alienação, à época da licitação, seja apurado

mediante avaliação elaborada por profissional de engenharia ou arquitetura, pessoa

física ou jurídica, com habilitação para tanto, levando-se em conta as condições de

mercado vigentes na ocasião e mediante laudo fundamentado que tenha sido elaborado

em até um ano antes da alienação, na forma determinada pelo Tribunal de Contas do

Estado do Espírito Santo, para fins de avaliação de imóveis pertencentes ao RPPS.

Dar-se-a a seguinte redação:

Art. 35 A alienação será procedida através de licitação na modalidade legalmente

prevista.

Parágrafo Único - O valor mínimo para alienação, à época da licitação, será apurado

mediante avaliação elaborada por profissional de engenharia ou arquitetura, pessoa

física ou jurídica, com habilitação para tanto, levando-se em conta as condições de

mercado vigentes na ocasião e mediante laudo fundamentado que tenha sido elaborado

em até um ano antes da alienação, na forma determinada pelo Tribunal de Contas do

Estado do Espírito Santo, para fins de avaliação de imóveis pertencentes ao RPPS,

nunca inferior ao avaliado para fins de recebimento do imóvel [D^to R^Svadq

UNANIMIÇAE^E
■  :! X

RENATA FIORIO

Vereadora PSD

Sessão Qp j /
"'rcsidenlíe v /

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônimo Monteiro, 70 - Centro - CEP; 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim
Espírito Santo

RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mall: cmci@cmci.es.gov.br



ARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM^^
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DE ITAPEMIRIM, ESPIRITO SANTO.

EMENDA MODIFiCATIVA AO ART 3^ DO PROIETO DE LEI m 65/2019

Altera a redação e divide o artigo 3- em Caput e parágrafo único

üucmEmò: ^

Onde se lê no artigo 3^
NUMERC Fn^jrRlO;

"dáTáPRGTOCCE^"^ i/Qçtyi^,
Art. 3^ A alienação será procedida através de licitação na modalidade' legalmente
prevista, e desde que o valor mínimo para alienação, à época da licitação, seja apurado

mediante avaliação elaborada por profissional de engenharia ou arquitetura, pessoa

física ou jurídica, com habilitação para tanto, levando-se em conta as condições de

mercado vigentes na ocasião e mediante laudo fundamentado que tenha sido elaborado

em até um ano antes da alienação, na forma determinada pelo Tribunal de Contas do

Estado do Espírito Santo, para fins de avaliação de Imóveis pertencentes ao RPPS.

Dar-se-a a seguinte redação:

Art. 32 A alienação será procedida através de licitação na modalidade legalmente

prevista.

Parágrafo Único - O valor mínimo para alienação, à época da licitação, será apurado

mediante avaliação elaborada por profissional de engenharia ou arquitetura, pessoa

física ou jurídica, com habilitação para tanto, levando-se em conta as condições de

mercado vigentes na ocasião e mediante laudo fundamentado que tenha sido elaborado

em até um ano antes da alienação, na forma determinada pelo Tribunal de Contas do

Estado do Espírito Santo, para fins de avaliação de Imóveis pertencentes ao RPPS,

nunca Inferior ao avaliado para fins de recebimento do Imóvel pelo IPACI.

RENATA FIORIO

Vereadora PSD

"Fe/iz a nação cujo Deus é o Senhor"

Praça Jerônimo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mall: cmGl@cmcl.es.gov.br
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Cachoeiro de Itapemirim, ES, 27 de maio de 2019.

OFÍCIO/VEREADORA RENATA FlÓRIO Ne 108/2019

À Presidente Executiva do IPACI

Assunto: Soiicitação de informações

Considerando que tramita nesta Câmara Municipal projeto de Lei n® 65/2019

que, "AUTORIZA O IPACI - INSTITUTO DA PREVIDÊNCIA DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ES, NA FORMA DO ARTIGO 11 DA LEI 6910/2013, A ALIENAR BENS IMÓVEIS;

Considerando que esta vereadora prima pela clareza em todos os atos que
envolvam a Administração Publica;

Considerando que os documentos que Já foram solicitados, através da CCRJ -
Comissão de Constituição e justiça, não contém as Informações aqui soliciadas;

Cordialmente solicito, para melhor instruir a análise e emissão de parecer da

Comissão de Fiscalização e Controle Orçamentário, presidida por esta vereadora:

1 - Os referidos imóveis que o IPACI pretende alienar foram recebidos para
pagamentos de dívidas que a PMCI havia contraído com o IPACI?

2 - Qual o valor atribuído a cada imóvel à época do recebimento?

3 - Qual o valor de renda cada imóvel aufere por ano?

RECEBfDO
Em:_:^_/.c^/
Am: I

RENATA FlÓRIO

Vereadora PSD

Assessor Técnico ̂
Este documento foi impresso com fonte "spranq eco sans", que economiza até 26% de tinta na imprelíâlí-. "CC30

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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Instituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirim

OF/N° 283/2019/IPACI

Cachoeiro de Itapemirim, 28 de maio de 2019.

Excelentíssima Senhora

RENATA FIÓRIO

Vereadora de Cachoeiro de ítopemiilm

Nesta

Assunto; Ofício/Vereadora Renato Fíorio n® 108/2019

Excelentíssima Senhora Vereadora,

Em atendimento a solicitação de informações encaminhado por Vossa
Excelência no ofício em epígrafe, temos a esclarecer o seguinte:

1 - Os referidos imóveis que o IPACI pretende oiienor foram recebidos poro
pagamentos de dívidas que o PMCí havia contraído com o IPACI?

Os imóveis foram repassados do Município para o IPACI na modalidade de
"daçao em pagamento", para pagamento dos aportes obrigatórios na
forma do Paragrafo 7° do artigo 15 da Lei 6910/2013.
Observe-se, porém, que na época dos referidos repasses a legislação
permitia a transferência de imóveis para o pagamento do aporte, o que não
é mais autorizado conforme Lei 7644/2018 aprovada no final do ano
passado.

i Tei oscilia Centra - Cachoeira de Itapemidm - ES^yosuu 042 I Te!.. (28) 3155-5364 j ipaci.cachoeiro@ipaci.es.gov.br i ipaci.es.gov.br m
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Instituto de Previdência do
Municfpío de Cachoeiro de itapemlrím

2 - Qual o valor atribuído a cada Imóvel à época do recebimento?
Segue abaixo tabela com os valores solicitados:

ANO DE
AQUIS

2015

2015

2015

N°PRO(XSSO
DE AQUISIÇÃO

47-4611/2015 /
47-41389-2015 SOTURNO

47-4611/2015 /
47-41389-2015

IMÓVEL MAT.

UNIÃO-VILA
OLÍMPICA

47-4611/2015/ SALA COMERCIAL
47-41389-2015 - ED. ITAPUA

2015

2011

2012

2013

47-4611/2015/
47-41389-2015

4135

8352

^LORíDE?
jAÓÜIsiCÃÓ

R$ 539.189,171

R$ 4.436.278,00

13.116

9.280

R$ 96.541,67

R$ 267.095,00

37583

01-42634/2012 / "^ÓVEL SEMUI /47.47mSI teí»S,ENTAL
i{AREA "A")

01-40362-2013 PRÉPIOANTIOQ
SESC — SEMASI

2014
47-1291-2015 / jESTACIONAMENT
47-2730S2015 / O ANTIGO SESC -
47-40705-2014 SEMAD

R$ 625.620,00

42591

19120

R$ 3.456.391,13

38.104 e
38,141

R$ 5.756.855,00

R$ 438.583,80

3 - Quai o valor de renda que cada imóvel aufere por ano?
Atualmente, o único imóvel que aufere renda é o "Centro Administrativo
Helio Carlos Mantiões", que está alugcdo para SEMAD pelo valor mensal de
R$ 22.114,28 (vinte e dois mil cento e quatorze reais e vinte e oito centavos),
referente o locação de 3 (três) pavimentes, mais o subsolo.

CEP-^293'of^^^^^ jtl Skf 53?;r de Itapemlrím - ESutK. 29300 0421 Tel.. (28) 3155-53641 ipaci.cachoeiro@ipacl.es.gov.br j lpacl.es.gov.br
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Instituto de Previdência do
Município de Cachoeiro de Itapemirim

Acreditando que os questionamentos de Vossa Excelência foram satisfeitos e

nos colocando o disposição para eventuais esclarecimentos, subscrevemo-

nos

Atenciosamente,

.

Cleuzei Miranaa Smaizaro Moreira

Presidente Executiva

Rua Rui Barbosa, 24, 401/402, Ed. Santa Cecília, Centro - Cachoeiro de Itapemirim - ES
CEP: 29300-042 | Tel.: (28) 3155-5364 | ipaci.cach09iro@ipaci.es.gov.br | ipaci.es.gov.br

^festas de



«Ç? W Vlí?

CÂMARA MUmClPAL OE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SAMTO X4\

NOME SIM NÃO ABS AUS 1

ALEXANDRE ANDREZA MACEDO .X

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES X
ALEXANDRE VALDO MAITAN X

ALEXON SOARES CiPRIANO )õíO'PC 1
ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA

ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA X
BRÁS ZAGOTTO X
DÁRIO SILVEIRA FILHO X
DELANDS PEREIRA MACEDO X
DiOGO PEREIRA LUBE X
EDISON VALEMTIIVl FASSARELLA K
ÉÜO CARLOS SILVA DE MIRANDA X

ELY ESCARPINl X
HIGNER MANSUR X
PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA X
RENATA S. B. FlÓRIO NASCIMENTO X
RODRIGO SANDi X
SÍLVIO COELHO NETO X
WALLACE MARVILA FERNANDES X

PROJETO N9 Çi S iJú^
REQUERIMENTO N5_

DATA: / Q/Ç /

RESULTADO DA VOTAÇAO

APROVADO EM DISCUSSÃO

PO^ u
AS SeÍõES /(LALA

PR DENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES / /

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /

OBS:

PRESIDENTE

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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